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Quarta-feira 

A população de Sesimbra homena- 
geia os pescadores que naufragaram 
com o Menino de Deus ■ No seminá- 
rio «Os direitos da pessoa e a comu- 
nicação social», Mário Soares defen- 
de a liberdade total da imprensa ■ A 
Inspecção-Geral das Actividades 
Económicas confirma que está a ocor- 
rer uma operação de combate ao azei- 
te falsificado ■ O Procurador da 
República junto ao Tribunal de Alco- 
baça pede uma pena de prisão de nove 
anos para o ex-presidente da Câmara 
da Nazaré ■ A Fretilin afirma que se 
vive um ambiente de alta tensão em 
Timor-Leste ■ Na Rússia, os deputa- 
dos da Duma discutem a questão da 
Tchetchénia. Bóris leltsin assume o 
comando do exército ■ Em Washing- 
ton, Bill Clinton encontra-se com o 
primeiro-ministro japonês. 
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Quinta-feira 

A lei do SIS é confirmada na AR I 
A Câmara de Loures faz o balanço da 
gestão autárquica e foca como princi- 
pais preocupações a saúde e a segu- 
rança ■ E divulgado que os investiga- 
dores do Ministério Público encarre- 
gues do inquérito sobre Duarte Lima 
pediram a declaração de rendimentos 
do deputado ao Tribunal Constitucio- 
nal ■ Eduardo Catroga autoriza a 
OPA do BCP sobre o BPA ■ O con- 
selho de ministros aprova o general 
Aleixo Benito Corbal para chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea ■ O 
exército brasileiro volta às favelas do 
Rio de Janeiro ■ Um avião colombia- 
no explode perto de Cartagena. 
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Sexta-feira 

Os vidreiros da Manuel Pereira 
Roldão recebem os salários em atraso 
■ O Ministério das Finanças autoriza 
a operação de aquisição de 50 por 
cento do banco Totta e Açores por 
António Champalimaund ■ Um 
incêndio num prédio de Vila Nova de 
Gaia provoca a morte de quatro pes- 
soas ■ Em Itália, Lamberto Dini é 
convidado pelo presidente Oscar 
Scalfaro a formar um novo Governo 
■ Ali Alatas afirma que qualquer 
timorense exilado pode participar no 
encontro alargado entre timorenses de 
todas as sensibilidades ■ O Parla- 
mento russo exige o fim das operaçõ- 
es militares na Tchetchénia ■ Os 
EUA anunciam uma ajuda suplemen- 
tar ao México 1A EIS e uma grande 
parte da oposição argelina assinam, 
em Roma, um «Contrato Nacional» ■ 
O Conselho de Segurança da ONU 
decide renovar o regime suavizado de 
sanções a Belgrado e o embargo total 
so Iraque. 
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Sábado 

A população de S. João da Talha, 
Loures, debate a instalação de uma 
inceneradora naquela freguesia I E 
revelado que a Procuradoria Geral da 
República abriu um processo de 
inquérito à Soprocil, empresa respon- 
sável pelas obras na residência parti- 
cular de Cavaco Silva, a fim de apurar 
uma eventual fuga fiscal no pagamen- 

to dos trabalhos ■ Eduardo Catroga 
desmente a intençf t viar Costa 
Lima da Presidcnu a missão do 
Mercado de Valores obiliáíios ■ 
Ocorrem confrom "a Cisjordânia 
entre colonos jude: 'tdos israe- 
litas contra palesth 3 As forças 
russas lançam uma ofensiva maciça 
contra o palácio presidencial tchet- 
cheno ■ Uma colisão de comboios no 
Bangladesh causa mais de cem mor- 
tos e mais de quinhentos feridos. 
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Domingo 

Carlos Carvalhas desloca-se a 
Évora para o «Encontro de Quadros 
do Alentejo» e apre ent dois planos 
para suprimir as carências da região ■ 
O Ministério do Ambiente chumba 
parcialmente a variante à EN 10, pro- 
jectada para ligar o futuro nó da Por- 
tela com Santa Iria da Azóia 1 D. 
Ximenes Belo defende o direito à 
autodeterminação do povo timorense, 
num encontro com o arcebispo de 
Maputo I Representantes do Exérci- 
to Zapatista e do Governo mexicano 
retomam, os encor.T que tinham 
sido interrompidos em Junho de 1994 
■ Sauditas e lemenitas concentram 
tropas e armas junto à fronteira 
comum ■ O Banco Interamericano de 
Desenvolvimento anuncia um progra- 
ma para melhorar a economia mexi- 
cana I Joe Slovo é enterrado, depois 
de um elogio fúnebre num estádio 
com mais de 30 mil pessoas, em que 
participou Nelson Mandela. 
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Segunda-feira 

Carlos Carvalhas visita o bairro de 
Alfama, em Lisboa, e apresenta um 
programa de reabilitação de bairros 
históricos ■ A CGTP classifica as 
movimentações financeiras na banca 
como «processos financeiros despi- 
dos» ■ O Governo sul-africano inicia 
uma reunião em que debate as priori- 
dades orçamentais ■ A Força Itália 
divulga que Silvio Berlusconi preten- 
de impôr nomes para o novo executi- 
vo italiano ■ As tropas russas inten- 
sificam os bombardeamentos sobre 
Grozny ■ Em Lisboa, o ministro dos 
Negócios Estrangeiros francês apre- 
senta o programa da presidência fran- 
cesa na UE. 
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Terça-feira 

Carlos Carvalhas participa num 
comício de homenagem ao 18 de 
Janeiro e à luta dos trabalhadores, na 
Marinha Grande ■ Os mineiros do 
Pejão manifestam-se junto à Assem- 
bleia da República ■ Morre em 
Coimbra, com 87 anos de idade, o 
escritor, romancista e poeta Miguel 
Torga ■ O Ministério das Finanças 
revela que o Estado já recuperou 260 
milhões de contos das dívidas ao fisco 
e à Segurança Social ■ O primeiro- 
ministro demissionário de Itália, Sil- 
vio Berlusconi, e os seus aliados, 
anunciam que vão votar contra o 
Governo de Lamberto Dini ■ O 
Secretário de Estado dos EUA, War- 
ren Christopher, encontra-se em 
Genebra com o chefe da diplomacia 
russa ■ Violento sismo no Japão pro- 
voca cerca de três mil mortos e desa- 
parecidos e destrói milhares de edifí- 
cios. 

Confiante dinâmica partidária 

PCP vive uma con- 
fiante dinâmica par- 
tidária. 

Trduzem-na 
com particular 
vivacidade as múl- 
tiplas iniciativas do 
«Debate com o 
País», a aplicação 
das orientações saí- 

das da Conferência Nacional, de 26 de 
Novembro, o profundo envolvimento 
na luta dos trabalhadores, a actividade 
do Grupo Parlamentar, a pronta res- 
posta da sua direcção à crise politico- 
-institucional e a todas as grandes 
questões que se colocam ao nosso 
povo e ao nosso país. 

Quem acompanhe a actividade 
política apenas pelos grandes meios 
de comunicação social ou se limite a 
fazer fé no que por eles é dito, não 
pode ter uma ideia, ainda que muito 
pálida, desta intensíssima actividade 
do PCP, nem formar uma opinião 
minimamente consistente sobre 
aquilo que os comunistas fazem e a 
forma como intervêm. 

Os exemplos de silenciamento ou 
até mesmo de ocultação tocam, por 
vezes, as raias do absurdo. 

E isso mesmo que se está a passar 
em relação ao «Debate com o País», 
em que importantíssimas iniciativas 
pela temática, a qualidade e o pluralis- 
mo dos intervenientes e as numerosas 
assistências, têm sido absolutamente 
silenciadas pelas televisões, as rádios e 
os jornais diários. 

0. s critérios sobre o que é e o que 
não é notícia desaparecem quando se 
trata do PCP. 

São iniciativas sobre a candente 
questão da alternativa política com a 
participação de notáveis independen- 
tes; são debates sobre ciência e inves- 
tigação científica com a participação 
de grandes figuras do meio, comunis- 
tas e notoriamente não comunistas; são 
discussões sobre a temática mais actu- 
al no domínio da cultura com a inter- 
venção de reconhecidos especialistas; 
são colóquios sobre as questões sociais 
mais urgentes, como a segurança soci- 
al, com uma forte carga denunciadora 
- é isso tudo, mas é tudo promovido 
pelo PCP, logo convém silenciar para 
que o país não perceba a seriedade e a 
abertura com que os comunistas apro- 
fundam os problemas nacionais e pro- 
curam resposta pata eles. 

Em matéria de ocultação, é digno 
de uma antologia da perversidade o 
que foi feito para sonegar a participa- 
ção e o envolvimento do PCP no apoio 
solidário à luta dos vidreiros da Manu- 

el Pereira Roldão, da Marinha Grande, 
incluindo a sonegação da imagem de 
alguns dos seus destacados dirigentes 
presentes nos acontecimentos e até a 
sonegação da imagem do Coordenador 
da CGTP, Carvalho da Silva, que foi o 
principal orador da grande manifesta- 
ção mas não apareceu em nenhuma das 
televisões. 

Os grandes meios de comunica- 
ção social inculcam a ideia que só 
existe aquilo que é dado por eles. 
Esta é hoje uma das formas mais 
sofisticadas de perversão da consci- 
ência social. Reagir contra ela é, 
pois, uma das tarefas primeiras no 
trabalho de esclarecimento e consci- 
encialização. 

Quem acompanhe a 

actividade política apenas 

pelos grandes meios de 

comunicação social ou se 

limite afazer fé no que 

por eles é dito, não pode 

ter uma ideia, ainda que 

muito pálida, desta 

intensíssima actividade 

do PCP, nem formar uma 

opinião minimamente 

consistente sobre aquilo 

que os comunistas fazem 

e a forma como intervêm. 

É a esta tarefa que o «Avante!» se 
dedica por inteiro, num esforço que 
será tanto mais eficaz quanto mais 
larga for a sua difusão e audiência. 

0 mais revoltante é que os mes- 
mos meios de comunicação, que se 
destacam no silencianento e na oculta- 
ção da actividade e da intervenção do 
PCP, permitem-se comentar com todo 
o descaramento que «o PCP tem esta- 
do muito apagado». 

Foi o que fez, por exemplo, o 
«Expresso» ao apresentar o seu balan- 
ço sobre o ano de 1994. 

Este até se permitiu acrescentar, no 
balanço ao PCP, que transmitia a 
impressão «de estar a tomar-se um par- 
tido de agitadores.» 

Só isto... Da parte de um semanário 
que ignora, da forma mais discrimina- 
tória, as posições políticas de fundo 
dos comunistas e que acabara de fazê- 
-lo em relação às propostas aprovadas 
pelo Comité Central do PCP, de 12 e 13 
de Dezembro, porteriormente apresen- 

tadas ao Presidente da República, 
visando a clarificação da situação, 
como resposta da crise político-institu- 
cional, então em fase aguda. 

Trata-se, no caso deste semanário, 
de malvadez informativa especialmen- 
te requintada e que compreende tam- 
bém o uso da censura em relação a 
colaboradores regulares, quando, em 
matéria de posições do PCP, contrari- 
am a mistificação mantida pela linha 
editorial. 

Esta linha do «PCP apagado» 
visa legitimar todos os «apagamen- 
tos» que diária e semanalmente con- 
tra ele são cometidos, mas, mais do 
que isso, visa lançar a descrença nas 
massas e operar sobre o próprio 
Partido. 

D, aí que não seja de mais chamar 
permanentemente a atenção para as 
realizações e acções partidárias e 
encontrar as melhores formas de divul- 
gá-las e valorizá-las perante o país. 
Elas constituem por si só a melhor res- 
posta à tese do «apagado». 

O PCP não carece, como outros 
partidos, de artificais injecções de 
confiança dadas através de sonda- 
gens e expedientes semelhantes. A 
sua própria dinânímica partidária é 
a um tempo uma manifestação e 
uma razão de confiança. 

Os comunistas podem assim não só 
manter mas tomar medidas para desen- 
volver e dinamizar ainda mais a dinâ- 
mica partidária, como foi analisado e 
decidido pela Comissão Política, na 
sua última reunião, e consta da respec- 
tiva Nota apresentada à comunicação 
social. 

Reveste a este propósito uma gran- 
de importância, a interpelação ao 
Governo do Grupo Parlamentar do 
PCP, agendada para o próximo dia 25 
de Janeiro, sobre a gravíssima situação 
económica e social do País e o seu 
reflexo no funcionamento das institui- 
ções. 

Percebe-se, ao mesmo tempo, que 
o grande comício da Marinha Gran- 
de, do passado dia 17, marca o arran- 
que para uma série de outros comí- 
cios e realizações partidárias de 
massas que culminarão com os comí- 
cios de Lisboa, de 3 de Março, e do 
Porto, de 12 de Março, estes no qua- 
dro das comemorações do aniversá- 
rio do Partido. 

Entretanto, prosseguirá o «Debate 
com o País», o reforço da organização 
partidária entre os trabalhadores, de 
acordo com as conclusões da Confe- 
rência Nacional, e o envolvimento soli- 
dário e dinamizador da luta de massas. 

O PCP não pára! 

.feu/nie! 
Proletários de todos os países UNI-VOS! 
PROPRIEDADE: Partido Comunista Português 

Rua Soeiro Pereira Gomes -- 1699 Lisboa CODEX. Tcl. 793 62 72 
DIRECÇÃO E REDACÇÃO; Rua Soeiro Pereira Gomes — 1699 Lisboa CODEX. 

Tel. 796 97 25/7% 97 22. Telex 18390 Fax: 795 22 64 
ADMINISTRAÇÃO: 

Editorial «Avante!», SA — Av. Almirante Reis — 90. 72-A. 1100 Lisboa. Capital social: 15 000 OOOSOO, CRC matrícula: 47058. NIF—-500090440 
DISTRIBUIÇÃO: 

-DISTRIBUIÇÃO ADEs 
Editorial Avante! — Av. Almirante Reis. 90. T^A. 
— 1100 Lisboa 
Telef. (01) 815 3487/815 35 11 Fax; 815 3495 

Alterações de remessa: 
Até ás 17 horas de cada sexta-feira; Telef. (01) 815 34 87/815 35 II 

DISTRIBUIÇÃO COMERCIAL 
DELTAPRESS 

Delegação Lisboa: Tapada Nova 
Capa Rota - Linhó - 2710 Sintra Telef. (01) 924 04 47 
Delegação Norte; Zona Industrial da Maia Sector IX 
RuaBU. 227-4470 Maia Telef. (02)941 76 70 

ASSINATURAS: Av. Almiranle Reis. 90. T^A 1100 Lisboa 
- Telef. (01) 815 34 87/ / 815 3511 - Fax: 815 34 95 

PUBLICIDADE: Av. Almirante Reis.90-7®-A 1100 Lisboa 
- Telef. (01) 815 34 87/ /8I5 35 11 - Fax: 815 34 95 

Composição e impressão Heska Portuguesa, SA 
R. Elias Garcia. 27 
Venda Nova — 2700 Amadora 
Depósito legal n» 205/85 

TABELA DE ASSINATURAS* 
PORTUGAL (Continente e Regiões Autónomas) 

50 números: 6 75OS00: 
25 números; 3487550 

ESPANHA 
50 números; 13300500 

EUROPA 
50 números; 24 750500 

GUINÉ-BISSAU, S. TOMÉ E PRÍNCIPE R MACAU 
50 números: 26 650500 

RXTRA-EUROPA 
50 números; 39 950500 

Nome    
Morada   
Código Postal     —_ 
Enviar para Editorial «Avante!» acompanhado de cheque ou vale de correio. 

♦ IVA e portes incluídos 

. Telef.   



19-1-95 t 

.fuiri 

Os trunfos e a batota 

Nos últimos dias (sabe-se lá porquê), 
António Guterres e a Direcção do PS têm 
sentido necessidade de se referir publica- 
mente à simpatia que lhes merece a eventual 
candidatura de Jorge Sampaio a Belém. 

E uma nota de actualidade que, considera- 
do o silêncio anterior, só por si merecia 
registo. 

Merece-o mais ainda por duas ordens de 
razões políticas que dão que pensar. 

A primeira, é a própria razão invocada 
para a simpatia e eventual apoio do PS à 
«eventual disponibilidade de Jorge Sam- 
paio»: a de ser «um trunfo para o PS». 

A fórmula foi dita e repetida dias depois, o 
que mostra não ser uma expressão ocasional, 
pouco feliz, mas tratar-se de uma directriz 
ponderada. 

Repare-se que não se refere, ao contrário 
do que seria de esperar, o perfil do eventu- 
al candidato e a importância da sua dispo- 
nibilidade para o país e o regime democrá- 
tico. 

Nada disso. A disponibilidade do Presi- 
dente da Câmara Municipal de Lisboa é 
apresentada, pelos seus correligionários 

mais responsáveis, antes de tudo e utilitaria- 
mente, como «um trunfo» partidário. 

Seja qual for a posição que se tenha ou 
venha a ter em relação à eventual candidatu- 
ra de Jorge Sampaio, quem não se sentirá 
chocado com este utilitarismo tão sectário e 
tão inadequado ao alto cargo do Estado que 
está em causa e à abrangência que qualquer 
candidatura a ele dirigida terá a aspiração de 
alcançar? 

Não será isto uma apressada apropriação 
instrumentalizadora? Para mais, é a própria 
direcção do PS que esclarece que «só toma- 
rá decisões nesta matéria (entenda-se as pre- 
sidenciais) no segundo semestre do ano». 

A segunda razão que confere uma especial 
actualidade a estas afirmações da direcção 
do PS em relação a uma eventual candidatu- 
ra de Jorge Sampaio é que elas representam, 
apesar de tudo, o abandono do figurino rígi- 
do que Guterres desenhara para a «escolha 
do candidato do PS» às presidenciais, impli- 
cando «primárias», «convenção», «apresen- 
tação», etc. 

Parece que tudo isso já foi posto de lado 
por irrealista e deslocado e é o próprio 

Guterres que reconhece que não haverá «um 
candidato do PS», mas um candidato surgi- 
do, apoiado e apresentado fora das instâncias 
partidárias que o PS apoiará. 

Agora o que é muito feio e susceptível de 
criar imensas dificuldades ao candidato que 
admite apoiar é querer transformá-lo num 
«trunfo do PS». 

Muito pior irá o país se, a par da política 
do «tabu», temos agora também a política do 
«trunfo». 

Nós já suspeitávamos, e aqui o temos dito 
por diversas vezes, que os chamados «esta- 
dos gerais», mais do que encontrar respostas 
políticas para os problemas do país, procura- 
vam arregimentar e instrumentalizar nomes 
para fingir um apoio inexistente. O surgi- 
mento do «debate com o país» do PCP, for- 
çou o PS a fazer um trabalho um pouco mais 
sério. Mas a essência do projecto inicial 
mantém-se: é a política dos trunfos. 

Como é que se pode clamar por participa- 
ção e tansparência quando se concebe a polí- 
tica como um jogo e se começa por fazer 
batota? 

■ Carlos Brito 

DlTtH 

a tragédia 

Tragédia na Tchetchénia - e não só. Na Tchet- 
chénia, depois do fracasso em Novembro da 
acção armada da "oposição" teleguiada, lelt- 
sine resolve em 11 de Dezembro lançar aber- 
tamente ao ataque 40,000 tropas, centenas de 
tanques, poderosa aviação, para "restaurar a 
lei e a ordem" e desarmar os "bandos de cri- 
minosos". O seu ministro da Defesa, Grat- 
chov anuncia ser uma fácil operação a resol- 
ver com "um batalhão de tropas especiais em 

duas horas". Mas são derrotados. Porque a questão era outra: os 
soldados russos sem incentivo e reticentes, e os oficiais hostis à 
aventura e ao carácter da missão, defrontam-se com todo um 
povo decidido a não se submeter ao novo czar do Kremlin. A 
segunda vaga da ofensiva lançada a 7 de Janeiro, com o massa- 
cre impiedoso mesmo da população civil, ainda nem sequer con- 
seguiu controlar Grosni e será incapaz de dominar, depois, uma 
guerrilha conduzida a partir dos contrafortes montanhosos do 
Cáucaso. Gratchov agora já fala de "uma verdadeira guerra, que 
pode durar anos". Futuro incerto. Mas o que é certo, para já, são 
muitos milhares de mortos, dum e doutro lado, destruições ter- 
ríveis, uma tragédia na Tchetchénia. 

Porteiro: precisa-se 

^ a vaco sai? Cavaco fica? Cavaco não sai nem fica? E se sai, sai 
donde para onde? E se fica, para onde é que não vai? E se não sai nem 
fica, donde é que não sai e onde é que não fica? 

As interrogações têm vindo a suceder-se e sobre elas e sobre a 
mjustiça que despedaçou o coração da comunicação social e pôs o 
povo lusitano em estado de choque, já o «Avante!» aqui deu conta. 

Mas se é verdade que a verdade começa a vir à tona da água — 
como adiante veremos — também é verdade que as angústias, exis- 
tenciais e outras, alastram epidemicamente. Olhe-se para os partidos 
e veja-se os dramas intestinos que os atormentam: um PP envergo- 
nhado de ter sido CDS, um CDS vermelho, salvo seja, de raiva de ser 

c um CDS/PP que ameaça apor-se um originalíssimo PP que o 
transformará na maior sigla partidária da Europa e não só; um PSD 
cheio de tentações fratricidas recalcadas, um PPD esperando impaci- 
ente a hora da vingança e um PPD/PSD que alimenta a sua activida- 
de partidária com lautos almoços distritais; um PS vivendo o drama 
de querer ser, simultaneamente, igual e diferente do PSD, apetrecha- 
do com tantas opiniões quantas as necessárias para agradar a toda a 
gente em todas as ocasiões mas percorrido por tanta variedade de 
linhas que se debate com o angustiante dilema de continuar a ser par- 
bdo ou passar a denominar-se retrosaria (sobre o PCP não há nada a 
dizer visto que o PCP ou não existe ou existe mas está inactivo, 
segundo as duas versões da informada comunicação social, aliás, 
cheia de razão porque, como há quem saiba, no último ano o PCP 
levou por diante apenas uns escassos milhares de iniciativas as quais, 
mesmo sendo mais do que a soma das iniciativas de todos os outros 
partidos, não existiram — porque não foram noticiadas na comuni- 
cação social). 

IVIas voltando à matéria do primeiro: Cavaco, que exilou o seu pró- 
prio discurso colocando-o com residência fixa no Pulo do Lobo, limi- 
tou-se a apoiar o cotovelo sobre o tejadilho do carro e a sorrir aquele 
sorriso mudo, carregado de profunda inteligência, de inovadoras tác- 
ticas, de ribombantes estratégias. Ou seja e respondendo a todas as 
dúvidas: Cavaco quer ficar e quer ficar ainda mais do que já está. 
Porque Cavaco há só um: o único, o legítimo, o insubstituível. 

Tenho para mim — e creio que não estou sozinho nesta matéria 
— que Cavaco faria bem em não ficar. Em sair. Em ir. 

A meu ver, o ainda Primeiro-Ministro prestaria um notável ser- 
viço ao País se fosse. Mais: esse serviço seria mesmo patriótico se 
Cavaco levasse consigo a política de direita e a enterrasse no jardim 
da vivenda Mariani, tão fundo que ninguém, nem o garganeiro Guter- 
res, lhe pudesse deitar a mão. Mas Cavaco quer ficar... 

Aqui chegado, e não sei a que propósito, veio-me à memória um 
poema de Brecht: 

«A propósito da notícia da doença 

de um poderoso estadista» 

«Se este homem insubstituível franze o sobrolho 
dois reinos periclitam. 
Se este homem insubstituível morre 
O Mundo inteiro aflige-se como a mãe sem leite para o filho 
Se este homem insubstituível ressuscitasse ao oitavo dia 
Não acharia em todo o império uma vaga de porteiro» 

■ José Casanova 

Guterres 3 

n 
^uas telenovelas políticas 
continuam a dcsenrolar-se, pesa- 
damente, perante o olhar do 
País. 

Em relação à primeira, que 
retrata um primeiro-ministro em 
dificuldades que para sair delas 
se meteu num imbróglio, com 
um "tabu" à mistura, está quase 
[udo dito e o final adivinhado. 
Quanto à segunda, Guterres e a 
Posição do PS face à crise, quan- 
to mais o protagonista se des- 
multiplica em lances circulares, 
mais as pessoas se vão conven- 
cendo que a história não tem fim 
c sobretudo que não está bem 
contada. 

Guterres "reclama" a anteci- 
pação das legislativas para 
Junho, quando sabe que sem dis- 

solução da AR isso não é consti- 
tucionalmente possível, e quan- 
do ainda por cima faz depender 
a "proposta" da concordância 
(obviamente impossível) do pró- 
prio PSD, 

Ao mesmo tempo, não perde 
nenhuma oportunidade para 
sublinhar que o poder de disso- 
lução da Assembleia da Repú- 
blica pertence ao Presidente da 
República, e que "tem todas as 
razões para confiar nele", e 
para recordar que "contribuiu 
para a sua eleição". Quanto à 
posição do PS em relação a 
uma matéria de tal importân- 
cia, fecha-se cm copas, nada 
adianta publicamente. O Presi- 
dente que vá com a candeia à 
frente... 

O último número da Acção 
Socialista, semanário do PS, à 
tradicional linha do «discursa e 
foge», acrescenta porém uma 
afirmação particularmente reve- 
ladora. 

A manchete é dramática: 
"Um país adiado!" As afirma- 
ções são fortes logo na primei- 
ra página: o PSD "provocou 
irresponsavelmente o Presi- 
dente da República... coloca o 
interesse partidário acima dos 
interesses do País... demonstra 
que o destino da nossa econo- 
mia não lhe diz respeito". As 
conclusões são nítidas. "E 
urgente encontrar a solução. 
Não para o PSD, mas para o 
País. E essa passa por eleições 
antecipadas." 

Entretanto, quase escondido 
na terceira página, um outro tipo 
de crítica ao PSD, acompanhado 
por uma reveladora verdade, 
salta à vista: "Para o líder do PS, 
António Guterres, o PSD, pro- 
vocando de forma intolerável o 
Presidente da República, está a 
dar-lhe «todos os argumentos 
para dissolver o Parlamento». 
Uma solução com a qual o PS 
não concorda..." (sublinhado 
nosso). 

S erá o jesuitismo a "forma 
nova de fazer política" de que o 
Secretário-Geral do PS tanto se 
reclama? 

■ Edgar Correia 

E não só aí. Arrisca-se a incendiar todo o Cáucaso. Mas 
sobretudo agudiza todos os problemas nacionais da imensa 
Federação Russa - que tem uma centena de povos espalhados 
por 89 "sujeitos" administrativos (repúblicas, regiões, distritos 
autónomos). Desde o desmantelamento da URSS acentuaram- 
-se fortes tendências centrífugas, de Kaliningrado a Vladivos- 
tok. Este tipo de situações não se resolve à bomba: o sangue a 
correr faz recuar a razão e fragiliza os laços e interesses comuns. 
Por isso também a tragédia tchetchena inquieta e suscita gene- 
ralizada condenação na Rússia. Só o fascista Jirinovski, o nazi 
Barkachov e alguns "democratas" que tais, o apoiam aberta- 
mente. A vergonha desraoralizante que recai sobre as Forças 
Armadas soma-se o repúdio pela senda fratricida encetada por 
lelstine. 

0 que está por detrás desta criminosa aventura? Quem afi- 
nal manda na Rússia? O nevoeiro é por de mais denso: "Nin- 
guém sabe o que de facto se passa no Kremlin" {Time, 7 de 
Janeiro). As "explicações" avançadas como causas acabam por 
nada explicar seguramente, incluindo a referência ao petróleo e 
ao traçado do novo oleoduto. As versões sobre os mandantes, 
idem. Certo, certo, é que lelstine sempre foi tanto boss como 
marionete de interesses inconfessáveis internos e externos. 
Não do povo russo, muito menos soviético. As raafias são mui- 
tas, entrecruzam-se, e os seus meandros permanecem na som- 
bra. Entretanto, é lelstine e seus cúmplices (agora uns, logo 
outros) quem decide e executa in loco o trabalho sujo. 

0, posicionamento internacional "ocidental", começando por 
um melífluo fechar de olhos ("assunto interno") e já tarde passa- 
do a tímidas advertências ("nada de excessos"), integra mais uma 
vertente da ambiguidade de toda esta questão. Mas convém fixar 
que Clinton deu o seu aval a lelstine, o qual estaria "a fazer jus- 
tamente o melhor que pode" e quanto "mais rápido melhor". E 
que o porta-voz do Departamento de Estado assimilou a guerra na 
Tchetchénia "a um episódio da nossa própria história (...) quando 
tivemos de lidar com um governo secessionista...": lelstine émulo 
de Lincoln, guerra na Tchetchénia similar à guerra da secessão da 
América, 1994 o mesmo que 1860... As potências da UE também 
não clarificam nem condenam o fundo da questão. 

A. Ggo está saindo furado em tudo isto. lelstine pode ter esgo- 
tado os seus cartuchos. Não será no ar que o The Economisl 
(7 de Janeiro) sobre o retrato de lelstine escreve "O homem erra- 
do para a Rússia" e sentencia no final da sua análise: "O papel 
do Sr. leltsine na transição da Rússia para a democracia está a 
acabar". Pobre "democracia", desastrada "transição". O pior é 
que, na falta de substituto que se avantage desde já , o mesmo 
órgão conservador da alta finança internacional adia a sucessão 
para as eleições de Junho de 1996. Eleições contudo que os 
comunistas russos reclamam sejam antecipadas, tendo recolhi- 
do já para tal mais de 2 milhões de assinaturas. Os cálculos 
podem (oxalá) sair furados ao imperialismo. 

■ Carlos Aboim inglez 
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Carvalhas no Alentejo 

«Verdadeina alternativa 

passa pelo reforço do PCP» 

Promovido pelo organismo Inter-Regional do Alentejo 

do PCP realizou-se no passado domingo um importante 

Encontro de Quadros da Região Alentejana, que 

abordaram a análise da situação politica na região e no 

País. Na mesa, além do organismo, estavam os 

camaradas Carlos Luís Figueira, Luís Sá e José Soeiro, 

da Comissão Política e Carlos Carvalhas, secretário- 

-geral do PCP. 

Referindo-se à contínua 
degradação da situação no Alen- 
tejo, o secretário-geral do PCP 
considerou que «a seca, o 
aumento do desemprego em que 
mais de 70% dos desemprega- 
dos não têm qualquer subsídio, o 
abandono, desertificação e 
envelhecimento da região mos- 
tram que o Alentejo necessita de 
um "Plano de emergência" e de 
um "Plano integrado de desen- 
volvimento", com uma forte 
componente agrícola, que con- 
temple a estrutura, a posse e o 
uso da terra, a agro-indústria e a 
irrigação, as pequenas e as gran- 
des barragens. E é de salientar 
que desde o último anúncio elei- 
toralista sobre o Alqueva já se 
passaram dois anos. Agora 
dizem que o empreendimento 
vai arrancar em Setembro—um 
mês antes das eleições se estas 
não forem antecipadas!» 

Sobre a actualidade política 
nacional, Carvalhas afirmou que 
«o País necessita de uma nova 
política, de uma política de 
esquerda, uma política que pro- 
mova o desenvolvimento, o cres- 
cimento e o emprego; Portugal 
está na cauda da Europa em rela- 
ção à chamada retoma económi- 
ca. E, em vez da promoção da 
produção, do investimento e do 
emprego assistimos sim à pro- 
moção das actividades especula- 
tivas e parasitárias. Vemos, por 
exemplo, a mobilização de 
milhões para a posse de riquíssi- 
mo património público, com as 
OPA's; milhões que são desvia- 
dos do investimento, que não 
criam nem um posto de trabalho, 
nem qualquer aumento da produ- 
ção nem qualquer valor acres- 
centado. E a entrega de alavancas 
fundamentais da economia por- 

tuguesa aos interesses egoístas 
privados e a reconstituição do 
capitalismo monopolista com a 
subordinação do poder político 
ao poder económico. São as pri- 
vatizações ao desbarato, do patri- 
mónio público, a metro e a feitio, 
em negociatas escandalosas no 
interesse dos clientes e clientelas 
do PSD, Olhe-se por exemplo 
para o caso do Totta que foi ven- 
dido por 80 e tal milhões e agora 
comprado aos espanhóis por 150 
milhões (o que com os lucros, 
significa que estes tiveram assim 
um lucro de mais de 100%), Um 
escândalo!», disse o dirigente 
comunista. 

Chamando a atenção para a 
posição do PS, Carvalhas salien- 
tou que aquele partido «não só tem 
fechado os olhos aos escândalos 
das privatizações, como agora se 
apressou a apoiar as últimas ope- 
rações especulativas. E isto de um 
partido que dizia na Assembleia 
da República; "O PS nunca permi- 
tirá a reconstituição dos velhos 
grupos económicos, cada um com 
o seu banco, a sua companhia de 
seguros e o seu jornal.,." 

«O País precisa de uma ver- 
dadeira alternativa e não apenas 
de uma alternativa com a 
mudança de caras, de clientelas, 
de taxas e mordomias, mantendo 
no essencial a mesma política. 

«O PCP, assume as suas res- 
ponsabilidades e apresenta-se 
como o grande Partido da 
esquerda, que quer uma política 
de esquerda para o país, o Parti- 
do da alternativa, com quem o 
povo pode contar e cujo reforço 
é fundamental para uma verda- 
deira mudança de rumo.» 

Mais adiante, sublinhando que 
«a política do PSD está hoje mais 
desmascarada e o seu governo 

mais isolado e desacreditado», 
Carvalhas concluiu a necessidade 
de «derrotar o PSD com ou sem 
Cavaco, derrotar a política de 
direita e forjar uma verdadeira 
alternativa, o que passa pelo 
reforço do PCP e da CDU. 

«E necessário que as esperan- 
ças não sejam desiludidas, que 
se defenda a produção nacional, 
a industrialização, a agricultura 
e as pescas, que se ponha o acen- 
to tónico no desenvolvimento 
com dimensão social em que o 

emprego e a melhoria do nível e 
qualidade de vida das popula- 
ções estejam nos objectivos pri- 
oritários», defendeu o secretá- 
rio-geral acrescentando: 

«A política de concentração da 
riqueza e das clientelas tem cria- 
do o caldo de cultura da corrup- 
ção atingindo altas figuras da 
Administração Pública e do 
poder político e que no outro pólo 
tem afastado milhares e milhares 
de famílias de um nível de vida 
digno, do acesso à habitação, à 

saúde e do bem-estar (...). Não 
podemos continuar a assistir de 
braços crazados à ruína da agri- 
cultura, à liquidação de importan- 
tes sectores industriais, às falênci- 
as e à contínua substituição da 
produção nacional pela estrangei- 
ra e à posse pelas multinacionais 
de alavancas fundamentais da 

economia portuguesa e dos seg- 
mentos mais rentáveis do merca- 
do (.. .). Não podemos continuar 
a assistir de braços cruzados ao 
aumento do desemprego, do tra- 
balho precário, à liquidação dos 
direitos dos trabalhadores, aos 
salários em atraso e à expansão 
das bolsas de pobreza». 

Ar rançar o Alentejo tia crise 

O Encontro, que contou com a presença de 
220 quadros dos distritos de Beja, Évora, 
Portalegre e dos quatro concelhos do Sul de 
Setúbal, aprovou um documento, do qual 
publicamos alguns excertos. 

A situação no Alentejo continua a degra- 
dar-se. 

O número de desempregados continua a 
ultrapassares 40 mil, mais de 18,5% da popu- 
lação activa, a maioria dos quais (76%) sem 
receber sequer o subsídio de desemprego, o 
que, para além dos dramas sociais que provo- 
ca, constitui um importante estrangulamento 
à vida económica da região. São 40 mil salá- 
rios que deixaram de circular mensalmente e 
que, a existirem, como sucedia com a Refor- 
ma Agrária, representariam no mínimo mais 
2 milhões de contos por mês o que natural- 
mente teria um importante e positivo impacto 
na economia da região, sobretudo ao nível do 
comércio e da construção civil. 

Os grandes projectos estruturantes, com 
destaque para Alqueva e outras importantes 
barragens, continuam a marcar passo, com 
estudos e mais estudos. Esta política é a res- 
ponsável pelas consequências da seca que 
periodicamente assola o Alentejo e de que o 
ano em curso, quarto consecutivo, é, de 
novo, testemunho preocupante desta grave 
situação. 

Os escassos fundos disponibilizados para 
o Alentejo através do Programa Operacional 
do Alentejo estão a ser desviados para finan- 
ciar projectos que deviam sê-lo através dos 
programas sectoriais e do Orçamento do 
Estado, o que penaliza duplamente a região. 

Prossegue a emigração e a desertificação 
da Região com relevo para a saída de milha- 
res de trabalhadores e a não fixação de qua- 
dros. 

Prossegue assim, pela acção deste Gover- 
no, a política de discriminação do Alentejo 
face a outras regiões aprofundando-se eada 
vez mais as graves assimetrias já existentes, 
com consequências graves na já débil estru- 
tura produtiva com dificuldades e falência de 
pequenas e médias empresas. 

A questão da concentração da terra, sua 
posse e uso, que a própria CCRA reconhece 
como «a questão-chave dos problemas estru- 
turais do Alentejo» (1 % das explorações 
ocupam 80% da superfície agrícola útil da 
região) não tem qualquer perspectiva de 
solução com este governo e esta política. A 
recente decisão do governo de premiar os 
grandes agrários com pelo menos mais 60 
milhões de contos de indemnizações, a que 
há que acrescentar mais de 45 milhões de 
contos já anteriormente transferidos para os 
agrários em bens e frutos pendentes das coo- 
perativas e apoios especiais negociados na 
reforma da PAC, constitui mais uma afronta 
inqualificável aos trabalhadores desempre- 
gados e aos verdadeiros agricultores e visa 
muito mais financiar o parasitismo das cli- 
entelas laranja, através do saque dos dinhei- 
os públicos, do que respeitar o princípio 
constitucional de liquidar o latifúndio. 

A criação e instituição das regiões admi- 
nistrativas está manifestamente posta de lado 
pela maioria do PSD na Assembleia da Repú- 
blica o que constitui uma afronta inaceitável à 
Constituição da República e põe a claro toda 
a hipocrisia e mentira do PSD e de Cavaco 
Silva quando fizeram da regionalização uma 
bandeira em vésperas de eleições. 

A realidade do Alentejo, pondo a nu toda 
a demagogia cavaquista do discurso de 
sucesso e a tão propalada retoma económica, 
não deixa margem para dúvidas quanto à jus- 

teza da reclamação do PCP de demissão 
urgente do Governo Cavaco/PSD, de disso- 
lução da Assembleia da República e promo- 
ção de eleições antecipadas com um gover- 
no isento que dê ao povo português a opor- 
tunidade de julgar nas urnas a política em 
curso e a possibilidade de escolher um novo 
rumo para a vida do País. 

O Encontro desafia o Partido Socialista a 
abandonar o discurso oco com que pretende 
afírmar-se como oposição, e que não passa de 
uma forma habilidosa de dar a mão ao gover- 
no Cavaco Silva e à sua dócil maioria na 
Assembleia da República, e a reivindicar de 
forma clara e explícita a demissão do governo, 
a dissolução da Assembleia da República e 
eleições antecipadas, a exemplo do que tem 
vindo a fazer o Partido Comunista Português. 

(...) Na verdade enquanto o PSD e o PS se 
apresentam sem qualquer projecto coerente 
para o Alentejo, limitando-se a criticar e con- 
denar as iniciativas concretas que visam res- 
ponder aos gravíssimos problemas que o 
Alentejo enfrenta, o PCP é o único Partido 
que, para além de apoiar e de se empe- 
nhar activamente no sentido de garantir o 
êxito das acções que visem arrancar o 
Alentejo da crise em que está mergulhado, 
tem um projecto coerente e global capaz 
de garantir esse objectivo. (...) 

Os quadros presentes salientaram ainda os 
processos em curso em tomo da regionaliza- 
ção e do desenvolvimento do Alentejo, com 
destaque para as iniciativas promovidas pelo 
Movimento Alentejo pela Regionalização 
(MARD) e saudaram a decisão das Regiões 
de turismo de Évora e Planície Dourada, e da 
Comissão Municipal de Turismo de Odemi- 
ra pela sua iniciativa de avançar para a cria- 
ção da Região de Turismo do Alentejo. 

DORLEI prepara 

seminário sobre a Festa 

Com a participação dos camaradas Gil, Vítor Santos e 
Jorge Pires, do secretariado da Festa do «Avante!» realizou-se 
no passado dia 9, na Marinha Grande, uma reunião de quadros 
e activistas da Festa no distrito de Leiria, inserida na prepara- 
ção do Seminário Nacional que terá lugar no próximo sábado, 
no Seixal. 

Durante o debate, vários camaradas chamaram a atenção para 
questões de segurança, equipamento de apoio e condições de 
higiene para os camaradas que asseguram durante três dias o fun- 
cionamento da Festa. Apontando a necessidade de fazer altera- 
-ções que tenham em conta a evolução verificada na sociedade e 
a experiência de 18 anos de Festa, a reunião sublinhou a necessi- 
dade de aproveitar melhor esta grande realização do Partido para 
veicular a nossa mensagem e alargar a influência política juntos 
dos milhares de pessoas, militantes e simpatizantes, que anual- 
mente visitam a Festa. 

Juventude em debate 

As questões da juventude foram o tema de duas iniciativas 
promovidas pela DORBraga no passado sábado. Uma teve lugar 
em Famalicão, na Casa da Cultura, sob a designação «Nova Gera- 
ção. Que problemas? Que soluções?» e contou com a participação 
de Manuel Barbosa da Silva, membro da Assembleia Municipal e 
do deputado comunista António Filipe, que também esteve em 
Barcelos no debate «Juventude. Problemas e perspectivas», que 
decorreu na Biblioteca Municipal. 

Emprego em Santo Tirso 

Por iniciativa da Comissão Concelhia de Santo Tirso, decor- 
reu no passado sábado, um debate sobre o tema «Que política de 
desenvolvimento e Emprego», que contou com a presença de Jeró- 
nimo de Sousa, da Comissão Política e do eurodeputado comu- 
nista, Honório Novo. Foram abordados os problemas laborais 
existentes no concelho, onde se regista um aumento preocupante 

do desemprego, com particular incidência no têxtil e vestuái 
metalurgia e metalomecânica, químico e transportes. 

Ministro visita Quimiparque 

Comentando a vista do ministro Mira Amaral à Quimiparque, 
a Concelhia do PCP alerta para a anunciada venda do parque 
industrial a uma empresa de capital público designada Partest. 

Segundo os comunistas, o Governo prepara-se desta forma 
para se auto-insentar do pagamento da respectiva sisa lesando i 
população do Barreiro em largas centenas milhares de contos. 

A concelhia repudia por outro lado as afirmações do ministro 
que se vangloriou com a criação de 3 mil postos de trabalho nas 
300 empresas que constituem hoje o parque industrial da Quimi- 
parque. Como sublinha o PCP, Mira Amaral «não disse que a rees- 
truturação da Quimigal nos últimos 15 anos destruiu 8 mil postos 
de trabalho, conduziu ao encerramento de várias fábricas e secto- 
res importantes da economia nacional e que com a privatização da 
Quimigal novos despedimentos se perspectivam». 
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Nota da Comissão Política 

Para dar expressão ao descontentamento 

PCP interpela Governo 

Reunida na passada segunda-feíra, a Comissão Política 
do Comité Central do PCP debateu aspectos essenciais 
da situação política nacional e da acção do PCP, destacando 
as principais conclusões no documento que publicamos de 

seguida, que foi apresentado anteontem em conferência de 
imprensa 

1. A Comissão Política do PCP sublinha o carácter 
determinante da luta dos trabalhadores num quadro social 
profundamente marcado pelo aumento do desemprego, pelas 
ameaças pendentes sobre milhares de postos de trabalho efec- 
tivos, pelas tentativas de ataque e de desvalorização da con- 
tratação colectiva, pela inaceitável omissão do Governo quan- 
to à redução do horário de trabalho para as 40 horas e por uma 
política de imposição da redução dos salários reais que é não 
so socialmente injusta mas também contrária à ampliação do 
mercado interno e à recuperação económica. 

A luta dos trabalhadores da Manuel Pereira Roldão em 
defesa dos seus postos de trabalho, dos salários e da viabili- 
zação da empresa, aliada ao grande 
movimento de solidariedade que gerou, 
constitui um magnífico e relevante 
exemplo de que vale a pena lutar. 

O desenvolvimento das acções de 
protesto e de luta dos mineiros do 
Pejâo, que hoje se deslocam a Lisboa 
numa importante acção que o PCP 
saúda, é uma corajosa demonstração da 
recusa do fatalismo e dos factos consu- 
mados a que o Governo e o grande 
patronato querem conduzir os trabalha- 
dores. 

A resposta dos trabalhadores da 
Portugal Telecom, a exigência do 
pagamento dos salários em atraso e da 
viabilização da empresa reivindicados 
pelos trabalhadores da Torralta, a 
acção reivindicativa dos trabalhadores 
dos transportes, da administração 
pública, da construção, mármores e 
madeiras, da metalurgia e indústria 
naval, da EDP e da Fisipe alicerçam as 
condições para o êxito da Jornada de 
Luta de 26 de Janeiro decidida pelo 
Plenário Nacional de Sindicatos da 
CGTP-IN. 

A Comissão Política do PCP apela aos militantes comu- 
nistas para que nas empresas e sectores se empenhem gene- 
rosamente nesta luta unificadora pelo direito à contratação, 
em defesa dos salários, do emprego e dos seus direitos. 

A Comissão Política 
salienta que esta situação e 
os seus chocantes desenvol- 
vimentos são inseparáveis 
do processo de esbulho e 
saque do património público 
que têm constituído as pri- 
vatizações e de uma política 

que, através das decisões do Governo, transformou o Estado 
num agente e num instrumento da restauração do poder do 
grande capital. / 

A Comissão Política chama ainda a atenção para que os 
vultuosos recursos financeiros que alguns grupos se propõem 
mobilizar (embora, como é sabido, não faltem casos de aqui- 
sição de posições, não com capitais próprios, mas com capi- 
tais de bancos nacionalizados, dos próprios bancos a adquirir 
ou a contar com os seus futuros lucros) mostram que afinal há 
dinheiro em Portugal, só que é consumido na espiral da «eco- 
nomia de casino» e dirigido para meras operações de transfe- 
rência e mudança de propriedade, em completo divórcio de 

O PCP 

A UM 

OLÍTICA 

Vítor Dias apresentou, na terça-feira, as conclusões da Comissão Política 

A, Saudando os seus promotores, a Comissão Política 
do PCP destaca também a importância e significado do Aler- 
ta pela Regionalização e o Desenvolvimento do Alentejo que 
o Movimento Alentejo Regionalização e Desenvolvimento 
promove no próximo dia 25, entre as 16 e as 18 horas, em 
todo o Alentejo, e que tem como objectivos fundamentais 
chamar a atenção dos órgãos de soberania e da opinião públi- 
ca para a necessidade e urgência da criação e instituição das 
Regiões Administrativas (previstas na Constituição mas deli- 
beradamente , sabotadas pelo Governo e pela maioria parla- 
mentar do PSD) e para a premente necessidade de alterar a 
política que tem sido seguida em relação ao Alentejo e que 
tem conduzido à desertificação, ao envelhecimento, à estag- 
nação económica e ao desemprego em massa que ultrapassa 
já os 18,5% da população activa numa região que representa 
um terço do território nacional. 

7 
. A Comissão Política do PCP, exprimindo uma indig- 

nação e inquietação que é certamente partilhada por amplos 
sectores de opinião democrática, renova as advertências do 
PCP sobre as perigosas consequências do processo, agora em 
curso acelerado, de concentração monopolista e de assalto 
pelos velhos senhores e velhos grupos económicos do tempo 
do fascismo a posições cruciais na economia nacional e desig- 

nadamente no sistema financeiro. 

objectivos de aumento da produção, de criação de riqueza e 
de postos de trabalho e de desenvolvimento regional e nacio- 
nal. 

O PCP considera ser seu estrito dever reafirmar que o pro- 
cesso de reconstituição das oligarquias financeiras manifes- 
tamente dominado pelos Mellos, Champalimaud e outros terá 
como corolário lógico novos desequilíbrios e desigualdades 
na correlação de forças no plano social, favorecerá acrescidas 
ofensivas no sentido do reforço da exploração dos trabalha- 
dores e da liquidação dos seus direitos e conduzirá a formas 
ainda mais ostensivas e nefastas de condicionamento e subor- 
dinação do poder político ao poder económico. 

O PCP salienta que nada nem ninguém poderão apagar a 
evidência de que o PS, sendo, como é, cúmplice activo e cons- 
ciente deste processo de concentração monopolista e de 
reconstituição do poder de grupos económicos que foram 
apoiantes destacados da ditadura fascista, terá de assumir as 
correspondentes responsabilidades pelas suas consequências. 

4. Tendo lamentavelmente passado quase desapercebi- 
da a recente aprovação pela Assembleia da República, com o 
voto contra do PCP, de alterações à Lei de Defesa Nacional e 
das Forças Armadas em matéria de nomeação das chefias 
militares, a Comissão Política sublinha a sua especial gravi- 
dade e o significado político de o PS se ter associado ao PSD 
na aprovação de normas que ofendem claramente a autono- 
mia relativa da instituição militar. 

O PCP salienta que as alterações introduzidas, longe de 
se situarem no quadro do princípio inquestionável de que a 

' definição das opções da política de defesa nacional é da res- 
ponsabilidade os órgãos de soberania nos termos constitucio- 

nalmente definidos, acentuam sim o processo de crescente 
governamentalização das Forças Armadas, põem em causa o 
seu apartidarismo e concretizam um processo de ruptura com 
a legislação actual em dois aspectos fundamentais: 

- a alteração da fórmula em vigor de nomeação das che- 
fias, em que se substitui o regime de uma lista proposta pelas 
Forças Armadas, escolhida na base de critérios técnico-fun- 
cionais, por uma escolha governamental em que naturalmen- 
te prevalecem critérios político-partidários; 

- as chefias militares perdem para o Ministério da Defe- 
sa Nacional a competência de uma série de nomeações desig- 
nadamente, comandantes operacionais, directores de Acade- 
mias e Institutos Superiores, etc. 

5. 

Ni 

'. A Comissão Política salienta a oportunidade e impor- 
tância da interpelação ao Governo que, por iniciativa do 
Grupo Parlamentar do PCP, se realizará no próximo dia 25 
centrada sobre a gravíssima situação social e económica a que 

a política do Governo conduziu o país 
e a consequente crise política e os 
seus reflexos no funcionamento das 
instituições. 

Com esta iniciativa parlamentar, 
em que o Secretário-geral do PCP 
fará a intervenção de abertura, o PCP 
propõe-se dar expressão nas institui- 
ções ao amplo descontentamento 
popular com a política do Governo do 
PSD, confrontá-lo com as suas pesa- 
das e indisfarçáveis responsabilidades 
no preciso momento em que desen- 
volve múltiplas manobras para se fur- 
tar à devida prestação de contas, e 
reafirmar a exigência de medidas de 
clarificação política que, poupando o 
país a um maior apodrecimento e 
degradação da situação e poupando os 
portugueses a mais extensos sacrifí- 
cios e dificuldades, dêem com urgên- 
cia a palavra ao povo português. 

A interpelação do PCP ao Gover- 
no testemunhará seguramente a fir- 
meza, combatividade e determinação 
de um partido profundamente identi- 

ficado com as inquietações mas também com as aspirações 
que percorrem a sociedade portuguesa, de um partido solida- 
mente empenhado em defender os interesses populares agre- 
didos pela política do Governo e em contribuir para uma nova 
política, para uma política de esquerda e para uma alternativa 
democrática. 

6. Tendo debatido diversos aspectos relativos ao anda- 
mento, desenvolvimento e dinamização da actividade parti- 
dária, a Comissão Política salienta o prosseguimento, com 
assinalável êxito, do "Debate com o País para uma nova 
política" abrangendo a realização por todo o país de um vasto 
e diversificado conjunto de iniciativas de reflexão sobre os 
problemas nacionais, que tem suscitado um grande interesse 
e participação, permitindo um valioso diálogo designada- 
mente com numerosos democratas independentes em tomo da 
nova política necessária para o progresso do país, ao serviço 
de todos os portugueses. 

A par da concretização de dezenas de novas iniciativas 
previstas no quadro do «Debate com o País» e da realiza- 
ção de acções de contacto directo com a população, a 
Comissão Política anuncia ainda a realização em Feverei- 
ro, em vários distritos, de um conjunto de comícios 
especialmente centrados sobre os problemas sociais 
mais prementes, a que se seguirão as múltiplas iniciativas 
que assinalarão o 742 aniversário do PCP (com destaque 
para os comícios de Lisboa, em 3 de Março, e do Porto, 
em 12 de Março), dando novo impulso a uma audaciosa e 
confiante afirmação pública do PCP como o partido da 
alternativa, o partido de uma nova política, o grande parti- 
do da esquerda. 



ú ÍMmmt 19-1-95 

Êxito 

do debate 

em Coimbra 

sobre «Cultura 

o Mercado» 

Integrado no ciclo «Debate com o País para uma 
Nova Política» organizado pelo PCP, realizou-se na pas- 
sada sexta-feira, em Coimbra, na Casa da Cultura Muni- 
cipal, um colóquio subordinado ao tema «Cultura e Mer- 
cado». 

Promovido pela Direcção da Organização Regional 
de Coimbra, estiveram na mesa, além dos três membros 
da Comissão Organizadora - Manuela Cruzeiro, António 
Pedro Pita e Vítor Serrão -, os camaradas Ruben de Car- 
valho, do Comité Central e do Conselho Nacional, Manu- 
el Gusmão, do Comité Central, e José Barata-Moura. 

Com uma assistência que atingiu quase as duas cen- 
tenas de pessoas encheu completamente a sala e partici- 
pou animadamente no debate com mais de uma dezena de 
intervenções, o colóquio rodeou-se de particular interes- 
se, constituindo, no parecer dos camaradas da organiza- 
ção, uma das melhores iniciativas do vasto programa ela- 
borado pela DORC para o «Debate com o País». 

Embora, à semelhança dos outros encontros desta ini- 
ciativa que se têm realizado por todo o País, o colóquio 
não se destinasse a extrair conclusões, mas acima de tudo 
a uma ampla troca de ideias entre os participantes, uma 
pelo menos foi unânime; tratou-se do assunto e levanta- 
ram-se questões que chegariam para preencher mais uma 
dezena de debates e revelou-se o evidene interesse e 
importância do tema em questão. 

Logo de início, nas intervenções dos participantes na 
mesa com as quais abriu o encontro, se verificou não ape- 
nas a variedade de ângulos de abordagem, como mesmo 
alguma diversidade de pontos de vista, tanto quanto con- 
fluência em relação a aspectos significativos. 

No essencial, estas intervenções - para além de uma 
comum preocupação de definição conceptual do tema e 
dos próprios termos utilizados (concepções de cultura e 
arte, a própria ligação entre ambas, definir se se deveria 
privilegiar na discussão a questão do ângulo do criador de 
cultura e arte ou do seu consumo e divulgação, o enqua- 
dramento histórico do conjunto de problemas em discus- 
são, etc.), acabaram a definir-se duas grandes linhas: por 
um lado, a importância histórica do aparecimento do mer- 
cado nesta área, essencialmente como factor de sociali- 
zação da cultura e da arte e sua divulgação e, por outro 
lado, os perigos criados pelas próprias condicionantes 
que a evolução do mercado tende a introduzir, seja no 
espaço de criação e intervenção dos criadores de cultura 
e seu papel na transformação e evolução das sociedades, 
seja nos padrões de gosto e consumo cultural dos públi- 
cos. 

Particular atenção mereceria ainda, quer nas inter- 
venções iniciais quer nas que se seguiram por parte da 
assistência, as alterações introduzidas no binómio cultu- 
ra-mercado pelas mutações tecnológicas contemporâneas 
conducentes ao surgimento de expressões culturais de 
carácter massivo e industrial (imprensa, cinema, televi- 
são, disco, etc.) e a situação actual no mundo ocidental 
em geral e em especial no Portugal cavaquista, profunda- 
mente marcada pela ofensiva neoliberal e pela tendência 
das ciasses dominantes e do poder político para uma sub- 
missão destruidora e paralisante de toda a produção cul- 
tural a regras de mercado integralmente sujeitas à pura 
lógica capitalista nas suas expressões mais nefastas. 

O debate, previsto para acabar cerca da meia-noite, 
terminou já depois da 1 hora, com a sala praticamente 
cheia e uma audiência francamente disposta a prosseguir, 
não fora a necessidade de encerramento das instalações! 
Já depois de encerrada a sessão, ficou no ar, nas conver- 
sas travadas, a ideia de voltar ao tema em nova oportuni- 
dade, ideia cuja viabilidade os organizadores irão enca- 
rar. 

Debate no Porto 

com independentes 

Na passada sexta-feira, o secre- 
tário-geral do Partido Comunista 
Português, Carlos Carvalhas, 
auscultou no Porto a opinião de 
independentes sobre os mais 
diversos temas da actualidade 
que preocupam o PCP e as po- 
pulações. 

Cerca de uma centena de desta- 
cadas personalidades (artistas 
plásticos, professores, jornalistas, 
dirigentes sindicais, etc.), corres- 
pondendo ao convite do PCP, 
intervieram num debate aberto, 
sem inibições de qualquer ordem 
ou limite de tempo. 

Com esta iniciativa pretendia-se 
ouvir opiniões para as incorporar 
nas propostas do PCP que está 
deveras preocupado com a degra- 
dação da democracia que só pode- 
rá ser superada com uma alternati- 
va à política até agora seguida no 
nosso país e não com as alternati- 
vas de poder preconizadas por 
alguns, apesar dos resultados fran- 
camente negativos a que conduziu 
uma tal política. 

A primeira intervenção lançou 
um alerta para o facto de o Norte 
estar a perder influência cultural. 
Falando ainda de cultura, outro 
dos presentes alertou para o facto 
de a língua portuguesa, segundo 
ele, se estar a perder como idioma,, 
exemplificando com o que se 
passa neste momento em França, 
onde diversos cursos de português 
estão a ser extintos cora a cumpli- 
cidade do Governo que ignora 
esta situação grave, demonstrando 
não ter a menor noção da impor- 

tância da nossa cultura junto dos 
emigrantes. 

Um outro interveniente consta- 
tou que muitos jovens chegam à 
Universidade sem fazerem a 
menor ideia do que foi a luta con- 
tra o fascismo em Portugal, 

Um alerta foi lançado para o 
perigo que corre a liberdade de 
imprensa, com o novo Código 
Penal que é uma ofensiva grave 
contra o dever de informar e de 
investigar e o direito à informa- 
ção. Este assunto viria a ser moti- 
vo de várias intervenções, sobre- 
tudo de jornalistas. 

A encerrar o debate, Carlos 
Carvalhas, agradecendo as inter- 
venções e críticas, fez alguns 
sublinhados. 

Muitas das questões são indis- 
sociáveis da democracia política, 
disse. Abordando o tema da regio- 
nalização, afirmou que não pode- 
mos colocar as questões da cen- 
tralização ou descentralização, 
num Norte contra o Sul. 

Carvalhas referiu a seguir que 
as questões do marxismo estão 
hoje bem presentes. Mais do que 
muitos arautos da desgraça 
poderiam imaginar, pois que 
estavam convictos de que se 
caminhava para uma nova 
ordem, com o descalabro dos 
países do Leste, o facto é que, 
pelo contrário, há uma realidade 
que mostra que os comunistas 
estão a voltar ao poder, provan- 
do assim que as promessas do 
capital só trouxeram desempre- 
go, pobreza e corrupção. Isto faz 

com que toda a intelectualidade 
se volte a debruçar sobre o mar- 
xismo. 

Sublinhando que o PCP é o 
partido dos trabalhadores, Carva- 
lhas apelou ao reforço eleitoral: 
«Quantos mais votos e, conse- 
quentemente, mais deputados o 
PCP tiver, mais força terá para 
dialogar com o PS, tendo em vista 
uma nova política.» 

Para uma política não só de 

alternância, mas de alternativa, é 
necessário que esta maioria 
desapareça, disse o dirigente 
comunista acrescentando que 
«sem se deixar de criticar o PS, 
o nosso adversário principal é a 
direita/PSD. Não é pois por 
culpa do PCP que a convergên- 
cia de esquerda deixa de,-se 
fazer, pelo que o seu reforço não 
é um mero "slogan", mas uma 
realidade». 

«Da retoma 

nem sinais» 

- afirma DORP do PCP 

A DORP do PCP, num encontro com a imprensa do Porto 
que se realizou a semana passada, apreciou os problemas da 
região. Mostrando preocupação cora a descida dos salários reais 
e o aumento do desemprego, que no distrito do Porto já atinge 
mais de 70 mil pessoas, esta estrutura regional afirma que «não 
há sinais da tão falada retoma ou de efeitos positivos das medidas 
que o Governo vai alardeando em questões de vital importância 
como a desindustrializaçâo, a insuficiência do investimento pro- 
dutivo, a desertificação rural ou o défice habitacional». Os comu- 
nistas do Porto abordaram a realização de eleições legislativas, 
que vão encerrar «nove longos anos de governo de um só partido 
com uma prática centralizadora e autoritária, ao serviço de uma 
política de destruição da economia real, de inquietante reconsti- 
tuição do poder de grandes grupos financeiros e da degradação 
alarmante das condições de vida». 

A regional do Porto focou ainda o afastamento, do pelouro 
da Saúde e Sanidade da Câmara do Porto, de Ilda Figueiredo, 
vereadora da CDU, apesar de serem reconhecidos o dinamismo, 
a iniciativa, o interesse e a utilidade da sua acção. Esta deplorá- 
vel atitude esclarece a intolerância democrática do PS. 

Governo afunda pescas portuguesas 

Reclamando uma nova política 
para o País, os participantes no 
debate sobre a situação das pescas, 
que teve lugar no passado sábado 
em Peniche, foram unânimes em 
considerar que o Governo PSD 
continua a afundar o sector, «acei- 
tando, como um aluno bem com- 
portado, as decisões da Comunida- 
de Europeia e não defendendo os 
interesses portugueses». 

A sessão foi promovida pela 
Comissão Concelhia local do PCP 
e contou com a presença de Carlos 
Luís Figueira, membro da Comis- 
são Política, de Vasco Valdez, 
investigador científico, além de 
diversos dirigentes do partido na 
região. 

Os intervenientes condenaram a 
política seguida para o sector nos 
últimos 10 anos, que se caracteriza 
pelo apoio ao abate de embarcaçõ- 
es (para o que foram dados mais de 
15 milhões de contos) e pelo cons- 
tante adiamento da reconversão da 
frota. 

A descrença sobre o futuro ins- 
talou-se entre os pescadores e 
todos os que estão ligados à pesca. 
A falta de perspectivas afecta 
ainda os muitos jovens que fre- 
quentam actualmente cursos de 
formação profissional no Forpes- 
cas e que a prazo serão obrigados a 
procurar alternativas profissionais. 

Durante o debate, frisou-se a 
necessidade de alterar o actual 
estado da legislação no sector das 
pescas, introduzindo novas regras, 
bem como exigir das autoridades 

mm/m 

Debate com o País 

a nova poiítu 

sanitárias maior rigor no controlo 
do pescado que entra no nosso 
país. 

Por outro lado, os participan- 
tes não deixaram de criticar o 
facto do PSD e do CDS/PP terem 
chumbado na Assembleia da 
República uma proposta de alte- 
ração ao PIDDAC/95, que previa 
a inclusão de 200 mil contos para 
a construção da 2- fase do porto 
de pesca de Peniche, obra avalia- 
da num total de dois milhões de 
contos. A abstenção dos deputa- 
dos do PS foi considerada negati- 
va e é mais um exemplo da con- 
vergência de políticas entre aque- 
le partido e o PSD. 

Sustentando que nas eleições 
legislativas de 1995 não basta 
mudar de figurantes, c indispen- 
sável mudar de política, o debate 
reforçou a ideia de que é neces- 

sário renegociar a política comu- 
nitária de pescas e proceder à 
implementação de um plano 

nacional que contribua para a 
melhoria da qualidade de vida 
dos pescadores. 

Izidro Henriques 

Faleceu, no passado dia 13 de Janeiro, no Couço, com 77 anos de 
idade, Izidro Fino Henriques. Ao seu funeral acorreram cerca de 2 mil 
pessoas, tendo a sua morte causado grande consternação e tristeza no 
Couço. 

Fino Henriques era filiado no PCP desde 1945, tendo desempenha- 
do, desde logo, várias tarefas de propaganda. Este militante comunista 
participou na Comissão de Trabalhadores que organizou e conduziu a 
greve de 1958, em protesto contra a burla nas eleições presidenciais em 
que Humberto Delgado foi candidato. Na sequência deste acontecimen- 
to, foi preso durante seis meses pela P1DE. 

Após o 25 de Abril, Fino Henriques foi um vendedor entusiasta do 
Avante!, foi dirigente de uma UCP da Reforma Agrária, membro da 
comissão para a construção do centro dc trabalho do Couço e da Comis- 
são Concelhia do Couço do PCP. 

Aos familiares e amigos do camarada falecido, o colectivo do 
"Avante!" manifesta sentidas condolências. 
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i- Reunião Nacional 

Partido prepara arranque 

de Campanha Nacional de Fundos 

A Campanha Nacional de Fundos está aí à porta. 

Vamos preparar um bom arranque da iniciativa 

E já no próximo dia 1 de 
Fevereiro que se inicia uma 
Campanha Nacional de Fun- 
dos do PCP, cuja preparação 
de arranque e programação 
começou a ser efectuada 
numa reunião ocorrida na 
passada quinta-feira, na sede 
nacional do Partido em Lis- 
boa, onde estiveram represen- 
tantes das diferentes Direc- 
ções Regionais. 

A definição de objectivos 
a alcançar e a decisão de pro- 
mover em todos os organis- 
mos partidários a discussão 
desta iniciativa, envolvendo 
não só aos DOR's e outras 
estruturas de direcção, mas 
também plenários de militan- 
tes e reuniões de quadros ou 

promovendo reuniões especi- 
ais, constituindo comissões e 
grupos de trabalho dinamiza- 
dores, foram algumas das 
principais decisões ali toma- 
das. 

E pois necessário aprovei- 
tar este tempo que falta até 
ao final de Janeiro para pre- 
parar bem o começo da Cam- 
panha, pois é sabido que um 
«bom arranque» é meio 
caminho andado para a boa 
concretização deste tipo de 
trabalho. 

Esta Campanha de Fundos 
- que pretende atingir os 150 
mil contos - vai naturalmente 
mobilizar todos os militantes 
do PCP, mas será dada uma 
atenção especial à sua aber- 
tura para o exterior do Parti- 
do, dadas as possibilidades 
que assim se abrem para o 
pleno sucesso da iniciativa. 

Na reunião de quinta-feira, 
a primeira a nível nacional 
sobre o assunto, registou-se 
um número significativo de 
ideias e sugestões para a 
dinamização da Campanha, a 
acompanhar e a enriquecer 
os próprios materiais que 
constituem o seu núcleo cen- 
tral: aproveitamento das ini- 
ciativas do aniversário do 
PCP e da Festa do «Avan- 
te!»; realização de jantares e 
convívios para angariação de 
fundos; exposição-venda de 
obras de arte; sorteios; con- 
tactos porta-a-porta; esque- 
mas de cartâo-compromisso 
ou utilização dos materiais 
centrais para esse fim; apelos 
dirigidos; etc. 

Caberá a cada uma das 
estruturas do Partido, conhece- 
dora da realidade local, encon- 
trar, com empenho e imagina- 
ção, as melhores soluções 

Uma Campanha 

na batalha 

política 

«Apoiar o PCP, reforçar a CDU nas eleições, uma 
alternativa com os trabalhadores» são as frases que cons- 
tituem o lema desta Campanha Nacional de Fundos e que 
definem a importância política da iniciativa: numa altu- 
ra em que se avizinha um período eleitoral que exigirá 
um esforço financeiro suplementar, o pleno êxito políti- 
co dos objectivos do PCP será com certeza de mais fácil 

concretização se também esta Campanha de Fundos obti- 
ver sucesso. 

Será pois fundamental que todos - os que promovem e 
os que são abordados por esta Campanha - entendam a 
componente política que esta envolve, tal como foi real- 
çado no documento saído da reunião do Comité Central 
do Partido que, nos passados dias 12 e 13 de Dezembro, 
aprovou a realização desta Campanha Nacional de Fun- 
dos, destinada «a apoiar uma forte e mobilizadora cam- 
panha eleitoral do PCP e da CDU, e contribuir para o 
reforço orgânico do PCP pela definição e concretização 
de metas de crescimento quanto às quotizações dos 
militantes». 

Nessa reunião, sublinhou-se também que esta Campanha 
é importante para expressar o suporte popular do Partido, 
em contraste e «tendo em conta a desproporção de recursos 
nas disputas eleitorais que tem sido criada pelos maciços 

financiamentos do grande capital aos outros principais par- 
tidos». 
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Realizou se a primeira reunião nacional sobre a Campanha de Fundos 

para cumprir os objectivos que 
se propõe realizar. 

O «Avante!» noticiará 
as principais iniciativas 

APOIAR O PCP 
reforçar a CDU no. 
alternativo com •« trabalhadores uma 

&0 

mil coxvtos v 
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CAMPANHA NACIONAL DE FUNDOS 

que as diversas organiza- que a complexa operação 
ções levarem a cabo, assim de recolha de dados per- 
que a informação chegar à mitir, do andamento dos 
nossa Redacção, e dará resultados nacionais desta 
conta, com a regularidade Campanha. 

Ao trabalho, 

cairaradas! 

Os materiais centrais que farão o suporte desta 
Campanha Nacional de Fundos incluem cupões que 
representam contribuições de 500, mil, cinco mil e dez 
mil esc ..os; listas para recolha de fundos; um folheto; 
um cai /. e uma carta-apelo assinada pela Comissão 
Nacional o i Campanha onde se explicam as razões da 
sua -ealização. 

Estes materiais começam a chegar à população a partir 
de 1 de Fevereiro, depois de estarem na posse das organi- 
zações do Partido que com eles estarão habilitadas a des- 
poletar as primeiras iniciativas. 

Outras novidades surgirão e a seu tempo aqui serão 
tornadas públicas. 

Cupões de A 
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NENHUMAS RESTRIÇÕES 

PARA OS REFORMADOS! 
Na utilização dos passes devem ser abolidas todas as restrições 
horárias para viagens em transportes públicos. Reafirmando esta 
exigência de há vários anos, a Inter-Reformados repudiou na semana 
passada a «propaganda mentirosa que o Governo fez» acerca desta 
matéria. A organização de reformados da CGTP realça que apenas foi 
acordado com a Carris e o Metropolitano, em Lisboa, e os STCP, no 
Porto, a abolição das restrições horárias à utilização do passe da 
terceira idade na primeira coroa (L - zona urbana central), mantendo- 
-se as limitações nas restantes coroas urbanas, nos transportes 
interurbanos e na CP 

SOLISNOR 

O envio de cartas de despedimento a algumas dezenas de 
trabalhadores pela administração da Solisnor/Setenave foi repudiado 
em plenário no dia 12, na Mitrena. Foi aprovada por unanimidade 
uma resolução onde se exige a integração dos trabalhadores que, 
recebendo a carta de despedimento, pretendam manter õ posto de 
trabalho; a aplicação imediata do nivelamento salarial acordado; o 
início imediato das negociações das reivindicações apresentadas pelos 
trabalhadores após a assembleia geral de 21 de Dezembro. 

RIESS MARGINALIZA 

Na sua deslocação a Évora anteontem, para anunciar algumas 
medidas de apoio a desempregados, o ministro do Emprego e 
Segurança Social deixou de fora os sindicatos da CGTP-IN, atitude 
que o secretariado inter-regional do Alentejo da central sindical 
considera ser «de arbitariedade e discriminação». Para o dia da visita 
de Falcão e Cunha estava marcada uma reunião do Conselho 
Consultivo do IEFP, órgão em que os sindicatos da Inter participam, a 
qual foi adiada a pretexto da realização de uma iniciativa de 
empresários espanhóis e portugueses em Portalegre, 
Entre os problemas que a estrutura alentejana da CGTP queria discutir 
com o ministro estava a situação dos mais de 7 mil trabalhadores que 
estavam em programas ocupacionais e que foram postos na rua pelo 
Governo no fim do ano, estando agora sem protecção social e não 
havendo ainda decisões quanto à renovação dos chamados POCs. 

GRUPOS DO DESEMPREGO 

Nos Açores a penetração de grandes grupos económicos, que tem 
sido sustentada e incentivada pelo Governo Regional, está a promover 
«aceleradamente» o desemprego - acusa a CGTP. Em comunicado 
citado pela Lusa, a estrutura regional da Inter considerou, por outro 
lado, que o processo de privatização do Banco Comercial dos Açores, 
promovido pelo executivo de Mota Amaral, está a criar «uma situação 
difícil, senão mesmo de falência previsível, a muitas (e algumas 
importantes) empresas regionais». A CGTP-Açores exigiu, por isso, 
do Governo Regional a definição de uma política e de um modelo de 
desenvolvimento orientado por uma visão social em que os 
representantes dos trabalhadores, os parceiros sociais e as forças vivas 
da Região sejam ouvidos. 

TÊXTIL LUÍS CORREIA 

Em plenário realizado dia 12 em Felgueiras, os trabalhadores da 
Têxtil Luís Correia decidiram «recusar a transferência do local de 
trabalho, enquanto não forem discutidas todas as questões com os 
representantes sindicais». Fonte do Sindicato dos Têxteis dos Distritos 
do Porto e Aveiro disse à Lusa que na moção aprovada foi 
considerado «inaceitável que a administração venha transmitir a 
transferência sem discutir com os trabalhadores as razões e os 
objectivos de tal alteração». 
A administração da Têxtil Luís Correia decidiu encerrar o sector de 
confecção da fábrica de Felgueiras, com a consequente transferência 
dos trabalhadores para outra empresa situada a cerca de 
25 quilómetros, em Guimarães, e pertencente aos mesmos accionistas. 
Os trabalhadores «interrogam-se sobre a estratégia e os verdadeiros 
objectivos» da administração, dado a empresa estar em situação de 
gestão controlada. 
O plano de recuperação aprovado em Junho de 1994 «nada previa 
sobre o seu encerramento», sublinham na moção os trabalhadores, que 
não compreendem a mudança para uma empresa que está a proceder a 
despedimentos. A empresa que irá receber os trabalhadores, a Luzcor 
Têxteis, está paralisada desde Setembro de 1993, com um plano de 
recuperação aprovado em tribunal e mantendo 150 postos de trabalho. 
«Não bastou a fraude ao Estado, quando a administração recebeu 
centenas de milhares de contos para criar a fiação nova e depois a 
vendeu, sem que se saiba para onde foram os cerca de dois milhões de 
contos que se julga ter recebido», acrescentam os trabalhadores. 

DESAFIO DOS 25 ANOS 

Veiga Trigo chefiou a equipa de arbitragem que dirigiu o encontro 
amigável de futebol de onze entre equipas da CGTP-IN e do jornal 
«A Bola». Marcado para a tarde da passada segunda-feira, no campo 
do Sport União Sintrense, o desafio assinalou o arranque do programa 
desportivo que será levado a cabo durante 1995, com iniciativas em 
todo o País, para assinalar os 25 anos da fundação da Intersindical 
Nacional. 

Em dossier entregue a Mira Amaral 

Fequifa denuncia altos custos 

do desmemlipainento da Quimigal 

A Federação da Química e Farmacêutica exige 

«medidas que garantam os postos de trabalho 

e as fábricas a trabalhar» 

Contrariando o sucesso apre- 
goado pelo Governo em tomo do 
processo de reestruturação da Qui- 
migal, a federação sindical do sec- 
tor foi ao encontro do ministro da 
Indústria e Energia (aproveitando 
a sua deslocação ao Banreiro no 
dia 11 para visitar o parque indus- 
trial da Quimiparque) e entregou- 
-Ihe um documento em que chama 
a atenção para as graves conse- 
quências do desmembramento da 
empresa, quer para os trabalhado- 
res e o concelho, quer para a eco- 
nomia nacional. 

A Fequifa/CGTP-IN afirma 
que «praticamente todas as 
empresas constituídas a partir da 
Quimigal SA, por uma ou outra 
razão, estão a enfrentar maiores 
ou menores dificuldades e quase 
todos os conselhos de adminis- 
tração, fazendo letra morta da Lei 
e da contratação colectiva, tudo 
têm feito para retirar direitos e 
regalias emergentes do AE/Qui- 
migal, ao arrepio da Lei e da 
Constituição», 

Os resultados da chamada rees- 
truturação reflectem-se em alguns 
factos apontados no documento: 

- o desemprego de cerca de 
7500 trabalhadores, através de 
diversos despedimentos colectivos 
e de rescisões compulsivas; 

- o encerramento de mais de 40 
fábricas e armazéns da rede peri- 
férica de distribuição; 

- a delapidação de património 
público (fábricas que trabalharam 
3 ou 4 anos e custaram largos 
milhões de contos à Quimigal 
foram vendidas para sucata por 
cerca de 200 mil contos, e empre- 
sas como a Plasquisa e a Cuf Têx- 
teis foram vendidas a pataco, por 
processos nada claros e com 
objectivos nada transparentes); 

- a marginalização dos sindica- 
tos e a recusa do direito à negocia- 
ção, nomeadamente na actualiza- 
ção dos salários e na substituição 
da convenção colectiva aplicável; 

- o congelamento, diminuição 
ou mesmo retirada de direitos 
(anuidades, diuturnidades, pré- 

mios de assiduidade e outros, 
refeitórios e subsídios de alimen- 
tação, horários, etc.); 

- o congelamento de salários ou 
atribuição de aumentos abaixo da 
taxa de inflação, enquanto alguns 
gestores continuam a viver à larga, 
com luxuosos carros, chorudos 
vencimentos e ajudas de custo. 

No parque industrial da Quimi- 
gal, no Barreiro, estão instaladas 
20 empresas, entretanto formadas, 
e mais cerca de 200 de vários 
ramos de actividade. No seu con- 
junto, refere a Fequifa, os traba- 
lhadores que nelas laboram não 
chegam aos 3 mil, ou seja, menos 
3800 que em 1985. 

Negócio avança 

A Quimiparque foi criada para 
gerir o património da Qujmigal - 
recorda a Fequifa, que faz o ponto 
da situação em 14 das principais 
empresas saídas da reestrutura- 
ção -, tem cerca de 130 trabalha- 
dores, não cumpre o AE/Quimi- 
gal nem negoceia a sua substitui- 
ção. Não se lhe conhecem proble- 
mas económicos. 

Quem os tem é, sim, a Quimigal 
SA, vindos ainda do tempo da 
empresa pública e dos ataques 
premeditados às nacionalizações. 
E estes problemas são um sério 
obstáculo à privatização que o 
Governo pretende consumar 
durante este ano. 

Já antes se falava na concreti- 
zação de um negócio que tinha 
por principal objectivo tomar a 
Quimigal SA mais atractiva para 
o capital privado, e o ministro 
confirmou no dia 11 os traços 
essenciais dessa injecção de 
dinheiros públicos: a Quimipar- 
que vai ser vendida à Partest, de 
capital público, por cerca de 15 
milhões de contos. 

O negócio e a forma como se 
estava a desenhar haviam sido 
denunciados no final de 1994, 
pela Comissão Concelhia do 
Barreiro do PCP, em comunicado 
à população, onde se alertava 
ainda para a possibilidade de o 
Governo pretender isentar de 
pagamento de sisa a venda da 
Quimiparque (e dos terrenos e 
edifício do parque industrial), 
retirando ao município largas 
centenas de milhares de contos. 

Sector automóvel reuniu em Viseu 

Admitidas lutas globais 

contra incertezas e ameaças 

As incertezas quanto ao futu- 
ro e o possível encerramento da 
Renault Portuguesa de Setúbal 
marcaram o encontro nacional 
dos representantes dos trabalha- 
dores do sector automóvel 
(fabricação e montagem), reali- 
zado sexta-feira em Viseu pela 
Federação dos Sindicatos da 
Metalurgia, Metalomecânica e 
Minas de Portugal. 

No encontro foi colocada a 
hipótese de «recurso generaliza- 
do dos trabalhadores do sector 
automóvel a diversas formas de 
luta», como disse à Lusa o coor- 
denador da federação. 

Governo tem 

responsabilidades 

João Paulo acusou o Governo 
português de ser responsável por 
algumas das situações que estão 
a acontecer, porque, «quer se 
queira quer não, é também 
patrão, nomeadamente na 
Renault Portuguesa». O coorde- 
nador da federação dos Metalúr- 
gicos acusou ainda o Governo 
de Cavaco Silva de vender Por- 
tugal como «um país óptimo 
para os investimentos do sector 
automóvel, baseando-se em más 
condições de trabalho, baixos 
salários c precariedade no 
emprego». 

O sindicalista considerou que 
o sector automóvel é «o mais 

melindroso e de maior risco para 
os trabalhadores, já que todas as 
decisões relacionadas com o 
futuro das empresas são toma- 
das além-fronteiras e debaixo da 
frieza dos números». Confronta- 
do com a indecisão quanto ao 
encerramento ou não da 
Renault Portuguesa, em Setú- 
bal, João Paulo disse ser este «o 
exemplo perfeito para definir o 
risco a que está sujeita a grande 
maioria destes trabalhadores». 
Lembrou que, no caso da fábri- 
ca da Renault, «desde que foi 
criada a empresa em Portugal 
não foram cumpridos os objecti- 
vos estabelecidos, estando o seu 

funcionamento limitado à pro- 
cura no mercado dos modelos 
ali montados». 

Um dos representantes dos 
trabalhadores da Renault de 
Setúbal garantiu que não pode 
ser por falta de procura que a 
fábrica corre riscos, acrescen- 
tando que há falta de mão-de- 
-obra e que «das 360 
viaturas/dia possíveis, apenas 
160 estão a ser montadas, e 
mesmo assim com recurso ao 
excesso de trabalho». Este sindi- 
calista revelou que, devido ao 
excesso de trabalho, «os própri- 
os chefes de linha se vêem obri- 
gados a arregaçar as mangas». 

Também o futuro do projecto 
de Palmela, da responsabilidade 
do consórcio Ford/Volkswa- 
gen, foi abordado em Viseu, 
com um dos sindicalistas pre- 
sentes a lembrar que «dos 15 mil 
postos de trabalho projectados, 
já só três mil são considerados 
possíveis, devido à reconversão 
feita no projecto inicial». 

No encontro em Viseu estive- 
ram também presentes represen- 
tantes dos trabalhadores da 
General Motors/Opel, Ford 
Lusitana, Citroèn, Soma/Volvo, 
Movar/Mazda, Salvador Caeta- 
no/Toyota e Tramagauto/Mitsu- 
bishi. 

' I 

Ã 

% 
mm 

m 

^ y. 
ê1 

Tem saído goradas as expectativas que o Governo criou em torno dos grandes investimentos estran- 
geiros, como é patente no sector automóvel (foto de arquivo) 
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No Rojão 

agudiza-se a luta 

Depois do protesto de anteontem em Lisboa, «tudo pode acontecer» 

fetoo/me! 
J.» 1» OB"» i.r.i.i-r 

Mineiros e suas famílias, autar- 
cas e populares da zona atingida 
pelo encerramento da Empresa Car- 
bonífera do Douro, sindicalistas de 
diversos sectores e empresas, traba- 
lhadores e população de Lisboa 
estiveram anteontem à tarde unidos 
na baixa lisboeta por um forte sen- 
timento de repúdio face à forma 
como o Governo quer concretizar o 
fecho das Minas do Pejão, atirando 
centenas de pessoas para o desem- 
prego sem alternativas. 

Partindo à chuva do Campo das 
Cebolas, onde os autocarros de 
Castelo de Paiva chegaram cerca 
das 16 horas, o desfile dos mineiros 
foi engrossando com expressões de 
solidariedade no percurso pela 
baixa, até ao Ministério da Indús- 
tria. Na tarjeta distribuída à popula- 
ção, a comissão coordenadora da 
luta do Pejão sublinhava que o 
patrão das minas é o Governo (Mira 
Amaral detém a tutela sobre a 
ECD) e que a decisão de dar por ter- 
minada a exploração foi tomada 
contra «a oposição e preocupações 
manifestadas pelos trabalhadores e 
suas organizações representativas 
e Por outras entidades, nomeada- 
mente autarquias da região e for- 
ças políticas que se identificam com 
os interesses dos trabalhadores e 
do País». 

O Governo, regista o documen- 
to, «foi obrigado a reconhecer o 
grande peso económico que a 
indústria extractiva tem na região 
c, consequentemente, os problemas 
sociais que advêm do encerramen- 
to da mina se antes e atempada- 
mente não forem implementadas 
medidas alternativas geradoras de 
emprego». Só que, passados 4 anos 
sobre o anúncio do encerramento da 

mina, as promessas não foram cum- 
pridas. 

Os mineiros sentem-sè engana- 
dos e, desde o final de 1994, têm 
travado uma dura luta contra o 
fecho da ECD, As suas reivindica- 
ções - de que foi dado anteontem 
conhecimento oficial às portarias 
do Ministério da Indústria e, depois, 
do primeiro-ministro - prendem-se 
com a defesa dos postos de traba- 
lho, um regime de reformas que 
tenha em conta a especificidade e 
natureza da ECD, e a concretização 
do parque industrial e melhores 
acessos rodoviários prometidos. 

Dirigindo-se às centenas de pes- 
soas concentradas no Largo de 
Camões, junto ao Ministério da 
Indústria, o coordenador da CGTP- 
IN desafiou o Governo a prestar 
contas sobre a forma como foram 
gastos os dinheiros do primeiro 
programa comunitário Rechar 
(de apoio específico ao sector 
mineiro) e condenou severamente o 
facto de o novo programa apresen- 
tado em Bruxelas não incluir medi- 
das sociais (quando o programa 
comunitário prevê medidas de com- 
pensação salarial, mobilidade geo- 
gráfica, formação e reconversão 
profissional, entre outras). Carvalho 
da Silva exigiu a reformulação 
urgente deste programa para abran- 
ger tais medidas e reafirmou que as 
resoluções tomadas e as promessas 
feitas têm que ser concretizadas. 

O coordenador da Inter comen- 
tou algumas críticas que têm surgi- 
do à radicalização das formas de 
luta, perguntando «quais são as 
armas com que os trabalhadores se 
podem defender», uma vez que não 
podem mandar a polícia de choque 
contra os patrões e os governantes 

que não cumprem a lei nem respei- 
tam os direitos consagrados. 

Mantendo bloqueados os aces- 
sos à mina - desde 2 de Janeiro - os 
mineiros do Pejão foram claros 
(quer na resolução aprovada no 
Largo de Camões, quer nas declara- 
ções de Joaquim Almeida, João 
Pereira e outros membros da comis- 
são coordenadora da luta) na sua 
intenção de passar a acções de 
maior impacte, que deveriam ser 
decididas nunfplenário convocado 
para ontem. 

Uma das medidas que têm sido 
avançadas é a interrupção do siste- 
ma de esgoto das águas das galerias, 
o que significaria a inundação da 
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mina. A comissão eleita pelos 
mineiros informou já as câmaras 
municipais do Grande Porto acerca 
desta possibilidade, alertando-as 
para eventuais consequências na 
qualidade da água captada do Douro 

para abastecimento público. Antes 
desta acção dos mineiros, a comis- 
são deverá ser dissolvida, para evi- 
tar procedimentos criminais. 

Na jornada de anteontem o aviso 
ficou bem expresso e as responsa- 

bilidades pelo que venha a aconte- 
cer foram totalmente imputadas ao 
Governo, que detém e não acciona 
as alavancas para a resolução dos 
problemas que estão na origem do 
conflito. 

PCP vai continuar a intervir 

Deputados e dirigentes regionais do Partido estiveram com os mineiros 

Por iniciativa da Direcção da Organização Regional de Aveiro 
do PCP e do Grupo Parlamentar comunista, uma delegação deslo- 
cou-se sexta-feira às Minas do Pejão. 

Os deputados Lino de Carvalho e Paulo Trindade e os membros da 
DORAV António Salavessa e Luís Quintino reuniram, de manhã, com 
a comissão de luta eleita pelos trabalhadores da Empresa Carbonífera 
do Douro. A reunião teve lugar na Junta de Freguesia de Pedorido e 
nela participou também o presidente deste órgão autárquico. Os depu- 
tados comunistas deram uma informação detalhada sobre as iniciativas 
desenvolvidas na Assembleia da República desde que, em 1990, o 
Governo anunciou que pretendia encerrar a empresa. Afirmaram ainda 
que vão continuar a interpelar o Governo sobre este problema, quer 
através da formulação de perguntas escritas, quer chamando membros 
do Executivo a comissões parlamentares. Ainda esta semana tal pode- 
rá acontecer com os ministros da Indústria e do Emprego. 

Após a reunião, os dirigentes e deputados do PCP almoçaram 
com os mineiros na cantina improvisada junto ao local onde, desde 
2 de Janeiro, está bloqueada a entrada na mina. Pela aparelhagem 
sonora instalada no local, Lino de Carvalho apresentou aos traba- 
lhadores em luta as conclusões da reunião e rcafirmou-lhes a soli- 
dariedade e apoio activo do PCP. 

Contra o encerramento 

O pressuposto para o encerramento das Minas do Pejão no final 
de 1994 deixou de existir, pelo que a laboração deve continuar - 
defendeu Lino de Carvalho em declarações prestadas à agência 
Lusa em Pedorido, por ocasião da ida ao local da delegação do Par- 
tido. O pressuposto, recordou o deputado comunista, era a alteração 
do combustível da central da EDP na Tapada do Outeiro, de carvão 
para gás natural, que está atrasada cerca de dois anos. 

Lino de Carvalho recordou que o secretário de Estado da Ener- 
gia e candidatos do PSD à Câmara Municipal de Castelo de Paiva, 
em Dezembro de 1993, antes das eleições autárquicas, afirmaram 
publicamente por diversas vezes que as minas não encerravam em 
Junho de 1994, mas sim em Dezembro. 

O deputado do PCP referiu que os mineiros do Pejão iniciaram 
o seu protesto contra o encerramento da mina quando se apercebe- 
ram que estavam sem emprego e praticamente nenhuma das con- 
trapartidas a cargo do Governo estava em execução. «As alternati- 
vas incluíam a instalação de unidades industriais que criassem 
empregos, através da construção de uma estrada de ligação ao lito- 
ral e de um parque industrial em Pedorido», mas «nada disso exis- 
te» - constatou Lino de Carvalho. 

Em luta 

Pelos salários, pelo emprego, pelos direitos conquistados 

Coincidindo com os 60 anos da revolta de 18 de Janeiro - assi- 
nalados na Marinha Grande com a significativa vitória dos traba- 
lhadores da Manuel Pereira Roldão -, regista-se um asccnso da luta 
dos trabalhadores, fazendo face à ofensiva do Governo e do patro- 
nato. A CGTP trabalha para que as lutas se unifiquem, em tomo dos 
grandes objectivos comuns, na jornada que convocou para a próxi- 
ma quinta-feira, dia 26. 

Sorefame 

Em plena luta pelo caderno reivindicativo apresentado à admi- 
nistração (que, numa posição de ostensiva arrogância, exige que seja 
aceite a retirada de diversos direitos para que responda depois aos 
aumentos salariais e outros pontos do caderno), os trabalhadores da 
Hidrosorefame foram surpreendidos segunda-feira, ao fim da tarde, 
pelo anúncio oficial de um despedimento colectivo abrangendo 154 
pessoas. Também na Sorefame (material circulante) estão a ser 
desactivadas secções e tudo leva a crer que seja intentado um des- 
pedimento colectivo. 

Foram convocadas greves de uma hora de manhã e outra de 
tarde para terça-feira passada e para hoje. Na tarde de anteontem os 
trabalhadores cortaram por alguns minutos o trânsito na Avenida 
Elias Garcia, na Venda Nova. 

A Comissão de Trabalhadores da Hidrosorefame, cm nota de 
imprensa, repudia o despedimento e afirma que «a Sorefame tem a 
sua carteira de encomendas preenchida para os próximos 5 anos, tem 
cerca de 400 trabalhadores do empreiteiro a laborarem diariamen- 
te». 

José Luís, da Comissão Inter-Sindical, salientou ao «Avante!» a 
«grande unidade» que tem marcado as acções dos trabalhadores da 

Sorefame e da Hidrosorefame neste processo. 
Portugal Telecom 

Durante a concentração de dia 12, frente à sede da Portugal 
Telecom, as 15 estruturas sindicais que promoveram a iniciativa - as 
quais representam a esmagadora maioria dos 22 mil trabalhadores 
da empresa e se recusaram a aceitar o acordo proposto pela admi- 
nistração - subscreveram uma moção que foi aprovada por unani- 
midade e aclamação. No documento é proposta uma concentração 
de trabalhadores no próximo dia 24 (terça-feira) onde será conside- 
rada a convocação de uma greve de 24 horas na primeira quinzena 
de Fevereiro. 

Além de exigirem a reabertura de negociações, uma vez que o 
acordo da administração foi subscrito por estruturas que represen- 
tam menos da sétima parte dos trabalhadores da empresa, os sindi- 
catos envolvidos nesta luta repudiam a tentativa de discriminação 
salarial (que passaria pela aplicação dos aumentos apenas aos asso- 
ciados das organizações subscritoras do acordo). 

Aguardando os resultados da reunião com a administração con- 
vocada para ontem, o Sintel (que integra a comissão negociadora 
sindical dá FCTA) sublinha, num comunicado com data de sexta- 
feira, que o desfecho «vai depender sempre da força e da firmeza dos 
trabalhadores». 

Alentejo 

Integrando-se na jornada de luta nacional, o Secretariado Inter- 
Regional do Alentejo da CGTP anunciou que vai realizar diversas 
acções de protesto no próximo dia 25, aderindo assim à luta promo- 

vida pelo movimento de opinião «Alentejo pela Regionalização e o 
Desenvolvimento». 

Da análise da situação social nos distritos de Beja, Évora e Por- 
talegre feita na reunião de dia 12 do Secretariado sobressai o agra- 
vamento do desemprego: só num mês 800 pessoas ficaram sem tra- 
balho. Entretanto, só 24 por cento dos desempregados recebem sub- 
sídio de desemprego, 

Torralta 

Os sucessivos adiamentos das assembleias de credores e, logo, 
da aprovação de propostas que permitam a viabilização da Torralta, 
são encarados com preocupação pelos trabalhadores e pelo Sindica- 
to da Hotelaria do Sul. Este afirma mesmo que com o impasse que 
se arrasta pode estar em risco o futuro da empresa. Com o objectivo 
de reclamar a aceleração do processo de viabilização, foi marcada 
uma greve de 4 horas para a tarde de 26 de Janeiro. 

Professores 

Reunido na semana passada, o Secretariado Nacional da Fen- 
prof «analisou o momento político-sindical decorrente da atitude 
de bloqueio negocial e de total desrespeito pelos professores que 
o Ministério da Educação continua a assumir e confirmou as 
acções de luta já programadas, às quais acrescentou novas inici- 
ativas». Segundo uma nota de imprensa divulgada segunda-feira, 
no dia 27 haverá plenários nas escolas de todo o País; para 16 de 
Fevereiro está marcada uma greve nacional, antecedida de uma 
vigília frente ao ME no dia 10, entre outras acções. 
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Trabalhadores da Viegas e Lopes em Setúbal: a luta das 
conserveiras vem de longe 

Lutas 

de mulheres 

A publicação que as Edições Avante! lançaram na última 
Festa do Avante! (Setembro de 1994), «Subsídios para a História 
das Lutas e Movimentos de Mulheres em Portugal sob o Regime 
Fascista (1926-1974)», foi objecto de apresentação e debate no 
passado sábado, no Snack-Bar Galeria Café Com Estória, em 
Setúbal. 

Na iniciativa, promovida pelo PCP, participou Maria da Pie- 
dade Morgadinho, membro do Comité Central daquele partido. 

Produto de um projecto da Organização das Mulheres Comu- 
nistas, a obra constitui a primeira inventariação sistematizada das 
várias formas de participação da mulher no processo socioeconó- 
mico do país no período ocorrido entre 1926 e 1974. Maria da Pie- 
dade Morgadinho deu particular ênfase ao apoio financeiro da 
Secção das Organizações Não Governamentais do Conselho Con- 
sultivo da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das 
Mulheres na sua concretização e posterior divulgação. 

Reportando-se ao prefácio do livro, a convidada acautelou-se 
que esta primeira pesquisa não é o termo do levantamento de fon- 
tes de informação sobre a temática do título. «Antes se trata de 
uma abordagem pioneira, num oceano de ignorância feito, sobre a 
destacada intervenção das mulheres portuguesas no processo his- 
tórico do país, num tempo de má memória» - disse. 

Na base de 682 registos não exaustivos de lutas, iniciativas e 
acções, o que esta primeira inventariação nos revela é «uma socie- 
dade bem diversa daquela que nos foi proposta como modelo pela 
classe dominante durante os 48 anos de fascismo... De facto, con- 
trária, alheia ou indiferente aos «modelos de virtude» com que o 
corporativismo pretendeu espartilhá-la, a mulher teve a sabedoria 
e o engenho suficientes para, em simultâneo, pugnar pelos seus 
direitos enquanto cidadã, enquanto mãe e mulher trabalhadora, 
enquanto educadora e agente económico empenhado na transfor- 
mação das relações de produção». 

Nomes como Catarina Eufêmia, Maria Machado, Sara Beirão, 
Angélica Porto, Elina Guimarães, Maria Lamas, Virgínia Moura 
são pois «referência obrigatória». Mas a obra tem outro alcance 
ainda: dar «rosto» a centenas de mulheres que se destacaram na 
luta contra o regime fascista e fazer justiça a milhares de outras 
que, anónima e heroicamente, se sacrificaram pela instauração da 
democracia em Portugal. 

Neste sentido, Maria da Piedade Morgadinho, apoiando-se aliás 
nos vários índices com que o livro encerra e que dele fazem um pre- 
cioso instrumento de trabalho (índices de assuntos, onomástico, de 
organizações e geográfico, para além das fontes bibliográficas), 
informou que o concelho de Setúbal, no contexto do distrito, é dos 
mais assinalados, seguindo-se aos do Almada, Barreiro e Moita. 

Por exemplo, a mais remota referência data de Outubro de 
1944, quando as mulheres broquistas da fábrica Gramadeiro, em 
Setúbal, exigem e conquistam ura aumento de pagamento por 
milheiro de rolhas, e a mais recente, já chegada ao 25 de Abril 
(Outubro-Novembro de 1973), cita a greve das muitas mulheres da 
Control Data e da Aplaid, por melhores salários. 

Das organizações de mulheres destaca-se naturalmente a 
acção do Movimento Democrático de Mulheres (MDM), com 
muitas posições reclamando o fim da guerra colonial e o regresso 
dos soldados. 

Mas voltando à luta das mulheres trabalhadores, os relatos tra- 
zem-nos a memória das lutas na Fábrica de Velas Sebo Férias, na 
Inapa, na Signetics, e repetidamente nas das conserveiras, desig- 
nadamente na Fábrica Palhão e na Fábrica Sol. 

A oportunidade da iniciativa do PCP foi ainda sublinhada por 
Maria da Piedade Morgadinho ao aludir ao movimento político 
actual, onde existe a perigosa tendência, liderada pelo governo de 
Cavaco Silva, da instauração em Portugal de ura regime autoritá- 
rio e repressivo. Não porque espreite o perigo de um regresso ao 
fascismo, mas porque o livro «Lutas e Movimentos de Mulheres 
em Portugal» também demonstra que as difíceis condições em que 
se lutou no nosso país pela liberdade e a democracia (e onde se ins- 
creveu plenamente a luta pela dignificação da mulher portuguesa) 
não obstaram a que o povo português alcançasse os objectivos pelo 
qual muitos dos seus filhos e filhas deram inclusivamente a vida. 

Uma política que hoje teima em afrontar os interesses, direitos 
e regalias dos trabalhadores e trabalhadoras e das camadas mais 
desfavorecidas sem excepção também não pode deixar de apelar à 
resposta de todos e cada um. 

Lei das "Secretas" 

PSD aposta no confronto 

institucional 

o afronta direitos dos cidadãos 

O PSD e o CDS confirmaram, 
em votação na passada semana, 
a lei das "Secretas" que voltara 
ao Parlamento para reapreciação 
após ter sido vetada por duas 
vezes pelo Presidente da Repú- 
blica. Na mensagem que acom- 
panhou o pedido de reaprecia- 
ção, a 26 de Dezembro último, 
recorde-se, Mário Soares consi- 
derou que as alterações aprova- 
das pelo PSD e CDS/PP em 
Novembro "ficaram muito 
aquém do que seria aconselhá- 
vel e mesmo exigível no quadro 
de um Estado de Direito Demo- 
crático". 

Uma opinião compartilhada 

pelo Grupo Parlamentar do PCP, 
que no decorrer do debate consi- 
derou, pela voz do seu líder, Oc- 
távio Teixeira, "inteiramente 
justificada" a posição assumida 
pelo Presidente da República, 
não apenas porque não foram 
atendidas pela direita parlamen- 
tar as razões por si expressas 
aquando do primeiro veto, como 
também porque o Decreto "não 
assegura nem visa assegurar 
minimamente que os Serviços 
de Informações respeitem na sua 
actividade os direitos, liberda- 
des e garantias dos cidadãos". 

Para a bancada comunista, 
resulta claro, pois, face à confir- 

mação do diploma, que se está 
em presença de "uma nova 
manifestação de vontade por 
parte do Governo e do PSD de 
prosseguirem uma estratégia no 
confronto político e institucio- 
nal", havendo sobradas razões, 
por outro lado, para manter 
todos os alertas quanto aos "ris- 
cos e perigos" que o decreto 
comporta para a "garantia dos 
direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos e para o regime 
democrático". 

É que - e estas foram as ques- 
tões essenciais assinaladas por 
Octávio Teixeira - em causa 
estão, em primeiro lugar, os 

"objectivos, os métodos e as 
missões" dos serviços de infor- 
mações, em ordem a impedir 
que funcionem, como acontece 
actualmente, como um instru- 
mento do Governo e do partido 
que o apoia, e, em segundo 
lugar, a garantia de uma eficaz 
fiscalização democrática. Por 
último, ainda de acordo com a 
posição defendida pelo presi- 
dente da formação comunista, 
nenhum critério de «eficácia» 
dos serviços de informações 
pode ser invocado para pôr em 
risco a escrupulosa garantia dos 
direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos. 

Hemofílicos com SIDA 

PCP exige 

pagamento 

das indemnizações 

O Grupo Parlamentar do PCP acu- 
sou o Governo de bloquear o funciona- 
mento do Tribunal Arbitral criado para 
atribuir indemnizações a hemofílicos 
infectados com o vírus da SIDA por 
produtos derivados do sangue. Proferi- 
da pelo deputado Luís Peixoto, esta acu- 
sação foi acompanhada da exigência de 
que seja alterado o quadro actual, assi- 
nalando a este propósito que é tempo de 
"o Governo e o PSD reconhecerem que 
deve ser feita justiça e concederem com 
rapidez as indemnizações que são devi- 
das". 

Luís Peixoto pôs em relevo, nomea- 
damente, o facto de serem mais uma vez 
razões económicas que levam o Gover- 
no e o PSD a "assumir o ónus da recusa 
do direito a uma ajuda compensatória do prejuízo causado aos 
infectados", quer votando contra as propostas subscritas pelos par- 
tidos da oposição, quer inviabilizando o funcionamento do Tribunal 
Arbitral. 

Não foi esta, porém, a única crítica deixada por Luís Peixoto no 
período antes da ordem do dia de uma das sessões plenárias da pas- 
sada semana. Verberado, com dureza, foi também o facto de hoje, 
no nosso país, não ser cem por cento segura a administração com 
fins terapêuticos de sangue e seus derivados, o que significa, de 
acordo com as suas palavras, que nos "hospitais portugueses conti- 
nuam a ser infectados indivíduos que nem informados são do risco 
que correra". 

Numa reacção a estas afirmações, o deputado da maioria, Fernan- 
do Andrade, considerou-as "alarmistas e irresponsáveis", ao que Luís 
Peixoto respondeu citando palavras de denúncia de eminentes hema- 
tologistas: «a grande maioria das transfusões no nosso país não obe- 
decem a critérios científicos mínimos e na grande maioria dos hospi- 
tais distritais as condições são péssimas - as instalações são más, os 
equipamentos são obsoletos, o pessoal não é qualificado e não exis- 
tem responsáveis no serviço de sangue. Mas o pior é que o Instituto 
Português de Sangue não fiscaliza como deveria as unidades de 
saúde». 

"É hora de o Governo e de o PSD acabarem com tal insensibilida- 
de e desumana forma de encarar tamanho drama humano", disse 
ainda Luís Peixoto, antes de reclamar pela urgente adopção de medi- 
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das concretas que garantam a segurança na administração de sangue 
e seus derivados com fins terapêuticos. 

Mais um escândalo 

Governo dá bodo 

O Grupo Parlamentar do 
PCP manifestou o seu repúdio 
pela atribuição a algumas cen- 
tenas de famílias de antigos 
latifundiários de mais de 60 
milhões de contos a título de 
indemnizações sobre hipotéti- 
cos lucros que poderiam ter 
obtido se cultivassem as terras 
e reclamou a anulação desta 
decisão governamental toma- 
da no final do ano passado. A 
questão foi suscitada pelo 
deputado António Murteira, 
na sessão de perguntas ao 

Governo realizada faz amanhã 
oito dias, e a tese central por si 
demonstrada é a de que essas 
famílias não têm direito a rece- 
ber o que quer que seja. 

Desde logo, explicou, por- 
que a agricultura latifundista 
tinha, na altura, abandonado 
43 por cento das terras em 
seu poder (700.000 hectares 
no Alentejo) e estava técnica 
e financeiramente falida e 
endividada. Neste contexto, 
interrogou António Murteira: 
"Como c possível estimar que 
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Escolha das Militares 

PCP contra 

governamentalízação 

a ingerência nas Forças Armadas 

0 deputado comunista João Amaral acusou o 

Governo de estar a adoptar medidas no capítulo 
da política de Defesa tendentes a uma 

concentração no Ministro da tutela de cada vez 
maior poderes, objectivo este que se desenvolve em 

paralelo com as crescentes formas de interferência 

e ingerência na vida interna das Forças Armadas. 

Estava-se no debate sobre a proposta de lei que 

altera a Lei de Defesa Nacional no tocante à 

escolha das chefias militares, diploma que o 

parlamentar do PCP não hesitou em situar no 
plano de um "verdadeiro processo de ruptura com 

a legislação actual". 

Em causa está, concretamen- 
te, a atribuição ao Governo da 
competência de escolha das 

numa proposta inicial da insti- 
tuição militar, isto é, uma lista 
escolhida na base de critérios 

de a que elas estão constitucio- 
nalmente sujeitas". 

Mas não se esgotaram nestes 
pontos as críticas de João Ama- 
ral a uma iniciativa legislativa 
que, do seu ponto de vista, se 
insere num processo de gover- 
namentalízação e de autotrans- 
formação do Ministro da Defe- 
sa Nacional em chefe das For- 
ças Armadas, em que estas 
"vão perdendo as característi- 
cas de autonomia funcional e 
técnica que garantiam o seu 
rigoroso apartidarisrao e a sua 
colocação exclusiva ao serviço 
do povo português". 

Verberado pelo parlamentar 
do PCP foi igualmente o facto 

de o diploma mexer nas compe- 
tências do Presidente da Repú- 
blica, uma vez que, de acordo 
com o sistema proposto, é cor- 
tada a sua ligação à Instituição 
Militar no processo (presente- 
mente o Presidente faz a no- 
meação num processo de diálo- 
go com o Governo e com a Ins- 
tituição Militar), reservando o 
Governo para si o papel de úni- 
ca fonte das propostas. 

"Mais - sublinhou João 
Amaral -, enquanto a lei actual 
explicita o que sucedia quando 
o Presidente da República recu- 
sava o nome proposto, essa 
referência é apagada da propos- 
ta, abrindo-se campo para a 

conflitualidade e provocação 
institucional e para os bloquea- 
mentos que na exposição de 
motivos farisaicamente o 
Governo diz querer evitar". 

Nota de realce merece, 
entretanto, o facto de o PS ter 
aparecido uma vez mais em 
perfeita sintonia com o PSD, 
sendo elucidativas a este res- 
peito as palavras do seu depu- 
tado Miranda Calha, para quem 
a aprovação do diploma "cor- 
responderá a mais uma fase de 
adequação do normativo que 
está directamente ligado à cla- 
rificação da inserção das For- 
ças Armadas no Estado Demo- 
crático" 

Governo restringe 

direito de petição 

dos militares 

c'lefias militares, o que, de 
acordo com o teor da proposta, 
s'gnifica o cessar da interven- 
Ção da Instituição Militar no 
Processo de escolha da direcção 
militar superior das Forças 
Armadas. 

Ao reservar para si o papel 
escolha - alterando para o 

sfeito a fórmula em vigor de 
Acolha de chefias que assenta 

técnico-funcionais próprios da 
instituição militar e não de cri- 
térios político-partidários - o 
Governo quer privilegiar, se- 
gundo João Amaral, "os seus 
critérios político-partidários", 
limitando simultaneamente a 
"autonomia das Forças Arma- 
das" e desvirtuando "a seu fa- 
vor a aplicação dos princípios 
de imparcialidade e neutralida- 

0 Grupo Parlamentar do PCP manifestou a sua 
firme oposição à proposta de lei sobre o regime de 
queixa ao Provedor de Justiça em matéria de Defe- 
sa Nacional e Forças Armadas, considerando que o 
diploma visa restringir o direito de petição aos 
militares, objectivo este em sua opinião declarada- 
mente inconstitucional. 

Em debate na semana transacta, a proposta de 
lei representa no entender do deputado João 
Amaral uma "regressão da legislação vigente e 
da prática que vem sendo seguida pela Provedo- 
ria", o que do seu ponto de vista significa que o 
Governo não a apresentou para "melhorar a si- 
tuação legal e a prática da Provedoria, mas, pelo 
contrário, para piorar a lei e condicionar o Prove- 
dor". 

Assim sucede, com efeito, se atendermos a que 
o diploma, por um lado, procura restringir o referi- 
do direito de petição, condicionando o recurso ao 
Provedor ao esgotamento de outros meios, e por 
outro, dificulta o próprio acesso do Provedor de 

Justiça à administração militar, só a permitindo por 
mediação do Ministro da Defesa Nacional, assim 
violando os poderes daquele constitucionalmente 
garantidos. 

Interpretando este diploma como mais uma 
expressão do vezo governamental contra o exercí- 
cio pelos militares dos seus direitos fundamentais, 
João Amaral não deixou de o considerar também 
como um testemunho da "visão retrógrada do rela- 
cionamento dos militares e da instituição militar 
com a sociedade", visão esta que rejeitou com 
frontalidade. 

Foi, aliás, esta concepção - João Amaral quali- 
ficou-a de "atitude fechada e reaccionária" - que 
levou o PSD e o PS a aprovarem o artigo 312 da 
lei de Defesa Nacional que restringe desmesura- 
damente os direitos dos militares, artigo este que 
o Grupo Parlamentar do PCP se propõe alterar, 
tendo para o efeito apresentado um projecto de 
lei para o qual requereu já a respectiva apre- 
ciação. 

He 60 milhões a agrários 

nessas condições viria a obter 
nos anos próximos lucros na 
ordem dos 60 milhões de con- 
tos." 

Eefugiando-se em argumen- 
tos tccnico-jurídicos, o secretá- 
ri0 de Estado, Luís Capoulas, 
jtoabou por fugir à questão 
cvantada pela bancada comu- 

nista, evasiva que tornou exten- 
Slva a todas as outras perguntas 
o observações formuladas por 
António Murteira. 

Igualmente sem resposta 
',cou, por exemplo, a questão 

relacionado com o facto de 
essas famílias de latifundiários 
(entre 500 a 1000 famílias) já 
terem embolsado ao longo dos 
últimos 15 anos cerca de 72 
milhões de contos, ficando por 
saber se esta fabulosa fortuna é 
cumulativa ou não com os 60 
milhões que agora pretende 
entregar a título de indemniza- 
ção. 

Indignado com com este 
regabofe, António Murteira 
perguntou ainda como é possí- 
vel, no momento em que o 

Governo diz não ter dinheiro 
para acudir aos 40 mil desem- 
pregados resultantes da política 
agrícola, nem dinheiro para 
construir barragens e outras 
infra-estruturas necessárias ao 
abastecimento de água no 
Alentejo, "como é possível", 
insistiu, atribuir mais de 60 
milhões de contos a famílias, 
em muitos casos com um pas- 
sado absentista, e que já bene- 
ficiaram de dezenas de milhões 
de contos oriundos da Comuni- 
dade? 

«M 
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Carga policial 

O deputado António Filipe 
classificou de "chocante" 
a explicação dada pelas 
forças policbls a 
propósito do incidente na 
Marinha Grande entre 
agentes do corpo de 
intervenção e um 
operador de câmara da 
TVI. Em vez de agressão, 
assinale-se, a polícia 
contrapõe a versão de que 
o operador terá levado 
um "empurrão" de um 
agente e que, por isso, 
deixou cair a câmara. 
Para o deputado 
comunista, que se 
pronunciou no final de 
uma reunião da Comissão 
de Direitos, Liberdades e 
Garantias em que 
participou o Ministro, este 
"deu cobertura total" à 
acção da polícia - que não 
tem qualquer justificação" 
• e, na sua opinião, o 
relato de Dias Loureiro 
"não corresponde à 
realidade". 
Para o Ministro da 
Administração Interna, de 
acordo com as suas 
declarações,"a Polícia 
teve sangue frio, 
serenidade e adequação 
perante situações ilegais 
e criminosas" (sic), 
assegurando que a força 
só foi utilizada em "último 
recurso". 

Grunding 
viola direitos 
A violação dos direitos 
dos trabalhadores do 
Grupo "Grunding Audio 
Internacional, Lda" levou 
o deputado comunista 
Paulo Trindade a indagar 
o Governo sobre as 
medidas que este pensa 
adoptar no sentido de pôr 
cobro a tais actos da 
administração da empresa 
e sobre os apoios oficiais 
e respectivas condições a 
ela prestados peio Estado 
português. 
Em causa está, 
sobretudo, como assinala 
o deputado do PCP no 
texto do requerimento 
dirigido ao Executivo, os 
moldes de reestruturação 
da Grunding, com 
tentativas de 
despedimento colectivo e 
recurso à criação fictícia 
de novas empresas para 
poder manter 
trabalhadores a prazo 
durante doze anos, num 
ambiente abusivo de 
precarização do emprego. 

Política 
de resíduos 

Em declaração política 
proferida sobre o sistema 
nacional de resíduos 
tóxíco-perigosos, o 
deputado André Martins, 
do Partido Ecologista "Os 
Verdes", apelou a todos 
os deputados para o dever 
de indignação perante o 
que classificou de 
"desastrosa" politica de 
resíduos. 
Fundamentando o seu 
ponto de vista, André 
Martins citou a propósito 
o facto de a legislação não 
ser cumprida e em muitos 
aspectos não ser 
regulamentada, bem como 
a falta de controlo sobre 
os resíduos hospitalares 
ou a opção do Governo 
pela incineração dos 
resíduos sólidos urbanos 
face ao seu aumento e à 
pressão das populações e 
autarquias. 
Considerando que o único 
responsável por esta 
situação dos resíduos no 
nosso país é o Governo, 
André Martins deixou por 
fim um desafio à Ministra 
da Ambiente para que se 
desloque ao Parlamento 
para explicar por que é 
não cumpriu a promessa 
de que até final do ano 
passado estaria resolvido 
o problema da decisão de 
implantação do sistema 
nacional de resíduos 
tóxico-perigosos. 
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Em visita de Carlos Carvalhas a Alfama 

PCP apresenta Programa de Emergência 

para Recuperação de Centros Históricos 

0 Secretário-Geral do PCP, Carlos Carvalhas, visitou, 

na passada segunda-feira, o Bairro alfacinha de 

Alfama, onde tomou contacto cora os trabalhos de 

recuperação ali prosseguidos desde o primeiro mandato 

da Coligação Por Lisboa pelo pelouro da Reabilitação 

Urbana da CML, participando, a seguir, numa sessão 

pública realizada na sede do Grupo Desportivo 

Adicense, para apresentação do projecto de lei do PCP 

propondo um "Programa de Emergência para a 

Reabilitação Urbana" (PERU). 

O dirigente do PCP esteve 
acompanhado pelo presidente 
da Assembleia Municipal de 
Lisboa, João Amaral, e todos os 
vereadores comunistas na Câ- 
mara Municipal de Lisboa, 
nomeadamente o actual e o 
anterior responsável pelo 
pelouro da Reabilitação Urbana 
da CML, Vítor Costa e Rui 
Godinho, além de Rego Men- 
des e Caleia Rodrigues. Presen- 
tes, igualmente, Florinda 
Engrácia e João Constantino, 
presidentes comunistas das Jun- 
tas de Freguesia de S. Miguel e 
Sts Estêvão (as duas autarquias 
que constituem o Bairro de 
Alfama), 

O passeio começou no Largo 
Chafariz de Dentro, integrando 
dezenas de militantes e propor- 
cionando um contacto directo 
do Secretário-Geral do PCP 
com a população residente que, 
reconhecendo-o, a ele se dirigia 
para o cumprimentar e, ao 
mesmo tempo, dar nota dos pro- 
blemas de habitação que por ali 
abundam. 

Problemas que seriam abor- 
dados na primeira pessoa, quan- 
do a comitiva se deslocou para a 
sede do Grupo Desportivo Adi- 
cense (uma das várias colectivi- 
dades que existem em Alfama), 
onde um lanche ligeiro aguarda- 

va os visitantes e os jornalistas 
que os acompanhavam. 

Um programa 

imediato 

para problemas 

urgentes 

Tanto o primeiro orador, Vítor 
Costa, responsável pelo pelouro 
de Reabilitação Urbana, como o 
seguinte, o presidente da Assem- 
bleia Municipal de Lisboa, João 
Amaral, destacaram alguns 
aspectos importantes do "Pro- 
grama de Emergência para a 
Reabilitação Urbana - PERU", 
apresentado pelo PCP, como 
projecto de lei, na Assembleia 
da República, e confirmando o 
empenho constante dos comu- 
nistas na resolução dos graves 
problemas que se vivem nos 
centros históricos das principais 
cidades do País. 

Não é por acaso, aliás, que 
Vítor Costa prossegue e apro- 
funda, neste mandato, um traba- 
lho pioneiro de reabilitação 
urbana em Lisboa desenvolvido 
nos quatro anos do mandato 
anterior também por um verea- 
dor comunista, Rui Godinho. 

Assinalando que "a situação 
existente nas zonas históricas, 
particularmente nas grandes 

cidades, é, era muitos casos, de 
verdadeira calamidade", com 
condições de vida "extremamen- 
te degradantes", o Programa de 
Emergência ilustra a gravidade 
do problema com as situações 
extremas vividas em Lisboa e 
Porto. 

"A reabilitação urbana dos 
centros históricos - afirma-se -, 
além de indispensável para asse- 
gurar a memória histórica e cul- 
tural, perservando e revitalizan- 
do as identidades socioculturais, 
é, também, social e economica- 
mente vantajosa e indispensável 
ao equilíbrio das cidades". 

Na cidade de Lisboa, o muni- 
cípio já investiu cerca de 6,5 
milhões de contos nos processos 
de reabilitação urbana em diver- 
sos bairros, esforço imenso mas 
insuficiente. Entretanto, "a 
repartição dos investimentos é, 
por si só, elucidativa", afirma-se 
no preâmbulo do Programa de 
Emergência. "Enquanto os in- 
vestimentos municipais repre- 
sentam 53% do total, os particu- 
lares investiram 33,2% e a Ad- 
ministração Central, através do 
IGHAPE, apenas 13,8%"., 

Esta realidade "revela-se mais 
chocante se tivermos presente 
que o Estado arrecadou 4,2 
milhões de contos através da 
carga fiscal sobre as empresas de 
construção civil relativamente 
àquelas obras e apenas investiu 
1,7 (no âmbito do RECRIA), 
tendo, portanto, 'lucrado' 2,5 
milhões de contos!", assinala-se 
ainda. 

Recuperação 

em sete anos 

A participação do Estado é 
indispensável para a recupera- 
ção dos centros históricos. E 

nesse sentido que vai o "Pro- 
grama de Emergência para a 
Reabilitação Urbana - Peru", 
agora proposto pelo PCP, que 
pretende "reequilibrar as 
diversas responsabilidades: 
Administração Central, Admi- 
nistração Local e Particula- 
res", viabilizando a Reabilita- 

imóveis por parte dos municí- 
pios, serão financiadas em 
50% a fundo perdido pelo 
IGFIAPE e em 50% através de 
empréstimos pelo INH". 

No Arte S2 especifica-se que 
"poderão recorrer ao RECRIA 
os proprietários, inquilinos ou 
municípios que pretendam 

Dirigindo, no final, umas 
breves palavras aos presentes, 
Carlos Carvalhas sublinhou 
que não é pelo facto de se es- 
tar em ano eleitoral que os 
comunistas se preocupam com 
estas questões. "O que nos 
preocupa, em primeiro lugar, 
são os problemas das popula- 
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Carlos Carvalhas, durante a sua visita a Alfama, na passada segunda-feira 

ção Urbana dos Bairros Histó- 
ricos populares no prazo de 
sete anos. 

Como se define no Arf- 2q, o 
Programa "é exclusivamente 
aplicável às áreas históricas 
habitacionais como tal classifi- 
cadas nos Pianos Directores 
Municipais", enquanto no Aif-' 
3- se afirma que "as obras a 
efectivar pelos municípios de 
recuperação de fogos, constru- 
ção de fogos para realojamento 
provisório ou definitivo, cons- 
trução e reparação de equipa- 
mentos, infra-estruturas e 
espaços públicos, bem como a 
aquisição e expropriação de 

fazer obras em fogos arrenda- 
dos, sem qualquer restrição, ou 
em fogos habitados pelos pro- 
prietários", afirmando-se no 
Art1-' seguinte que "as compar- 
ticipações do IGHAPE no pro- 
grama RECRIA são aumenta- 
das em 15%, com a consequen- 
te diminuição da comparticipa- 
ção dos beneficiários do subsí- 
dio". 

No quadro deste Programa 
de Emergência, a recuperação 
dos diversos Centros Históri- 
cos de Lisboa far-se-á em sete 
anos, com um custo global de 
75 milhões de contos - cerca de 
10 milhões de contos/ano. 

ções", sublinhou, adiantando 
que é urgente implementar 
este Programa de Emergência 
para a recuperação dos Cen- 
tros Históricos. "E não se po- 
de dizer que não há dinhei- 
ro!", acrescentou, "Veja-se a 
deslocação de milhares e mi- 
lhares de contos para os se- 
nhores do capital!" 

O Secretário-Geral do PCP 
assinalou ainda que "não que- 
remos centros históricos que 
sejam uma encenação vazia e 
muito bonita, mas manter 
neles uma população que ali 
tem a sua vida, as suas raízes e 
a sua história". 

Hospital Amadora/Sintra: novo escândalo nacional? 

O novo Hospital Amadora/Sintra, já concluído, foi construído 
com dinheiros públicos, ultrapassando os 20 milhões de contos, a 
preços actuais, E um equipamento há muito reivindicado pelas 
populações dos dois concelhos, estando desde há muito inscrito no 
Serviço Nacional de Saúde. 

Entretanto, o Governo surge com a intenção de «privatizar» o 
novo Hospital, entregando-o de bandeja aos vendilhões da Saúde. 
E um escândalo que já desencadeou abaixo-assinados da popula- 
ção. O PCP já tomou posição através duma declaração de Edgar 
Correia, da Comissão Política. 

«O conhecimento das propostas apresentadas pelos concorren- 
tes à gestão privada do Hospital Amadora/Sintra, que envolvem o 
pagamento anual pelo Estado de 7 milhões e 500 mil contos, actua- 
lizáveis, no caso da proposta da Império, e de 9 milhões e 400 mil 
contos, em média, no caso da proposta da CROSS, impõe o mais 
vivo alerta em relação ao escândalo nacional que constituiria a 
entrega pelo Governo dessa unidade hospitalar pública a qualquer 
um desses concorrentes privados», afirma Edgar Correia, que pros- 
segue: 

«Para além do gritante facto da construção e do equipamento 
desta importante unidade hospitalar, destinada a servir meio milhão 
de habitantes, ter exigido o vultuoso investimento público de 18 
milhões 160 mil contos no período 1987/95 (o que a preços actuais 
representa um quantitativo claramente superior a duas dezenas de 
milhões de contos), e de não ter sido incluído nas condições do con- 

curso de privatização da sua gestão o pagamento de qualquer con- 
trapartida para o Estado pela exploração lucrativa de instalações e 
de equipamentos de tal valor; verifica-se agora que qualquer dos 
concorrentes privados propõem-se ainda receber do Estado, anual- 
mente, uma verba superior àquela que é necessária para a gestão 
pública do Hospital Amadora/Sintra.» 

«Além disso - sublinha Edgar Correia -, a privatização da 
gestão do Hospital Amadora/Sintra imporia o atraso, para o final 
do ano, da abertura desta unidade de saúde, quando com gestão 
pública ela poderá já entrar em funcionamento dentro de quatro 
meses.» 

E conclui: 
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Os protestos populares contra o escândalo da privatização do Hospital Amadora/Sintra já saíram 
à rua 

«O PCP, que oportuna- 
mente denunciou os objecti- 
vos, as condições, e inclusi- 
ve, a viciação do concurso de 
privatização da gestão do 
Hospital Amadora-Sintra, 
considera que nenhuma ra- 
zão existe que possa ser in- 
vocada pelo Ministério da 
Saúde e pelo Governo do 
PSD para atribuir esta unida- 
de dc saúde à exploração dc 
qualquer das entidades con- 
corrrentes, E reclama, por 
isso, que seja de imediato 
encerrado o concurso c pron- 
tamente assegurada a admi- 
nistração pública e a entrada 
em serviço do hospital.» 
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Acalmar os ânimos 

0 presidente designado da Comissão Europeia, Jacques Santer, 
comprometeu-se anteontem a trabalhar, nos próximos cinco anos, em 
estreita cooperação com o Parlamento Europeu. Segundo a Lusa, Jacques 
Santer dedicou o seu discurso, de cerca de uma hora, no plenário do PE, 
em Estrasburgo, a tentar apaziguar os ânimos dos grupos políticos que, 
nos últimos dias, chegaram a ameaçar vetar a entrada em funções do 
novo colégio de 19 comissários. 

As vozes críticas invocavam dúvidas sobre o perfil de alguns candi- 
datos a comissários e discordâncias quanto à repartição de competências, 
bem como diferenças de perspectiva quanto às políticas de Direitos do 
Homem, de cooperação para o desenvolvimento e de igualdade entre os 
sexos. 

Falando em nome do órgão colegial, reunido segunda-fcira com o 
intuito de preparar uma resposta às reivindicações parlamentares, Santer 
prometeu uma "cooperação leal e construtiva com o Parlamento Euro- 
peu', comprometendo-se solenemente, e sucessivas vezes ao longo da 
sua intervenção, a ouvir a instituição, dotada de poderes reforçados desde 
a entrada em vigor do Tratado da União Europeia. 

Promoção do crescimento económico e do emprego, aprofunda- 
mento da política externa e de segurança comum (PESC), prossecução 
do processo de adopção da moeda única europeia (UEM), dimensão so- 
cial do modelo económico europeu e potencialização do mercado único, 
foram os principais tópicos focados por Santer, 

í^mm\ 13 

Design europeu 

O programa Sprint, destinado a consciencializar as empresas, em 
particular as PME, dos potenciais benefícios do design para o lança- 
mento de novos produtos no mercado, encomendou um inquérito à 
Agência para a promoção da criação industrial", a realizar em todos os 

Estados-membros, a fim de coligir todas as informações importantes 
relacionadas com o design. Os resultados desse inquérito, segundo infor- 
mações recentes da Comissão Europeia, serão brevemente publicados 
num "Guia do design europeu". 

O programa Sprint, que visa igualmente incrementar a aplicação de 
conceitos e instrumentos de design no processo de inovação, organiza, 
desde 1988 e de dois em dois anos, o "Prémio da Comunidade Europeia 
de Design ". Também de dois cm dois anos, é publicado um livro em que 
dguram as empresas e as organizações que ganharam ou foram nomea- 
das para o referido prémio. 

, As actividades do Sprint, ainda com carácter experimental, poderão 
w a ser revistas após a avaliação dos seus resultados, neste momento a 
ser efectuada e que constará de um relatório, que a Comissão apresenta- 
ra ao PE, ao Conselho e ao Comité Económico e Social. 

Centro de informação 

Lisboa vai contar, a partir de finais de Março, do Centro de Infor- 
mação Jacques Dclors. Trata-se do segundo centro do género, estando o 
pnmeiro a funcionar em Paris há cerca de dois anos. 

Através do centro, informa a Lusa, será possível ter acesso a bases 
de dados que englobam legislação comunitária, legislação nacional que 
transpõe as directivas da UE, programas comunitários e informações em 
teletexto, além de entrar em funcionamento uma linha telefónica de aten- 
dimento permanente. 

O centro irá promover ainda acções de formação dirigidas à admi- 
mstraçâo e órgãos de poder local, escolas, universidades, comunicação 
social e organizações socioprofissionais e económicas. 

O novo organismo, que vai, funcionar no Centro Cultural de Belém, 
resulta de uma sociedade entre o Estado português e a Comissão euro- 
peia. 

Águas turvas 

na indústria naval 

Pelo menos até ao passado dia 11 de Janeiro, 

a Comissão Europeia ainda não tinha recebido 

"qualquer notificação relativa à reestruturação prevista 

da indústria portuguesa da construção naval", 

embora esteja prevista a possibilidade de disponibilizar 

para o sector 17,7 milhões de contos. Quem o afirma 

é o comissário Van Miert, em resposta ao eurodeputado 

comunista Sérgio Ribeiro, que questionou aquele 

organismo a propósito da construção de um estaleiro 

naval em Wismar, na Alemanha (ex-RDA). 

Como o "Avantç!" oportuna- 
mente noticiou, causou perple- 
xidade em Portugal a notícia da 
construção do estaleiro de Wis- 
mar, que envolve financiamen- 
tos superiores a 300 milhões de 
contos, sobretudo tendo em 
conta que o estaleiro da Setena- 
ve - com características seme- 
lhantes ao que se anuncia ir ser 
construído - tem vindo a ter a 
sua capacidade progressiva- 
mente reduzida, com "dispen- 
sas" sucessivas de trabalhado- 
res. 

Questionada por Sérgio Ri- 
beiro, a Comissão esclarece que 
"os auxílios à reestruturação da 
indústria naval", no respeitante 
ao "investimento e ao encerra- 
mento", se regem pelos artigos 
seis e sete da Sétima directiva, 
os quais foram e continuam a 
ser aplicados "a todos os esta- 
leiros navais da Comunidade, 
incluindo os territórios da ex- 
-RDA e Portugal". 

No caso concreto do estalei- 
ro de Wismar, informa a 
Comissão que o auxílio conce- 
dido se insere "no contexto de 
uma redução global da capaci- 
dade de produção da indústria 
naval de 40 por cento na ex- 
RDA", e que "o processo de 
redução da capacidade de pro- 

dução" está a ser acompanhado 
de forma a "assegurar o cum- 
primento da Sétima directiva". 

Quanto a Portugal, e incom- 
preensivelmente, a Comissão 
ainda não recebeu qualquer 
notificação, apesar de, como 
recorda o comissário Van 
Miert, "no texto proposto para 
um «acordo respeitando as con- 
dições normais de concorrência 
na indústria da construção e 
reparação navais» no âmbito da 
OCDE",, estar "prevista a pos- 
sibilidade de conceder à indús-1 

tria portuguesa da construção 
naval um auxílio à reestrutura- 
ção num montante máximo de 
17,7 milhões de contos". 

E caso para perguntar: de que 
está à espera o Governo? 

(Des)acordo 

nas pescas 

Em águas pouco claras an- 
dam também os acordos de 
pesca da Comunidade com paí- 
ses terceiros, em particular no 
respeitante a Marrocos e à 
Mauritânia. E sabido que os 
governos daqueles países têm 
vindo a envidar esforços para 
alterar os conteúdos dos acor- 
dos com a União Europeia, o 

que não pode deixar de ter gra- 
ves consequências para a frota 
portuguesa. Ainda recentemen- 
te, recorda-se, o ministro portu- 
guês do Mar reconheceu o pro- 
blema - que ameaça paralisar 
40 embarcações -, tendo avan- 
çado cora promessas de indem- 
nizações, por parte da Comuni- 
dade, para compensar os previ- 
síveis prejuízos. 

Quem não parece particular- 
mente preocupada com a ques- 
tão é a Comissão Europeia. Ao 
responder a semana passada a 
uma pergunta de Sérgio Ribei- 
ro sobre a matéria, o comissá- 
rio Yannis Paleokrassas garan- 
tia, em nome da Comissão, 
que "não considera fundamen- 
tado o receio de paralisação 
dos navios portugueses" que 
operam no âmbito do acordo 
com a Mauritânia, já que até à 
data (10 de Janeiro), as,autori- 
dades daquele país "não sub- 
meteram à Comissão nenhum 
pedido de alteração das dispo- 
sições em vigor" desde Agos- 
to de 1993. 

No caso da Mauritânia, diz 
o comissário, "o problema é, 
aliás, inverso, na medida em 
que as possibilidades de pesca 
obtidas pela Comissão em 
benefício dos navios portugue-. 
ses, aquando da negociação do 
protocolo em vigor, são muito 
insuficientemente utilizadas". 
O comissário admite mesmo 
que as alterações registadas - e 
que têm provocado o protesto 
dos pescadores - se devam "a 
convénios privados, concluí- 
dos directamente pelos arma- 
dores portugueses com as 
autoridades mauritanas, a que 
a Comissão é totalmente 
alheia". 

Um mistério que importava 
esclarecer. 

Diferente é o caso do acordo 
de pesca com Marrocos, que 
efectivamente solicitou à Co- 
missão, no âmbito da revisão 
intercalar, uma "redução subs- 
tancial das possibilidades de 
pesca" actualmente concedidas 
à Comunidade. 

Sobre esta matéria, o comis- 
sário Paleokrassas informa que, 
não tendo sido possível encon- 
trar uma solução de compro- 
misso, as duas partes decidi- 
ram, em 13 de Outubro de 
1994, "limitar a vigência do 
acordo actual a 30 de Abril de 
1995 e encetar, o mais rapida- 
mente possível, as negociações 
para um novo acordo que entre, 
eventualmente, em vigor a 1 de 
Maio de 1995". 

Se, no respeitante a esta 
questão, sobejam motivos de 
preocupação, o mesmo se pode 
dizer em relação às prometidas 
indemnizações avançadas pelo 
ministro do Mar, Azevedo Soa- 
res. Com efeito, lembra o co- 
missário Paleokrassas que, 
"desde a inclusão do sector das 
pescas nos fundos estruturais, 
cabe aos Estados-membros pre- 
ver (...) no limite das dotações 
dos seus programas operacio- 
nais, as medidas adequadas 
para a concessão de uma in- 
demnização aos pescadores e 
armadores vítimas de eventuais 
suspensões das suas activida- 
des, resultantes dos acordos de 
pesca concluídos entre a Comu- 
nidade e os países terceiros". 

Tão lesto a fazer promessas, 
Azevedo Soares faria bem em 
poupar algum tempo para as 
previsões. 

Comunidade, mas pouco 

A famigerada "Europa dos cidadãos", espaço sem fronteiras, de igualdade e 

solidariedade, continua a ser uma ficção. No que ao mundo dos trabalhadores 
diz respeito, a lei continua a ser a da opressão e exploração, à revelia de directivas 

aprovadas em nome de elevados princípios que ninguém parece muito 

empenhado em fazer aplicar. 
Os dois exemplos que se seguem - ambos respeitantes aos Países Baixos 

~ dispensam comentários. 

No ano passado, um documento emanado da 
polícia de Amesterdão, datado de 21 de Janeiro, 
chegava às mãos dos eurodeputados comunistas. 
Através dele se ficou a saber que o mesmo se des- 
tina a ser apresentado à entidade empregadora e 
que comprova que o portador do passaporte n-' 

x , "como cidadão de um dos Estados da CEE, 
Finlândia, Islândia, Noruega, Áustria ou Suécia", 
sc apresentou na "polícia dc estrangeiros de 
Amesterdão". Mais esclarece o documento que 
30 portador lhe é "permitido procurar trabalho c 
trabalhar durante o período dc três meses", mas 
que esse direito se refere "só à procura dc traba- 
'bo e não, durante esses três meses, ao direito ao 
recurso à segurança social". 

Considerando o referido documento "total- 
mente ilegal e até agressivo relativamente ao Tra- 
tado c a outras normas dc direito comunitário e 
tios Estados-membros", o eurodeputado comu- 

nista Sérgio Ribeiro questionou a Comissão 
sobre o assunto. Corria então o mês dc Março. 
Não obtendo resposta, o eurodeputado volta à 
carga, algum tempo depois. Desta vez com êxito: 
em 6 dc Janeiro (dez meses depois da primeira 
iniciativa), o comissário Flynn vem reconhecer, 
cm nome da Comissão, que esta "está ao corren- 
te da prática cm vigor nos Países Baixos relativa 
à obrigação para todos os que procuram emprego 
dc estar registados nos serviços dos estrangeiros 
a fim dc poder procurar emprego no território 
neerlandês". 

Segundo o comissário, foram solicitadas expli- 
cações às autoridades neerlandesas, tendo estas 
reconhecido "que existia um problema de compa- 
tibilidade com o direito comunitário e que seriam 
dadas instmçõcs para que lodos os nacionais dc um 
Estado-mcmbro que procuram emprego não sejam 
mais submetidos à obrigação prévia de registo". 

Dir-se-ia que a questão estava resolvida. Mas 
não. Na verdade, informa o comissário Flynn que 
"a obrigação geral de registo continua válida e 
não parece criticável do ponto de vista comuni- 
tário, desde que não condicione o direito dc pro- 
curar emprego". 

No que se refere à cobertura da segurança 
social durante a procura dc um emprego, a 
Comissão reconhece que, à luz da legislação 
comunitária em vigor, ela "não pode ser condi- 
cionada pela detenção dc um título de estada ou 
dc residência", pelo que "qualquer disposição na- 
cional que imponha esta condição complementar 
deveria ser considerada contrária ao direito 
comunitário em vigor (sublinhado nosso). 

E mais não diz. 
Sc deveria, ocorre perguntar: porque c que não é? 

As taxas 

O outro caso respeita à emissão dc documen- 
tos de residência, para a qual o Governo dos Paí- 
ses Baixos criou taxas dc 50 c 500 florins, res- 
pectivamente, para os cartões de residência e/ou 
de fixação. As taxas são aplicadas indistintamen- 
te aos cidadãos dos Estados-membros ou dc paí- 
ses terceiros, bem como aos membros das res- 
pectivas famílias. 

A medida contraria expressamente o n-1 do arti- 
go 7-da Directiva 73/148/CEE, segundo a qual os 
documentos de residência concedidos aos nacionais 
de um Estado-membro são emitidos e renovados 
gratuitamente ou mediante pagamento de uma quan- 
tia não superior aos direitos e laxas exigidos aos 
nacionais para a emissão dos bilhetes de identidade. 

Confrontada com a situação, a Comissão, 
desta vez através do comissário Vanni d'Archira- 
fi, reconheceu mais uma vez estar ao corrente da 
prática neerlandesa. 

Para que não restem dúvidas do seu total domí- 
nio da questão, o comissário invoca a legislação 
comunitária em vigor (a já citada Directiva e 
ainda outras pertinentes cm matéria de residência 
dos cidadãos comunitários, relativas aos traba- 
lhadores, às pessoas não activas e ainda aos estu- 
dantes), deixando claro a total ilegalidade de 
qualquer procedimento inverso. 

Posto isto, seria de esperar uma atitude firme. 
No entanto, o comissário d'Archirafi limita-se a 
dizer que a "Comissão reiterará as diligências já 
iniciadas junto das autoridades neerlandesas, a 
fim de recolher todos os elementos úteis referen- 
tes a esta questão" e, "se necessário, não deixará 
dc dar início a um processo ao abrigo do dispos- 
to no artigo 169'-' do Tratado CE". 

A falta, pelos vistos, não é de artigos. 
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Espanha 

O escândalo dos GAL 

Atentado terrorista dos GAL, em Fevereiro de 1986, em Bldarray, nos Pirinéus 

Pacifistas 

Representantes de 
movimentos e 
associações pacifistas de 
dez países (Itália, 
Portugal, Chipre, Egipto, 
Alemanha, Bélgica, 
Inglaterra, Suíça, Áustria 
e França) reuniram-se 
em Fréjus, França, no 
quadro dos Encontros 
por uma Europa e um 
Mediterrâneo de Paz. 
Os participantes 
decidiram coordenar 
melhor as suas acções e 
contribuir, nos seus 
respectivos países, para 
sensibilizar a opinião 
pública em relação às 
questões do 
desarmamento e dos 
gastos militares e a 
interligação entre as 
políticas que levam a tal 
delapidação de recursos 
e a degradação das 
condições sociais a que 
se assiste nas nossas 
sociedades. 

Iraque 

0 Conselho de Segurança 
da ONU manteve o 
embargo imposto ao 
Iraque em Agosto de 
1990, por falta de 
acordo entre os IS 
membros desta instância 
quanto à flexibilização no 
regime de sanções. 
A imprensa iraquiana 
denunciou as 
"alegações" da 
representante 
americana na ONU, 
Madeieine Aibríght, que 
se referiu a 
"equipamentos 
roubados pelo Iraque ao 
Koweit". 
Para "As-Saoura", trata- 
-se de uma tentativa 
destinada a contornar os 
aspectos positivos 
contidos no relatório de 
Rolf Ekeus, chefe da 
Comissão especial da 
ONU encarregue do 
desarmamento iraquiano 
(UNSCOM). 
O peso das sanções faz- 
-se sentir 
particularmente sobre a 
população iraquiana. No 
decurso das últimas 
semanas, os preços dos 
produtos alimentares 
aumentaram numa 
proporção de 20 a 30 
por cento. 
A reunião do Conselho 
de Segurança confirmou 
as divergências 
crescentes entre os 
membros permanentes 
desta instância em 
relação ao Iraque. A 
França, a Rússia e a 
China esperam que a 
curto prazo o embargo 
petrolífero seja 
levantado, enquanto que 
os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha se opõem. 

Conselho 

da Europa 

A utilização 
"desproporcionada e 
cega" da força na 
Tchetchénia é uma 
violação flagrante dos 
direitos elementares do 
Homem, considerou o 
Secretário-Geral do 
Conselho da Europa, 
Daniel Tarschys. 
"Esperamos que as 
acções militares tenham 
um fim imediato e que 
sejam feitos todos os 
esforços para chegar a 
uma solução por meios 
pacíficos", disse 
Tarschys, sublinhando a 
necessidade de respeitar 
a liberdade dos meios de 
comunicação social e 
"resistir a qualquer 
tentativa de reinstaurar a 
censura". 
0 Secretário-Geral do 
Conselho da Europa 
adiantou entretanto que a 
Rússia poderia aderir à 
organização até final do 
ano, apesar do conflito 
tchetcheno. 

A quatro meses das 
eleições municipais 

e regionais, 
escândalos 

políticos e de 

corrupção 

entrecruzam-se em 

Espanha, e poucos 

parecem ser os 

espanhóis que 

acreditam nas 

declarações do 

primeiro-ministro 

Felipe Gonzalez, 

quando este nega 

qualquer 

implicação do 

Estado na criação e 

direcção dos GAL 

(grupos anti- 

terroristas de 

libertação), 

instrumento 

terrorista na 

guerra contra o 

movimento 

separatista ETA 

Julian Sancristobal, director 
da Segurança do Estado em 
1986, actualmente detido no 
quadro do inquérito sobre os 
GAL, terá reunido uma impor- 
tante fortuna, depositada nome- 
adamente em contas secretas na 
Suíça, através do desvio de ver- 
bas provenientes dos fundos 

Uma delegação do governo 
tchetcheno deslocou-se a Mos- 
covo, mandatada pelo presiden- 
te Djokhar Dudaiev, para dis- 
cutir um cessar-fogo com o pri- 

secretos do Ministério do Inte- 
rior, e que se destinariam ao 
financiamento dos GAL, orga- 
nização terrorista responsável 
pela morte, entre 1983 e 1987, 
de 24 simpatizantes da organi- 
zação separatista basca ETA. 

As revelações sobre os GAL 
vão sucessivamente envolven- 
do os nomes de ministros e de 
responsáveis no aparelho de 
Estado. Em Dezembro passado, 
foram sucessivamente presos 
Julian Sancristobal, director da 
Segurança, Miguel Plancheulo, 
chefe da polícia de Bilbao, 
Francisco Alvarez, ex-chefe do 
comando único antiterrorista - 
todos suspeitos de ter participa- 
do na criação dos GAL. 

Outros nomes surgem tam- 
bém ligados ao escândalo GAL, 
como é o caso de Rafael Vera, 
ex-secretário de Estado respon- 
sável pela Segurança (que teria 
igualmente em seu nome uma 
conta bancária na Suíça). 

Felipe Alcaraz, deputado 
comunista por Sevilha, acusou, 
no parlamento espanhol, Felipe 
Gonzalez, de ser "padrinho" 
dos GAL. 

Entretanto, segundo uma 
sondagem publicada pelo jornal 
"El Pais", 52% das pessoas 
inquiridas pensam que o pri- 
meiro-ministro espanhol não 
disse a verdade quando, em 
declarações à televisão, negou 
qualquer implicação do'Estado 
na criação e direcção dos GAL. 
Apenas 16% consideraram as 
alegações de Gonzalez convin- 
centes. 

meiro-ministro russo, Viktor 
Tchemomirdin. 

Segundo o chefe da delega- 
ção.., o ministro da Economia 
tchetcheno, Teimuraz Abubaka- 

Uma maioria dos inquiridos - 
49%, pronunciou-se por elei- 
ções antecipadas. Uma perspec- 
tiva entretanto recusada pelo 

rov, "a obtenção de um cessar- 
-fogo é condição essencial e 
prévia a qualquer acordo políti- 
co, a discussão de um acordo 
mais geral e a longo prazo". 

governo de Gonzalez, que pre- 
tende governar até ao fim do 
mandato, em 1997. 

As eleições regionais e muni- 

Esta declaração foi proferida 
pouco antes do primeiro-minis- 
tro russo - encarregado por 
Bóris leltsin das negociações 
com a Tchetchénia - ter apresen- 
tado na televisão um conjunto 
de propostas visando a negocia- 
ção imediata com "todas as par- 
tes e forças interessadas" no 
conflito tchetcheno. 

Entretanto, o balanço das 
vítimas da guerra é terrível. 
Quase 800 corpos de soldados 
russos mortos na Tchetchénia 
deram entrada na morgue de 
Mozdok, sede do quartel-gene- 
ral russo na Ossétia do Norte. 
Um número que largamente 
ultrapassa o que foi comunica- 
do oficialmente pelo alto 
comando militar russo, 0 últi- 
mo balanço oficial indicava 
398 soldados russos mortos 
desde o início da intervenção, 
dia 11 de Dezembro. A deputa- 
da russa Aivars Lezdynch 
avançou entretanto o número 
de 1.500 soldados mortos. 

Os tchetchenos anunciaram 
recentemente 18 mil mortos 
entre a populaçàoo civil na 
Tchetchénia desde o início da 
intervenção, dos quais 12.210 na 
cidade de Grozny. 

cipais de 28 de Maio próximo 
poderão contribuir para uma 
alteração do quadro político 
actual. 

0 futuro é ainda muito incerto, 
calculando-se entre 30 a 40 mil 
os soldados que foram desloca- 
dos para a República. Ao nível 
do poder, em Moscovo, são níti- 
das as fracturas e os jogos de 
poder. Sucessivos declarações de 
cessar-fogo não chegaram a ser 
respeitadas no terreno e ainda há 
poucos dias o ministro russo da 
Defesa, em declarações ao jornal 
do Exército, "Krasnaia Zvezda", 
considerava que a guerra na 
Tchetchénia é "uma verdadeira 
guerra que irá durar anos". Vla- 
dimir Jirinovski, o dirigente 
ultranacionalista e da extrema- 
-direita russa, afirmou-se nesta 
fase, desde a ofensiva militar 
contra Grozny, como empenhado 
defensor de leltsin. Na Duma 
(parlamento russo), tentou explo- 
rar o momento político para 
angariar apoios da população, 
defendendo como objectivo prio- 
ritário a "integridade da Rússia". 
Porque se uma larga maioria da 
população está contra a guerra e 
a intervenção militar, com o seu 
cortejo de mortes e massacres, 
praticamente o conjunto das for- 
ças políticas deseja simultanea- 
mente preservar a integridade da 
Federação russa. 

li 

l 

A primeira manifestação no México contra a austeridade, depois da recente tomada de 
posse do novo presidente Ernesto Zedillo, reuniu muitos milhares de pessoas, com os cam- 
poneses à cabeça do desfile. Convocada pelo Movimento proletário independente, a que 
se juntaram outras organizações da oposição, a manifestação decorreu com palavras de 
ordem contra a política económica do governo, contra o desemprego, pela terra e pela 
liberdade 

* " mm 

Os três falsos deuses 

A vaga de corrupção que se vive em Espa- 
nha tem as suas razões, aliás comuns a outras 
realidades nacionais onde a corrupção, enco- 
berta ou expressa, é também uma realidade. 

Nas palavras de Julio Anguita, coordenador 
da Esquerda Unida, em declarações a 
"L' Humanité", o que está em causa é uma 
filosofia de "enriquecer a qualquer preço e a 
todo o custo", que "levou ao altar três deuses, 
três falsos deuses". 

Diz-nos tal filosofia que "o mercado é 
muito importante, o mercado capitalista. Creio 
que nenhuma força de esquerda deve conside- 
rar o mercado como referência absoluta, em 
particular como regulador da situação social. 
0 segundo deus, é o produto interno bruto 
(PIB) com uma visão produtivista, mesmo se 
ao crescimento do PIB não corresponder qual- 
quer aumento de emprego ou de bem-estar. 0 
terceiro deus é a competição". 

Tchetchénia 

Buerna e negociações 
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França 

»luta dos me não têm casa 

Cinco mil pessoas desfilaram, em Paris, nos primeiros 

dias de Janeiro, pelo direito à habitação. Uma 

manifestação que se insere numa luta desencadeada já 
em 94, e que passou pela ocupação - com o decisivo 

apoio do abade Pierre - de um edifício de uma das 

maiores imobiliárias francesas, a Cogedim, para 

alojamento de cinquenta famílias sem casa. 

«r- •- 

Manifestação, em Paris, pelo direito à habitação 

que vivemos se apresenta como 
"excepcional para o capital", 
uma em cada cem pessoas em 
França não tem casa, c há um 
milhão de pedidos de famílias 
para alojamento social. 

Ora, praticamente desde 1988 
deixou de se construir habitação 
social em Paris. O que prolifera 
são os blocos de escritórios. 
Vazios e invendáveis, pois 
nenhuma actividade económica 
os justifica. No fim dos anos 80, 
foram construídos tantos blocos 
de escritórios como nos doze 
anos precedentes. Na corrida 
especulativa, os preços destes 
blocos foram multiplicados por 
quatro em apenas quatro anos 
(entre 1985 e 1990). 

Hoje, o governo francês não 
encontra melhor solução para a 
agudização do problema da 
habitação do que atribuir dez 
mil francos como prémio aos 
proprietários que aluguem os 
apartamentos vagos a preços de 
mercado. Naturalmente inaces- 
síveis aos que hoje não têm 
acesso a uma casa. 

E a imobiliária Cogedim, para 
evitar novas ocupações de casas 
devolutas, preferiu tomar inabi- 
tável um edifício vazio de que é 
proprietária. 

Os deputados comunistas exi- 
gem entretanto que o governo 
encarregue os presidentes dos 
municípios de "mobilizar o 
património de habitação dispo- 

Argélia 

Entre promessas, exigências e terrorismo 

A primeira manifestação 
realizada este ano, em Paris, 
agitou assim um sentido pro- 
blema social, e foi promovida 
por organizações que bem tes- 
temunham, não apenas da gra- 
vidade dos problemas sociais, 
mas da vontade que se afirma 
de lhes dar resposta. À frente 
do desfile estiveram o Comité 
dos sem-casa, a associação 
Agir contra o desemprego, e 
também militantes dos movi- 
mentos anti-Sida, pois, nas 
palavras de um dos seus diri- 
gentes, "seja qual for o tipo de 
marginalização de que sejamos 
vítimas, o direito à habitação é 
uma questão essencial". 

Uma vitória significativa foi 
entretanto obtida pelo movi- 
mento que se afirma pelo direi- 
to à habitação. O tribunal cor- 
recional de Aix-en-Provence 
decidiu não condenar Charles 
Hoareau, presidente do Comité 
dos desempregados de Bou- 
ches-du-Rhône e sindicalista 
da CGT, acusado de ter ajuda- 
do uma pessoa sem abrigo (que 
dormia há três meses num 

As conclusões do encontro 
de Santo Egídio - que reuniu 

representantes da EIS (Frente 
Islâmica de Salvação), da FLN 
(Frente de Libertação Nacio- 
ual, no poder na Argélia desde 
a independência, em 1962, até 
1992), e vários outros grupos 
Iroje na oposição - caractcri- 
zam-sc por clara ambiguidade 
em questões essenciais. 

Em vésperas da reunião, os 
dirigentes da FIS condenaram 
explicitamente "qualquer acto 
que vise inocentes, indepen- 

carro) a instalar-se num edifí- 
cio desabitado. 

O processo contra Charles 
Hoareau não é único. Em Cré- 
teil, dois militantes comunistas 
deverão apresentar-se em tribu- 
nal por se terem oposto, em 
1987, à expulsão de sua casa de 
uma mãe de família com dois 
filhos. Também em Caen, Mare 
Bellet, conselheiro regional de 
Calvados, c dois outros militan- 
tes comunistas, são perseguidos 
por se terem igualmente oposto 
à expulsão de uma família. 

Em todos estes processos, os 
Sindicatos dos Magistrados e 
dos Advogados denunciam a via 
repressiva e questionam: como é 
possível julgar nos tribunais cor- 
recionais, "no actual contexto de 
pobreza que atinge centenas de 
milhar de famílias", as pessoas 
que se empenham cm fazer res- 
peitar o direito a uma casa para 
os mais pobres? 

As diferenças sociais tendem 
entretanto a aprofundar-se ainda 
mais. Enquanto, segundo as 
estatísticas do Centro de estudos 
de rendimentos e custos, o ano 

dcntcmcntc da sua tendência 
ou religião, c quaisquer que 
sejam os autores de tais 
actos", o que apareceu como 
uma demarcação do GIA. Em 
Roma, a FIS reafirma o seu 
"firme apoio à luta armada por 
uma causa justa", consideran- 
do embora que a "luta armada 
não é um fim em si", mas uma 
resposta a "um poder ilegíti- 
mo". 

Neste quadro, a rejeição da 
violência como forma de ace- 
der ou manter o poder, um dos 

compromissos assumidos em 
Roma, surge como um princí- 
pio à partida comprometido. 

Como condição prévia a 
possíveis negociações, os sete 
partidos reunidos em Roma 
exigem a libertação dos diri- 
gentes da FIS, a anulação da 
dissolução desta organização, 
o levantamento do estado de 
emergência, entre outras 
medidas. Reclamam ainda a 
criação de uma comissão 
nacional, constituída por per- 

sonalidades independentes, 
encarregada de fazer um 
inquérito sobre os actos de 
violência no país. Rejeitam a 
proposta do actual presidente 
interino Zéroual, de eleições 
presidenciais para o fim do 
ano, considerando que a opo- 
sição deve ser associada à pre- 
paração do acto eleitoral. 

As exigências entretanto 
avançados pelo GIA traduzem 
de forma particularmente 
clara a complexidade e os 

nível" e de "fazer aplicar o direi- 
to de requisição" sobre os "alo- 
jamentos desocupados". 

Albert Jacquard, conhecido 
investigador de genética,-que 
com o abade Pierre se bate pelo 
alojamento dos que não têm 
casa, sublinha a necessidade de 
"alargar a noção de direito, con- 
siderando o direito ao alojamen- 
to como um direito essencial". 

Uma luta que continua, e que 
passa pela organização e mobili- 
zação, não apenas dos trabalha- 
dores, mas daqueles que, em 
número crescente, a sociedade 
capitalista hoje marginaliza. E 
que assim afirmam a sua exigên- 
cia a uma vida que lhes é recu- 
sada. 

perigos da realidade política 
argelina. O GIA reclama "a 
aplicação da lei de Deus con- 
tra os generais" acusados de 
"terem retardado a aplicação 
do projecto islâmico" e a 
"dissolução de todos os parti- 
dos comunistas e ateus", o que 
seria considerado como uma 
prova da boa vontade do 
poder para "combater os ini- 
migos da religião". 

Entretanto, o terrorismo 
continua a multiplicar víti- 
mas. O encontro de Roma rea- 
lizou-se uma semana apenas 
após o assassinato de quatro 
padres. Durante a própria reu- 
nião, onze operários foram 
mortos cm Batna, a sudeste de 
Argel, numa ataque à camio- 
neta que os transportava para 
o local de trabalho. Poucos 
dias antes, tinham sido mortos 
mais dois jornalistas, o que 
levou a Associação dos edito- 
res de imprensa a declarar a 
sua determinação, "mais do 
que nunca, a não ceder a 
nenhuma forma de imposição, 
nem à das armas das hordas 
terroristas nem à outra, mais 
insidiosa, que tenta amordaçar 
uma das mais importantes 
conquistas da luta pela demo- 
cracia, o direito dos cidadãos 
à informação e à liberdade de 
expressão". 
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Rússia 

A Duma (Câmara baixa 
do parlamento russo) 
aprovou, em primeira 
leitura, uma lei que 
tornará obrigatória a 
autorização prévia do 
parlamento para qualquer 
intervenção militar. 
O texto, aprovado por 
243 votos, contra dois e 
cinco abstenções, afirma 
que é necessária a 
aprovação do parlamento 
para utilizar as forças 
armadas "em missões 
que não correspondem 
às suas funções". 
A Duma aprovou ainda 
uma resolução exigindo 
ao governo o fim da 
intervenção militar na 
Tchetchénia. 
A resolução, sem 
carácter vinculativo, 
exorta "o presidente e o 
governo a tomarem as 
medidas necessárias 
para cessar as 
actividades militares no 
território da Tchetchénia 
e criar as condições 
necessárias para uma 
solução política do 
conflito". 
O texto considera 
"indispensável a adopção 
de alterações à 
Constituição de modo a 
alargar o poder de 
controlo" do parlamento 
sobre o executivo em 
situações como a crise 
tchetchena. 

Clinton 

O presidente norte- 
-americano, Bill Clinton, 
apelou ao investimento 
internacional nas 
economias da Europa 
central e do leste. 
Clinton disse que a 
região constitui uma das 
melhores oportunidades 
de investimento para os 
norte-americanos no 
mundo actual. 
Entretanto, o antigo 
secretário de Estado 
norte-americano, George 
Shultz, considerou que o 
Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI) "utilizados 
recentemente de forma 
abusiva" para ajudar a 
Rússia, deveriam ser 
fundidos numa única 
instituição encarregada 
de promover os 
investimentos privados. 

Alemanha 

O desemprego sofreu um 
sensível aumento na 
Alemanha, no mês de 
Dezembro de 1994, 
segundo os dados 
estatísticos estes dias 
divulgados em 
Nuremberga. 
Entre Novembro e 
Dezembro últimos, o 
número de pessoas a 
pedir emprego aumentou 
em 129.300 o que eleva 
para 3.559.000 o 
número oficial de 
desempregados. Na zona 
ocidental, o número de 
de desempregados é de 
2.545.000, o que 
corresponde a 8,2% da 
população activa. A 
leste, na ex-RDA, o 
desemprego atinge, 
segundo os números 
oficiais, 13,5% da 
população activa. 

África do Sul 

O número de pessoas 
que saiu da África do Sul, 
entre janeiro e Setembro 
de 1994, para se instalar 
noutros países, foi quase 
o dobro do número de 
imigrantes. Os principais 
países de destino foram a 
Grã-Bretanha, a Nova 
Zelândia, a Austrália, o 
Canadá e os Estados 
Unidos. 
Em contrapartida, o 
número de turistas no 
país aumentou em cerca 
de 10%. 

Terrorismo e repressão continuam a marcar o 

quotidiano na Argélia, e não se registam quaisquer 

indícios de abrandamento da tensão. Pelo contrário. 
As acções terroristas precederam e acompanharam a 

reunião, em Roma, de partidos da oposição argelina, 

incluindo os fundamentalistas islâmicos da FIS. A 

posterior declaração do Grupo islâmico armado 

(GIA), responsável pela maioria dos assassinatos no 

país, de que estaria na disposição de "parar a 

guerra", mais se assemelha a uma ameaça, pelas 

inaceitáveis condições que coloca. 

Entretanto, 3 anos de violência causaram já 30 mil 

mortos, o caracter repressivo da política 

governamental tende a acentuar-se e os profundos 

problemas sociais que estão de facto na raiz do 

grande ascenso do fundamentalismo, e do voto 

maioritário na FIS em 1990 e 1991, mantêm-se 

intocados. 
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Cerca de duas mil pessoas concentraram-se no passado dia 12 
na praça 1! de Maio em Argel, apesar de a manifestação ter sido 
proibida, respondendo ao apelo do Movimento Cultural Berbere 
(MBC). Os manifestantes exigiam o reconhecimento do tamazigh 
como uma das línguas nacionais da Argélia. 
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Carlos Carvalhas na Marinha Grande 

na homenagem ao 18 de Janeiro 

Saúda a luta 

dos trabalhadora 

portugueses 

Mais de quatrocentas pessoas assistiram ao entusiástico comício de homenagem ao 18 

de Janeiro de 1934 e à recente luta dos vidreiros, realizado na noite de anteontem no 

Salão do Império, na Marinha Grande, em que participou o secretário-geral do PCP, 

Carlos Carvalhas. Na mesa que presidiu a esta iniciativa comunista encontravam-se 

os camaradas Dorinda Matias, membro da Célula da M. P. Roldão, Manuel Baridó, 

da Concelhia do PCP, sobrevivente do 18 de Janeiro, Filipa Bonita, da Direcção da 

JCP, Durval Gaspar e Luís Marques, da Assembleia Municipal, João Duarte, da 

DORLEI, Sérgio Moiteiro, da Comissão Concelhia, Saul Fragata, do CC, responsável 

concelhio da Marinha Grande, José Augusto, CC e do Conselho Nacional do Partido, 

Joaquim Gomes, da Comissão Central de Controlo, Carlos Brito, da Comissão 

Política e Director do «Avante!», e Carlos Carvalhas. Entre a assistência, muitos 

membros da DORLEI e o camarada Dias Lourenço, membro do Comité Central. 

Manuel Baridó, o primeiro a tomar a palavra, estabeleceu o paralelo entre as lutas 

que precederam o 18 de Janeiro e as lutas actuais dos trabalhadores, com destaque 

para os vidreiros da M. P. Roldão. Sérgio Moiteiro, por seu lado, sublinhou que o 

PCP, que homenageia esse «exemplo de dignidade que enobrece os vidreiros e a 

Marinha Grande», continua, como sempre, solidário e actuante ao lado dos 

trabalhadores. Dorinda Matias assegurou que, não sendo a primeira vez que os 

vidreiros da Marinha Grande deram tais exemplos de capacidade de luta, não será 

também a última vez que assim farão. 

A encerrar, tomou a palavra o camarada Carlos Carvalhas, de cujo discurso aqui 

publicamos importantes extractos. 

Telecom, da Xavi, da Lisnave, da 
Solisnor, da CP, da EMEF, da 
ICM, da Rodoviária, dos STCP, 
da Torralta, da EDP, da FISIPE, 
da Portucel e de muitas outras 
empresas, da construção civil, 
dos têxteis, da Função Pública e 
de muitos outros sectores, saudar 
a luta dos estudantes e professo- 
res, a luta dos pescadores e a luta 
dos agricultores em defesa da 
produção nacional. 

Queremos saudar os traba- 
lhadores alentejanos e o seu 
combate. Alentejo que com a 
política de direita, com a recons- 
tituição do latifúndio em que 1% 
das explorações ocupam já 80% 
da superfície agrícola útil da 
região, conta hoje com mais de 
40 mil desempregados, 76% dos 
quais sem receberem sequer sub- 
sídio de desemprego. Por isso 
saudamos a sua jornada de "aler- 
ta", "pela regionalização e o 
desenvolvimento", marcada para 
a próxima terça-feira. 

Camaradas e amigos, 

O que nos junta hoje neste pavilhão da Marinha Grande, neste 
comício do PCP, é a homenagem que entendemos prestar ao 18 de 
Janeiro, à luta dos trabalhadores, à luta do povo, à luta dos explora- 
dos e dos oprimidos. 

E prestar sentida homenagem aos generosos e corajosos operá- 
rios cujas fotografias da época ainda hoje nos emocionam, quando 
se levantaram contra a ditadura, contra a fascização dos sindicatos, 
pelo pão, pela liberdade e pela justiça social, é também prestar home- 
nagem aos operários e ao povo da Marinha Grande, é prestar home- 
nagem aos mortos do campo da "morte lenta" do Tarrafal e de todos 
os que tombaram na luta contra o fascismo, é prestar homenagem à 
luta, à determinação e à resistência dos operários da Manuel Pereira 
Roldão, que daqui saudamos vivamente pela sua magnífica vitória. 

O 18 de Janeiro, o seu exemplo de coragem, a feroz repressão 
que se lhe seguiu foi uma importante fonte de ensinamentos para o 
Movimento Operário e Sindical, para o nosso Partido e contribuiu 
inestimavelmente para a luta das sucessivas gerações até aos nossos 
dias. 

O seu legado é património dos vidreiros, dos trabalhadores e do 
povo da Marinha Grande, da classe operária e do povo português, do 
Movimento Sindical Unitário, de todos os que lutam contra a explo- 
ração por uma sociedade mais justa, mais fraterna e mais solidária. 

Mas hoje, neste comício na Marinha Grande, queremos saudar 
todos os trabalhadores portugueses em luta pela defesa dos seus inte- 
resses e aspirações, os mineiros do Pejão e da Panasqueira, os meta- 
lúrgicos da Longra, os trabalhadoras da Grundig, da Renault, da 

Queremos também saudar a 
CGTP-IN, grande e combativa central sindical dos trabalhadores 
portugueses e solidarizarmo-nos com os objectivos traçados para a 
jornada nacional de luta de 26 de Janeiro, pelo direito à contratação, 
em defesa dos salários, do 
emprego e dos direitos dos tra- 
balhadores. Os recentes exem- 
plos mais uma vez demonstram 
que vale a pena lutar e que a 
luta é o caminho para se pôr 
termo a esta política. 

No nosso entender, as lutas 
em desenvolvimento são justas 
e necessárias para a defesa dos 
interesses dos trabalhadores e 
da economia, para fazer frente 
à política de destruição do teci- 
do produtivo nacional e consti- 
tuem também um contributo 
essencial na luta mais geral 
para derrotar o PSD e para se 
derrotar a política de direita. 

E dizemos para se derrotar 
a política de direita, porque não 
basta denotar o PSD. É neces- 
sário que com a derrota do PSD 
se venha a ter não uma alter- 
nância, mas uma verdadeira 
alternativa, uma política de 

esquerda, um governo que 
sirva os trabalhadores, o que 
passa inequivocamente pelo 
reforço do PCP e da CDU. 

E esta questão é uma ques- 
tão central, tanto mais que hoje 
ao comemorarmos o 18 de 
Janeiro e ao recordarmos as cir- 
cunstâncias que lhe deram ori- 
gem assistimos sob a batuta de 
Maastricht e com grandes res- 
ponsabilidades do Partido 
Socialista a uma grande ofensi- 
va contra os direitos, os salári- 
os e a segurança social dos tra- 
balhadores, à intensificação da 
exploração e ao reforço da centralização e concentração de capitais, 
à reconstituição do poder económico e do poder político do grande 
capital, dos grandes senhores que foram o sustentáculo do regime 
fascista. 

E necessário denunciar o escândalo das privatizações, os mi- 
lhões e milhões que passam do erário público para os cofres de meia 
dúzia de famílias, num autêntico processo mafioso. 

Como é que se compreende que o Governo tenha, por exemplo, 
vendido o Totta por oitenta e tal milhões de contos para agora os 
espanhóis o venderem por mais de 150 milhões, o que significa que 
vão ter um lucro de mais de 100%. 

Isto é um escândalo, como é um escândalo que seja com milhões 
e milhões da banca nacionalizada, que são retirados do investimen- 
to, que os velhos senhores se apossam de riquíssimo património 
público e de alavancas fundamentais da economia. 
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Não há dinheiro para os 
vidreiros da Marinha Grande, 
para os mineiros do Pejão, para 
os trabalhadores da Odefruta, 
mas não falta dinheiro para 

Mj,,- meter nos gabinetes dos Srs. 
dinheiiC secretários de Estado para fins eleitoralistas. Não há 

dinheiro 
eiro Para melhorar as reformas e as pensões, mas não falta 
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çao (jj10s 'lscais e dos fundos estruturais. É um fartotc. Concentra- 
que se "''Ueza num pólo, e no outro milhares e milhares de famílias 
do» cxc'uídas de um nível de vida digno. É o «menos Esta- 

Estado» 0 Se trata das trabalhadores e dos reformados e do «mais 
É e t

<?Uând0 se trata de encher os cofres do grande capital, 
nuada n 'X)''t'ca l116 tem de ser combatida, derrotada e não conti- 
de grjtarjoutrus meios ou por intermédio de outros, que fazem gran- 
votam „ 3 0Pos'cionista mas que nas questões essenciais estão e 
70J

nnia direita. 
nova Poly0 t''zemos corT1 clareza que o que o País pi ecisa é de uma lca. de uma política de esquerda e não de uma mera alter- 

nância, uma mudança de 
tachos, de clientelas e de mor- 
domias. O que o país precisa é 
de uma verdadeira ruptura com 
o cavaquismo e com a política 
de direita, com o neoliberalis- 
mo e as políticas de Maas- 
tricht. Uma política que defen- 
da e valorize a produção nacio- 
nal, que promova o investi- 
mento e o emprego, que apoie 
a agricultura e as pescas, que 
promova a industrialização e 
não a desindustrialização, que 
impulsione a produção e não as 
actividades especulativas e 
parasitárias, que tenha por 
objectivo essencial, a melhoria 
do nível e qualidade de vida 
das populações e não a con- 
centração da riqueza. Por isso 
a derrota da política de direita, 
a derrota do PSD, com ou sem 
Cavaco é a primeira e mais 
urgente tarefa. 

As manobras de diversão 

Mas temos que estar preparados para as manobras de diver- 
são, para as campanhas de silenciamento e para as operações psi- 
cológicas que visam diminuir a nossa influência e real interven- 
ção. 

Os que criticam a política em abstracto e a chamada «classe polí- 
tica» a que não pertencemos nem queremos pertencer, o que preten- 
dem é desviar as atenções, o que pretendem é que não se condene a 
política de classe, a política de direita, contra o povo e ao serviço dos 
grandes senhores do dinheiro, o que pretendem é assegurar a impu- 
nidade e a continuação de uma política injusta e incapaz de dar res- 
posta aos problemas nacionais. 

Também aqueles mesmos que se lamentam do divórcio das 
populações pela vida cívica e política e que dizem que há que pro- 
mover a aproximação entre os deputados e os eleitores, são os mes- 
mos que fogem ao debate sobre os problemas concretos, os que pri- 
vilegiam a política espectáculo e os que se apresentarão como can- 
didatos a "primeiros-ministros", com o apagamento dos outros can- 
didatos a deputados numa autentica mistificação sobre a natureza e 
os objectivos das eleições legislativas. 

Os que hipócrita e fingidamente se dizem preocupados com a 
participação dos cidadãos, são os mesmos que sempre tiveram medo 
da intervenção das massas populares na vida nacional, que sempre 
silenciaram, hostilizaram ou menosprezaram a luta social, que sem- 
pre se opuseram aos principais mecanismos de democratização par- 
ticipativa. 

O que os preocupa é o "poleiro", o sentarem-se à mesa do Orça- 
mento, as mordomias, os privilégios de classe e não a melhoria das 
condições de vida das populações, a modernização do aparelho pro- 
dutivo ao serviço de uma verdadeira estratégia de desenvolvimento 
nacional, o decidido combate à pobreza, às injustiças e desigualda- 
des sociais, a valorização e dignificação de quem trabalha, a salva- 
guarda dos direitos e regalias dos trabalhadores, a defesa da segu- 
rança e da estabilidade no emprego. 

O que os preocupa não é a resposta a prementes aspirações de 
importantes grupos e camadas sociais, como a juventude, as mulhe- 
res, os agricultores, os pescadores, os quadros técnicos e intelectu- 
ais, o combate ao abuso do poder, ao negocismo, clientelismo e cor- 
rupção c uma enérgica intervenção pela moralização da vida públi- 
ca. 

O que os preocupa não é o necessário e corajoso avanço para 
profundas melhorias na saúde, na educação, na habitação e na segu- 
rança social. 

Estas não são as preocupações da política da direita com ou sem 
verbalismo social, que com o pretexto do fundamentalismo do mer- 
cado pretende introduzir o negocismo na saúde e no ensino e des- 
responsabilizar cada vez mais o Estado das suas obrigações sociais 
e constitucionais. 

Aquelas não são as preocupações da direita, são sim as preocu- 
pações do PCP, o grande partido da esquerda, o grande Partido da 
alternativa, 

O Partido que não diz, num dia, que o Governo está a gangrenar 
o país e, no outro, que o PSD deve continuar a governar. 

Precisamente porque o regime Constitucional está ameaçado, 
porque se degrada a democracia política e porque estamos numa 
grave situação económica e social, num quadro de marasmo econó- 
mico, de paragem do investimento e em que se acentuam as injusti- 
ças e em que quase todas as áreas essenciais da vida da maioria da 
população se manifestam graves carências, agudos problemas, vivas 
insatisfações e inquietações, é que nós dizemos que é urgente e 
necessário dar voz ao povo. 

São muitos os elementos e os factores que justificam a nossa 
confiança, a nossa determinação e a nossa serenidade. São cada vez 
mais os portugueses e as portuguesas que reconhecem no PCP a 
grande força da mudança, a grande força dinamizadora da resistên- 
cia e da luta popular, a força mais consequente e firme na oposição 
ao PSD, a força que cumpre o que promete com quem o povo pode 
contar nas pequenas e nas grandes lutas por justas reivindicações, a 
força que está presente nas horas boas e nas horas más, a força capaz 
de imprimir um novo rumo à política nacional, defensor de uma nova 
política, uma política de esquerda ao serviço dos trabalhadores, dos 
portugueses e de Portugal. 

Os trabalhadores e o povo sabem que podem contar com o PCP 
e com os comunistas na Assembleia da República, no Parlamento 
Europeu, nas autarquias, nos sindicatos, nas associações culturais e 
recreativas, cm todas as esferas da vida nacional em que temos influ- 
ência. 

Mas no interesse do povo e do país é necessário que a nossa 
influência e que a nossa força social política e eleitoral se reforce 
ainda mais, o que exige o empenhamento com confiança de todas as 
organizações do Partido e de todos os militantes. E neste contexto 
adquire uma grande e decisiva importância a nossa acção junto dos 
trabalhadores e dos jovens trabalhadores, para que, no seu próprio 
interesse, ampliem a sua confiança política e eleitoral no PCP, no 
Partido que realmente defende os seus interesses, no Partido que é 
indispensável para uma alternativa democrática e para uma nova 
política. 

(...) 
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OPA ou não OPA 

ao gosto do freguês 

O INÍCIO do ano de 1995 trouxe à ribalta dois processos intimamente 
ligados: o anúncio da aquisição por António Champalimaud de 50% do 
capital social do Banco Totta & Açores, e o (re)lançamento de uma 

Oferta Pública de Aquisição do Banco Português do Atlântico pelo Banco 
Comercial Português, agora em conjunto com o grupo Mello por intermédio da 
seguradora Império. O primeiro processo envolve uma transacção de 153 
milhões de contos e o segundo 300 milhões! As maiores transacções financeiras já 
realizadas no nosso país. 

Três aspectos me parecem ser de realçar em torno destas 
operações do grande capital. 

Em primeiro lugar, como foi afirmado no comunicado da 
Comissão Política do PCP, de 3 de Janeiro, o facto de estas ope- 
rações terem como pano de fundo e assentarem na lógica pro- 
funda do processo de privatizações, da responsabilidade direc- 
ta do Governo do PSD mas com a conivência do PS e CDS. Pro- 
cesso de privatizações que conduziu ao domínio do BIA pelos 
espanhóis do Banesto e ao do BPA por "um grupo de accionistas 
nortenhos politicamente ligados à área do poder" cavaquista, e 
mais geralmente, ao saque de empresas e bens públicos com o seu 
cortejo de ilegalidades e corrupção. 

Privatizações que têm tido como objectivo estratégico único 
a reconstituição do poder do grande capital sobre a economia 
nacional, e como consequências directas a redução do número de 
postos de trabalho e os despedimentos, a fragilização da decisão 
económica nacional na perspectiva do interesse do País e a maior 
dependência de orientações e interesses externos, o predomínio 
da actividade financeira, da "economia de casino", do negocis- 
mo, em detrimento da actividade directamente produtiva e gera- 
dora de riqueza efectiva. 

Um segundo aspecto merecedor de realce e de reflexão tem 
a ver com a concentração no sector financeiro que, se vierem a 
concretizar-se, estas duas operações provocarão e com os seus efei- 
tos possíveis sobre os cidadãos e as empresas produtivas. 

O sector bancário nacional passará(ria) a ser dominado por 
três grandes conglomerados detentores de cerca de 70% do mer- 
cado: o grupo BCP/BPA/UBP/BCM/CISF, dirigido por Jardim 
Gonçalves/Banco Central Hispano, o grupo BTA/BPSM/CPP, 
dirigido por Champalimaud, e o grupo (público) CGD/BNU. 
Paralelamente, no sector de seguros assistir-se-á(ia) igualmente a 
uma maior concentração, por um lado com o grupo IMPÉ- 
RIO/BONANÇA/OCIDENTAL/BPA Vida, dirigido pelo grupo 
Mello [que, de acordo com as informações vindas a público sobre 
a partilha entre o BCP e os Mello, concentrará(ia) 
igualmente nas suas mãos o império imobiliário do 
BPA com activos da ordem dos 160 milhões de 
contos!], e com o grupo MUNDIAL CONFIAN- 
ÇA/LUSITÂNIA no universo de Champalimaud, 

Alguns dos habituais "analistas" da nossa praça 
não perderam tempo a tecer elogios a estas concen- 
trações, símbolos da "modernização", fundamen- 
talmente no sector bancário, com o argumento de 
que se estariam a criar bancos de dimensão euro- 
peia para competirem no Mercado Único. 

Mas a verdade não é essa. Os grupos bancários 
que agora o grande capital quer criar (com a ajuda 
inestimável do Governo), serão sempre pequenos a 
nível europeu. Para atingir aquela dimensão europeia 
era necessário uma concentração muitíssimo maior. 
Mas essa possibilidade e oportunidade foi eliminada, 
precisamente, pelo processo de privatizações, ao reta- 
lhar e repartir por meia dúzia de grandes capitalistas 
o universo das instituições bancárias públicas. Só o 
conglomerado bancário do sector público, antes das 
privatizações, teria possibilitado aquela dimensão crí- 
tica para competir com os grandes bancos europeus, 
como na altura o PCP sublinhou. 

De facto, o que esta concentração capitalista 
em curso poderá (e tenderá a) gerar é uma redu- 
ção dos efectivos bancários com múltiplos des- 
pedimentos e uma maior cartelização do sector 
bancário em Portugal, a redução da concorrên- 
cia pelos preços e a consequente manutenção de 
elevadas taxas de intermediação financeira, com 
prejuízo para as empresas e particulares. 

E a possibilidade de contrariar esta orientação 
de cartelização crescente, por parte de um futuro 
Governo democrático, será bastante menor, passan- 
do a dispor para o efeito apenas do conglomerado 
CGD/BNU (a que se poderá acrescentar o BFE/BBI 
se o Governo de Cavaco Silva não tiver tempo para 

o privatizar completamente). 
Em terceiro lugar, mas não 
menos importante, releva 
destes processos em curso, e 
mais uma vez, a intervenção 
activa e interessada do 
Governo na reconstituição 
dos grandes grupos mono- 
polistas de antes do "25 de 
Abril" e a sua promiscuida- 
de e subjugação reverenciai 

aos "senhores do passado" que sustentaram o regime fascista 
de Salazar e Caetano. 

Vejamos. 
No verão passado, o BCP lançou uma OPA sobre o BPA. A 

resposta governamental prolongou-se, com o pretexto do período 
de férias, até o Governo conseguir elencar um conjunto de argu- 
mentos publicamente aceitáveis para recusar essa operação. 
Agora, no prazo de quatro dias, o Governo, através do mesmo 
Ministro das Finanças, autorizou a OPA do BCP. 

Que mudou, entretanto, para o Governo alterar radicalmente 
a sua posição? 

Apenas duas coisas: a OPA do BCP incide agora sobre 100% 
do capital do BPA e, fundamentalmente, entraram em cena as 
fanúlias Mello e Champalimaud. 

O facto da OPA ser agora sobre 100% do capital do BPA 
poderá eliminar o argumento anterior do Governo relacionado 
com o "cenário de conflito de interesses" entre os potenciais gru- 
pos accionistas do BPA ("núcleo duro" e BCP) prejudicial para a 
"estabilidade do sector financeiro". 

Mas todos os restantes argumentos usados pelo Governo no 
verão passado para impedir a OPA se mantêm. Designadamente: 
os perigos e riscos da concentração, o "potencial impacto da ope- 
ração no respeitante ao equilíbrio concorrência!" persiste; o facto 
da "estrutura accionista do BCP" não permitir prosseguir o 
"objectivo" do "reforço da capacidade empresarial nacional" 
coloca-se agora tal como há seis meses (o principal accionista do 
BCP continua a ser o espanhol Banco Central Hispano, e o apa- 
recimento dos Mello na operação não altera a situação pois, 
expressamente, será o BCP que ficará com o BPA, com uma par- 
ticipação de 50,001%); quanto à "dispersão do capital" do BPA 
será, agora, menor, pelo que o argumento sairia reforçado; quan- 
to ao facto de o "modelo de reprivatização escolhido para o BPA, 
não contemplar a hipótese da sua subordinação estratégica a outra 

OCTÁVIO TEIXEIRA 
Membro da Comissão Política 
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instituição financeira", esse modelo continua a ser, nos termos da 
legislação em vigor, precisamente o mesmíssimo (pelos vistos 
também para a OPA sobre o BPA o Governo se prepara para fazer 
um decreto-lei de excepção); etc. 

Isto é, se só as condições da OPA estivessem em causa, o 
Governo teria agora de decidir como decidiu há seis meses. 

O que de facto se alterou foi o regresso dos senhores do 
passado, e o respeito e veneração reverenciais do Governo de 
Cavaco Silva perante eles. 

António Champalimaud negociou com o Banesto, sem dar 
cavaco ao Governo, as condições financeiras de aquisição do 
BTA e, depois, impôs as suas condições ao Governo do PSD: 
mandem às urtigas os vossos argumentos sobre a concentração e 
não quero ser obrigado a lançar qualquer OPA, nem que para isso 
vocês (Governo) tenham de alterar a lei em vigor. 

E os Primeiro-Ministro e Ministro das Finanças cumpriram 
de imediato, autorizando a operação. Como sempre têm aceite 
e cumprido tudo o que Champalimaud lhes tem imposto. 

Para comprar a Mundial Confiança impôs que o Governo 
desistisse de uma acção judicial que contra ele corria nos tribu- 
nais: o Governo desistiu da acção e, ainda por cima, "indemni- 
zou-o" com 10 milhões de contos. 

Disse ao Governo, publicamente, que queria adquirir o 
BPSM mas que não estava disposto a ter que enfrentar qualquer 
concorrente na compra: o Governo publicou um decreto-lei com 
um conjunto de condicionantes e condições a que só faltou ins- 
crever, preto no branco, que "só António Champalimaud pode 
concorrer à privatização do BPSM". Para cúmulo, uma dessas 

condições era a de que "só são admitidas a concur- 
so instituições de crédito e companhias de seguros" 
que, conjuntamente com o BPSM, não tivessem 
mais de 2500 milhões de contos de activos, devido 
ao problema da concentração "susceptível de pro- 
vocar desequilíbrios significativos no mercado 
financeiro nacional". Agora, com a aquisição do 
BTA autorizada pelo Governo,.ò conjunto dos acti- 
vos ultrapassa os 4000 milhões de contos. Mas 
como esse argumento já não serve Champalimaud, 
antes pelo contrário, os potenciais riscos da exces- 
siva concentração bancária foram imediatamente 
dissipados pelo Governo!! 

E se a Comissão para o Mercado de Valores 
Mobiliários mantiver a posição do seu presidente 
de que "a única forma de viabilizar que esta opera- 
ção pudesse ser feita sem OPA era acabar com as 
OPA em Portugal", então o Governo, mais uma 
vez, fará um decreto-lei excepcional para isentar 
Champalimaud. 

E se o Governo dissipou os perigos da concen- 
tração bancária em favor de Champalimaud... o 
BCP não perdeu tempo e saltou de imediato com a 
segunda OPA sobre o BPA (pelo sim pelo não, aco- 
bertado pelos Mello a quem o Governo tinha ante- 
riormente garantido apoio para aquisição do BTA 
ao Banesto). Com inteiro sucesso, como previa. 

Os argumentos de verão do Governo desapare- 
ceram como que por encanto neste início de inver- 
no... com a entrada em cena de Champalimaud. 

E diz o PS (que já manifestou apoio a estas 
operações) que há um "vácuo na governação do 
país"! Vácuo? O que há é a continuação, sem 
hiatos e sem qualquer pudor, de uma governa- 
ção de privilégio do grande capital e de regres- 
so do passado. E o PS continua a insistir que 
Cavaco Silva deve continuar a governar até 
Outubro!!! Porquê esta tolerância do PS??? 
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Metalomecânica pesada 

é essencial ao País 

«Recuperar e viabilizar a metalomecânica pesada nacional» foi o tema de um 

debate promovido na passada semana pela DORL, o qual noticiamos na última 

edição. Hoje, publicamos parte importante do documento do Encontro, bem 

como damos relevo à intervenção proferida pelo Secretário-Geral do Partido, 

camarada Carlos Carvalhas, que encerrou a sessão. 

A Metalomecânica Pesada (MMP), designadamente a Sorefa- 
me, Mague e Cometna, concebeu e construiu com elevada compo- 
nente nacional dos mais importantes equipamentos para as principais 
infra-estruturas produtivas da economia portuguesa. Entre muitos 
outros equipamentos construídos por empresas do sector da MMP, 
destacam-se: 

• Centrais para fins eléctricos e outros aproveitamentos: 
— de origem hídrica - Castelo de Bode, Carrapatelo, Régua, 

Miranda do Douro, Picote, Bem-Posta, Valeira, Pocinho, Fratel, 
Belver, Alto Lindoso, Aguieira, Raiva, Crestuma, Torrão, Touvedo, 
Sistema Serra da Estrela, Vilarinho das Furnas, Pracana, Alto Raba- 
gão, Vila Nova, Sistema Ave, Sistema Nisa, Pego do Altar, Vale do 
Gaio, Cabril, Bouça, entre outras; 

— de origem térmica - Tapada do Outeiro, Carregado, Barrei- 
ro, Setúbal, Sines, Tunes, Pego (1 ° grupo), entre outras. 

• A quase totalidade do material circulante ferroviário (passa- 
geiros e mercadorias) da CP e Metropolitano de Lisboa; 

• Vários equipamentos elevatórios: entre estes, os pórticos de 
grande tonelagem para a Indústria Naval, e fundição de peças e ele- 
mentos de grande porte. 

Para o exterior, a Sorefame e Mague, devido à capacidade téc- 
nica e prestígio adquiridos, construíram importantes equipamentos 
mecânicos e material circulante para um vasto número de países, tais 
como: Angola, Moçambique, Brasil, EUA, Zaire, Quénia, Marrocos, 
Costa Rica, Guatemala, Venezuela, Arábia Saudita, Irão, Iraque, 
Espanha, Turquia, índia e vários outros. 

E um facto incontestável que o Sector da Metalomecânica Pesa- 
da, pela evolução que teve, adquiriu uma importância estratégica para 
a economia nacional e, em particular, para a indústria pesada. Apetre- 
chou-se, desenvolveu tecnologia própria, criou capacidade de produ- 
ção e técnica, para responder às grandes necessidades do desenvolvi- 
mento económico nacional. Nos anos 80, contava com 13 mil traba- 
lhadores e uma das forças de trabalho mais qualificada do aparelho 
produtivo nacional. O Estado português detinha 60% do capital social 
do sector e em algumas empresas era mesmo superior a 80%, 

Liquidados mais de 10 mil postos de trabalho 

O abandono da produção nacional e a destruição do aparelho pro- 
dutivo, o desemprego crescente, a política da chamada «contenção sala- 
nal», os salários em atraso, são algumas das consequências económi- 
eas/sociais mais graves da política de direita do Governo do PSD para 
acelerar a reconstituição do capitalismo monopolista de Estado. 

Os efeitos de tal política no sector da Metalomecânica Pesada 

têm sido demolidores para o 
sector e a economia nacional e 
de resultados sociais dramáti- 
cos para milhares de trabalha- 
dores. Nos últimos anos, em 
particular a partir de 1990, sâo 
encerradas as fábricas da 

MOMPOR, Equimetal, FBL, SGM e a SEPSA; a Mague/Alverca 
passa de 2600 para menos 300 postos de trabalho, com a liquidação 
na prática da sua capacidade produtiva; a Cometna, que teve mais de 
1900 postos de trabalho, tem hoje cerca de 300, tendo-se assim quase 
desperdiçado um investimento produtivo de mais de 10 milhões de 
contos; a Sorefame perde mais de 1800 postos de trabalho. No con- 
junto, são despedidos mais de 10 mil trabalhadores, gerando-se pro- 
blemas de reorganização da vida profissional, sociais e familiares, 
de profunda angústia e desumanidade. 

O Governo PSD, prosseguindo uma política que sacrifica a pro- 
dução e os interesses nacionais, abre, a partir de 1990, as portas do 
sector da MMP à ABB — Asea Brown Boveri (multinacional de 
capitais suecos e suíços) detendo esta, hoje, a larga maioria do capi- 
tal social do sector. 

A entrada da ABB na MMP sempre foi fundamentada pelo 
Governo como condição para responder aos «desafios da competiti- 
vidade» do sector e à «internacionalização da economia». Defendeu 
a ABB, depois de deter algum peso no sector, que era preciso «redu- 
zir alguns efectivos», «flexibilizar» para «responder aos desafios» e 
«crescer de forma rápida e económica». 

Confirma-se, hoje, como o PCP e as Estruturas Representativas 
dos trabalhadores sempre afirmaram, que o real propósito da multi- 
nacional era reduzir drasticamente a capacidade produtiva da MMP 
e apossar-se do prestígio de empresas como a Sorefame e a Mague e 
das suas quotas no mercado nacional c internacional. 

E inquestionável que a causa principal da situação a que che- 
gou a Metalomecânica Pesada radica na política de direita que para 
servir os objectivos e interesses dos grandes grupos capitalistas 
nacionais e estrangeiros, opta em vários sectores pela liquidação ou 
redução brusca da produção nacional. O Governo do PSD, subor- 
dinado aos interesses de classe que representa, foi, é, um fiel agen- 
te dos negócios e dos objectivos de desmantelamento que a ABB 
tem prosseguido na Metalomecânica Pesada Nacional. Com tal 
objectivo usou a posição do Estado português no capital social das 
empresas do sector para melhor servir e defender os interesses do 
Grupo ABB. Apoia com 231 mil contos do 1APMEI e fundos do 
PEDIP os chamados Planos de «reestruturação, modernização» 
concretizados pela ABB no MMP, cujos resultados sociais e eco- 
nómicos constituem um autêntico crime contra os interesses naci- 
onais. 

Com tal política para a Metalomecânica Pesada, é provocada 
uma brutal redução (mais de 70%) da capacidade produtiva instala- 
da, é desmantelada parte substancial de uma força de trabalho das 
mais qualificadas do país e suporte essencial do desenvolvimento 
económico nacional, desperdiça-se uma das nossas principais rique- 
zas — o trabalho produtivo dos portugueses. 

Propostas 

do PCP 

O PCP, os trabalhadores da 
Metalomecânica Pesada e as 
suas Estruturas Representativas 
têm desde sempre se oposto e 
desenvolvido a luta contra os 
objectivos de tal política para o 
sector e a economia nacional. 
Manifestaram a diversos órgãos 
de soberania as suas opiniões e 
apresentaram propostas e solu- 
ções para viabilização da MMP 
e afirmaram sempre a sua dis- 
ponibilidade de contribuírem 
cora o seu esforço e inteligên- 
cia para tal objectivo. No entan- 
to, em todos os momentos, a 
política de direita do PSD falou 
mais alto e sempre defendeu os 
negócios e interesses, as «rees- 
truturações» da ABB contra o 
interesse nacional e dos traba- 
lhadores. 

O PCP considera e defende, 
hoje com razões acrescidas, que 
a Metalomecânica Pesada 
Nacional é necessária e indis- 
pensável para vencer o atraso, 
explorar no interesse do país os 
nossos recursos e ser factor 
positivo e motor do desenvolvi- 
mento económico nacional. 

No quadro de uma nova polí- 
tica que tenha no seu centro a 
defesa dos interesses nacionais 
e dos trabalhadores, de acordo 
com o valor estratégico para a 
economia portuguesa do sector 
da MMP, o PCP defende, tal 
como a Constituição da Repú- 
blica consagra, a intervenção 
do Estado Português no sector 
para garantir e assegurar o seu 
papel motor no desenvolvimen- 
to económico do País e o con- 

tributo ímpar que dá para a 
Independência Nacional. O 
PCP defende que, de acordo 
com o interesse nacional e as 
cláusulas de protecção do sec- 
tor até 1997, negociadas aquan- 
do da entrada de Portugal na 
CEE, sejam asseguradas às 
empresas nacionais, nos con- 
cursos internacionais, as condi- 
ções indispensáveis à salva- 
guarda da viabilização do sec- 
tor e dos interesses do país. De- 
fende que, neste quadro, sejam 
consideradas medidas e acções 
que a partir da formação tecni- 
coprofissional dos trabalhado- 
res da MMP se promovam pro- 
jectos de formação profissional 
que preencham as necessidades 
de mâo-de-obra especializada 
que a necessária industria- 
lização do País exige. 

O PCP defende, sempre o 
tem defendido, ser uma neces- 
sidade objectiva do desenvolvi- 
mento económico e do futuro 
independente de Portugal uma 
opção de industrialização, de 
elevado teor da Metalomecâni- 
ca Pesada e de outros sectores 
produtores de equipamentos, 
que contribuam decisivamente 
para vencer o défice tecnológi- 
co do País. O PCP pronunciou- 
-se e exorta à criação dura forte 
movimento de opinião pública 
pela recuperação e viabilização 
da MMP, a salvaguarda da pro- 
dução nacional e modernização 
do nosso aparelho produtivo, 
pilar essencial da independên- 
cia e do progresso social de 
Portugal. 

Extractos da intervenção de Carlos Carvalhas 

(...) 
As consequências da política de direita estão bem patentes no 

scctor da Metalomecânica Pesada c são um retrato exemplar do decé- 
nio cavaquista. 

Num sector cm que Portugal conseguiu construir «know how» 
proprio, com prestígio internacional e com inegável contributo para 
0 "Envolvimento da economia, a política de direita tem vindo ano 
aPós ano a liquidar esta indústria. 

Nos últimos anos, em particular a partir de 1990, foram encer- 
adas várias empresas e unidades fabris, de que são de destacar a 
MOMpOR, Equimetal, FBL, SGM, SMM c SEPSA. 

A Sorefame e a Mague, dois grande baluartes da Mctalomecâ- 
roca Pesada, estão hoje reduzidas a um papel marginal e subsidiário. 

Mague/Alverca passou de 2600 trabalhadores para menos de 300 
postos de trabalho, com a liquidação na prática da sua capacidade 
Produtiva. 

4 'v vv, 
'hadores, i 

No conjunto do sector foram despedidos mais de 10 mil traba- 

n d:S' ^eranc'0 8raves problemas de grande insenbilidade e desu- 

^ A entrada da multinacional alemã ABB no sector foi funda- 
fontada pelo Governo como condição essencial para responder aos 
'* esafios da competitividade», para conquistar novos mercados c 
Para se «internacionalizar o sector». 

Gs resultados estão à vista. Infelizmente, confirmaram-se as pio- 
rcs Provisões que o PCP c as estruturas dos trabalhadores fizeram na 

altura. O real projecto da multinacional, com a subserviência do 
Governo, foi reduzir drasticamente a capacidade produtiva, apossar- 
se do prestígio das empresas, como a Sorefame e a Mague, deslocar 
as encomendas para as suas fábricas no estrangeiro e reduzir as 
empresas a meros escritórios de representação com um núcleo pro- 
dutivo mínimo, 

E tudo isto com o fechar de olhos do Estado português que apoi- 
ou com 131 mil contos através do 1APMEI e com fundos do PEDIP. 

Os chamados recursos de «reestruturação e modernização» do 
sector, concretizados pela multinacional ABB, cujos resultados soci- 
ais, económicos e financeiros constituem um autêntico atentado con- 
tra os interesses nacionais. 

É sabido que, designadamente, a Sorefame, a Mague e a Comet- 
na conceberam e construíram, com importante tecnologia própria e 
com uma elevada componente nacional, importantíssimos equipa- 
mentos para as principais infra-estruturas da economia portuguesa, 
para as centrais de origem hídrica c térmica, para a CP, Metropoli- 
tano de Lisboa, para a indústria naval c para o exterior (Brasil, EUA, 
Arábia Saudita, Espanha, Turquia...). 

O seu estado actual é um libelo acusador à política do PSD, 
Pcrdeu-se capacidade produtiva, tecnologia própria, mercados, 

e se hoje o país quiser produzir equipamentos do sector já nem 
sequer tem essa possibilidade terá que os importar. 

É esta a modernização do aparelho produtivo do PSD, é este o 
exemplo de como estamos a apanhar o «pelotão da frente». Menos 

industrialização, menos conhecedores, com menor tecnologia pró- 
pria, mais dependentes e subcontratados e com menor nível de 
emprego e capacidade de gerar valor acrescentado nacional. 

A situação da Metalomecânica Pesada e a sua evolução nestes 
últimos anos é uma prova evidente que é necessário e com urgência 
uma nova política, uma política de esquerda que sirva os interesses 
dos trabalhadores, do povo e da economia nacional e não os grandes 
senhores do dinheiro, as actividades especulativas e parasitárias e o 
capital estrangeiro. 

A Metalomecânica Pesada é necessária ao país para vencer o 
atraso, aproveitar os nossos recursos, gerar emprego e desenvolver a 
tecnologia nacional. O Estado português não se pode alhear da sorte 
deste importante sector e deixar afundar ainda mais o que resta. 

De acordo com o interesse nacional e as cláusulas de protec- 
ção do sector até 1997, negociadas aquando da entrada de Portugal 
na CEE é também necessário que sejam asseguradas às empresas 
nacionais, nos concursos internacionais, as condições indispensá- 
veis à salvaguarda da viabilização do sector e dos interesses do País 
c que, neste quadro, sejam consideradas medidas e acções que a 
partir da formação tecnicoprofissional preencham as necessidades 
de mâo-de-obra especializada que a necessária industrialização do 
País exige. 

A necessidade e objectivos do desenvolvimento do País, o apro- 
veitamento dos nossos recursos, a promoção do investimento e do 
consumo interno, são factores essenciais para dinamizar o sector. (...) 
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Gravuras rupestres de Foz Côa 

Paleopolítica cultural 

Compararam-se os achados arqueológicos de Foz 

Côa aos das famosas pinturas rupestres das grutas 

de Lascaux, em França, ou às das espanholas de 

Altamira. Para os arqueólogos portugueses, este 

conjunto de arte paleolítica ao ar livre, ameaçado 

pela construção de uma barragem, é o maior 

actualmente conhecido no mundo, só havendo cinco 

outros sítios semelhantes: um em Portugal, três em 

Espanha e um em França. Será pois um património 

mundial que, apesar de descoberto há dois anos, 

nem sequer ainda foi classificado como património 

nacional e cujo destino oscila entre a ameaça da sua 

perda ou o ser submergido pelas águas do Douro. 

Resultados de uma política cultural e científica 

digna dos tempos do Paleolítico. 

O Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico (IPPAR), a entidade do Estado com responsabi- 
lidades na matéria, é acusado, no mínimo, de negligência, e 

parece finalmente disposto a tomar as medidas básicas de pro- 
tecção e estudo da zona - que se estende por mais de três qui- 
lómetros - depois de uma polémica que nas últimas semanas 
revelou o abandono governamental em que se encontra a 
arqueologia portuguesa, para a qual são atribuídos orçamentos 
absolutamente ridículos e cuja actividade existente - de rele- 
vância mundial - vem essencialmente do mérito e sacrifício 
pessoal dos arqueólogos, do apoio de algumas municipalida- 
des e de uns dinheiros comunitários que de uma forma ou de 
outra se vão conseguindo. 

A história da descoberta de Foz Côa é descrita, passo a 
passo, num documento enviado à Comissão do Património da 
Assembleia da República por 18 docentes universitários de 
Arqueologia que participaram numa Conferência-Debate e 
numa visita à jazida realizadas em 18 de Dezembro passado 
em Vila Nova de Foz Côa. 

Ocultar 

Aceite, até estudos mais detalhados, a datação das pintu- 
ras em 20 mil anos antes do presente, os universitários recor- 

dam que o próprio achador, o arqueólogo Nelson Rebanda, 
revelou que as primeiras identificações foram feitas ainda em 
1992. Depois, em 1993, foram descobertas novas pinturas, 
mas a subida das águas no Inverno seguinte não permitiu a 
continuação das prospecções. 

Assim «foi só no Verão de 1994 que se iniciaram os tra- 
balhos de registo (fotografia e decalque) das figuras, no qua- 
dro dos quais foram localizadas mais rochas gravadas». A 
maioria dessas figuras nunca esteve submersa pelas águas da 
barragem do Pocinho, ao contrário do que se chegou a afirmar. 

Estes arqueólogos acusam Nelson Rebanda de ter oculta- 
do da comunidade científica «durante mais de dois anos as 
descobertas por si realizadas; essa ocultação, segundo o pró- 
prio, foi deliberada, daí decorrendo uma situação que confi- 
gura um quadro de utilização abusiva em proveito pessoal de 
trabalhos executados na sua qualidade de servidor do Estado». 

Cumplicidades 

De facto, foi ao serviço do IPPAR que o técnico efectu- 
ou aqueles primeiros estudos, o que resulta numa situação 
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e científica 

grave: «a hierarquia do IPPAR foi cúmplice desta oculta- 
ção, conforme resulta das declarações realizadas na Confe- 
rência-Debate por Lino Tavares Dias, técnico da respectiva 
Delegação Norte e representante na Comissão IPPAR-EDP, 
responsável pelo acompanhamento dos trabalhos, e por 
Nuno Santos Pinheiro, presidente do IPPAR; ambos admi- 
tiram ter tido conhecimento das descobertas desde há pelo 
menos um ano, sendo portanto solidariamente responsáveis 
pela sua não divulgação». 

Depois da repercussão pública que este caso teve, o presi- 
dente do IPPAR tentou, em entrevista ao «Expresso» publica- 
da em 7 de Janeiro, desmentir esta acusação, dizendo que 
quando esteve em Foz Côa, há um ano, foi por outros motivos, 
e que na altura Nelson Rebanda lhe teria dado «algumas pis- 
tas gerais sobre aquilo que estava a fazer. Mostrou-me um 
desenho de um cavalo que, aliás, já era conhecido. E eu dese- 
jei-lhe boa sorte». Pouca curiosidade tem Nuno Santos Pinhei- 
ro sobre o trabalho que, em última análise, decorre sob sua res- 
ponsabilidade! 

Aproveitar desorientação 

A EDP, por seu lado, tentou salvaguardar o seu papel 
neste assunto e procurou aproveitar a desorientação das 
entidades responsáveis para criar condições ao prossegui- 
mento da construção da barragem. Num comunicado de 
página inteira publicado como publicidade em inúmeros 
jornais de expansão nacional, a empresa começa por dizer 
que não será por causa dela que o património arqueológico 
«correrá qualquer perigo» (o que admite a sua possível pre- 
servação debaixo de água) e dá substância à defesa do inte- 
resse socioeconómico da construção da barragem no con- 
texto do aproveitamento 
hidroeléctrico do Douro 
Nacional e de desenvolvi- 
mento da região. 

Em letras de imprensa, 
ficou recordado que antes 
do início dos trabalhos de 

construção, a EDP «cele- 
brou um protocolo com o 
Instituto Português do 
Património Arquitectónico 
e Arqueológico» e que 
«tomou simultaneamente a 
iniciativa de aprofundar os 
estudos arqueológicos na 
zona» quando decidiu 
avançar com a barragem, o 
cine permitiu saber, de 
facto, o valor real dos 
achados. 

Para a empresa, estes 
argumentos chegam para 
demonstrar a sua boa-fé, 
^as, no entretanto, escuda- 
da na necessidade de se 

Procederem a mais estu- 
dos, não admite suspender 
as obras ou - ao contrário do que chegou a ser noticiado - 

Proceder a estudos de eventual transferência da construção 
da barragem para outro local. É que o tempo, aqui, conta a 
Seu favor, e alguns meses de arrastamento da situação 
Podem ser suficientes para inviabilizar qualquer outra solu- 
ção que não seja o simples alagamento dos achados, depois 
do cerca de quatro anos de estudo arqueológico - tempo que 
demora a concluir a obra hidroeléctrica. 

Quais os ganhos e as perdas de um processo desse tipo? 

■ Pedro Tadeu 

Alagar ou mostrar? 

O impacto público da polémica em tomo dos achados de 
Foz Côa teve a vantagem de, aparentemente, pôr o IPPAR a 
funcionar. O pedido de classificação dos achados como patri- 
mónio nacional, a formação de equipas para fazer o estudo e 
levantamento do local, o pedido à EDP para suspensão das 
obras da construção da barragem até que uma equipa da 
UNESCO apreciasse o local entre 29 do corrente e 4 de Feve- 
reiro são algumas das medidas que já há muito tempo deve- 
riam ter sido tomadas. 

O pedido à EDP implica também o abaixamento actual das 
águas, para se apurar da existência de pinturas submersas, 
sendo igualmente possível ter uma primeira ideia das conse- 
quências da submersão das obras do Paleolítico. 

Vandalismo 

Esta é uma questão que tem sido levantada como a possí- 
vel saída para a resolução do problema: procedimento de estu- 
dos até à conclusão das obras da barragem (um período de qua- 
tro anos) e posterior alagamento da zona que, hipoteticamen- 
te, protegeria as obras da erosão do tempo e do vandalismo das 
pessoas. 

Uma discussão estranha ao passar-se por cima do direito 
ao usufruto pela população em geral do património que é tam- 
bém seu e não somente da comunidade científica. Seria, por 
exemplo, inadmissível enterrar as pirâmides do Egipto para as 
salvaguardar das evidentes agressões causadas pela exposição 
ao ar livre e pela visita de milhões de pessoas - situação extre- 

ma qúe, diga-se, decerto não acontecerá em Portugal, dada a 
pouca espectacularidade - que nada tem a ver com o seu valor 
científico - das pinturas de Foz Côa e a sua localização climá- 
tica, bem mais suave que a do deserto. 

EDP mantém obras 

Para já, sabe-se que até agora a EDP recusa suspender as 
obras, nem que seja pelo período de 20 dias pedido, o que será 
revelador das suas intenções para o futuro. Há milhares, talvez 
milhões de contos, já investidos que têm a força que têm. 

A questão da submersão das obras só começou a ter defen- 
sores quando Jean Clottes, o presidente do Comité Interna- 
cional de Arte Rupestre, admitiu ser essa uma possível solu- 
ção para o problema num relatório enviado ao IPPAR a 28 de 
Dezembro onde, apesar de tudo, se salvaguardava a necessi- 
dade de se proceder ao estudo geológico e da qualidade das 
águas, para apurar da sua compatibilidade. 

O francês mostra-se preocupado com o vandalismo das 
pessoas e, certamente, não terá sido indiferente a toda a polé- 
mica que se desenvolveu em tomo do caso. 

Burundi 

Uma posição que levaria o arqueólogo Cláudio Torres a 
dizer, ironicamente, que «um bom técnico como ele chega de 
fora, verifica que há um projecto em curso para destruir os ves- 
tígios, que o Governo do País não se entende sobre o que fazer, 
como se estivéssemos no Burundi, não pode deixar de dizer o 
que ele disse: à cautela, o melhor é afundar tudo, sempre fica 
mais protegido» («Público» 5 de Janeiro). 

O director do Campo Arqueológico de Mértola, galardoa- 
do com o Prémio Pessoa de 1991, teve necessidade entretanto 
de se demitir do Conselho Consultivo do IPPAR, depois de 
estar numa reunião onde se viu perante uma quase unanimi- 
dade de deixar acontecer a construção da barragem. No enten- 
der de Cláudio Torres, trata-se de uma desistência grave, por 
isso optou por estar fora do Conselho Consultivo para «dizer 
o que me apetece, sem estar ligado a nenhum tipo de compro- 

missos», nomeadamente 
«com o IPPAR, que perten- 
ce à Secretaria de Estado da 
Cultura, que não lhe dá 
dinheiro e que, por isso, faz 
investigação pago pelas pró- 
prias organizações que des- 
troem o património, desde 
as celuloses à EDP» (citado 
em «Público» do dia 10 de 
Janeiro). 

Para as pessoas 

Um dedo posto na ferida 
na denúncia de uma forma 
de actuação que tem simili- 
tude com a protecção ambi- 
ental: no nosso país são as 
celuloses que pagam grande 
parte dos programas de 
defesa do ambiente, desde 
que, obviamente, tal não 
afecte a sua actividade polu- 
idora e de agressão do tecido 
florestal. 

Para Cláudio Torres, 
numa posição que é acompanhada por muitos arqueólogos 
portugueses, a solução para Foz Côa, para além do estudo 
científico, poderia passar pela criação de um parque arqueoló- 
gico, delimitado geograficamente e vigiado pelas autoridades 
competentes. Estaria assim criado um pólo de desenvolvi- 
mento para a região, protegendo-se as obras dos tão receados 
actos de vandalismo. 

Será preciso mais - saber o que fazer da barragem - mas 
qualquer solução que viabilize a preservação com o usufruto 
das obras será certamente melhor que o simples «guardar para 
as gerações futuras». 

■ PT 
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Manoel de Lencastre 

Alemanha nazi 

a caminho do desastre total 

A situação estratégica alterou-se por completo depois da vitória 

soviética de Stalinegrado. O moral dos povos soviéticos, a confiança 

dos seus governantes, o êxito claro dos comunistas, a todos os níveis, 

impulsionavam agora toda a URSS para novas vitórias. 

A superioridade das armas soviéticas estava, finalmente, 

demonstrada. A capacidade de produção industrial do socialismo e os 

meios praticamente inesgotáveis da economia socialista planificada 

tinham-se revelado, na hora exacta, com gigantesca exuberância. 

Alemanha hitleriana estupefacta 

A medalha da classe n.-1 da «Ordem de Suvurov» foi 
atribuída a Georgi Jukov que, pouco depois, seria feito «Herói 
da União Soviética». Rokossovski, Vasilievski, Voronov, Vatu- 
tin, leremenko foram, igualmente, distinguidos com a medalha 
da mesma Ordem - 1.- classe. Numerosos outros generais, ofi- 
ciais, sargentos e praças receberam, também, sob inúmeras for- 
mas, provas do reconhecimento da sua coragem e dos seus 
sacrifícios. Quem eram essas multidões de heróis? Os seus 
nomes constam dos registos, fazem parte da História da URSS. 
Mas já poucos os conseguem recordar. Os seus actos, todavia, 
foram imortais. 

Leninegrado respira 

Outro considerável êxito surgirá, entretanto (')• As Frentes 
de Leninegrado (Dukanov), Volkov (Romanovski) e a ala direi- 
ta da Frente Norte-Ocidental (Timo- 
chenko) (2), agindo em conjunto con- 
tra o «Grupo de Exércitos Norte» 
(von Leeb) conseguiram, a 12 de 
Janeiro, romper o cerco que estran- 
gulava a cidade do Neva. Forças dos 
generais Govorov e Meretskov 
tinham, a 18, estabelecido contacto 
entre si e investido e capturado a for- 
taleza de Schlússelburg. Já a 1 de 
Janeiro, tombara Vielikie Luki e, a 3, 
Mozdok. O rompimento do cerco a 
Leninegrado foi outro ponto de vira- 
gem na histórica luta pela cidade de 
Lenin. Nesta operação (Iskra) os gru- 
pos de choque de Dukanov e Roma- 
novski (67 ° e 2.- exércitos de tropas 
de choque) distinguiram-se, especial- 
mente. As comunicações por terra 
entre a cidade e o resto do país foram 
restabelecidas. 

Isto, como é evidente, não alte- 
rava a situação que se desenvolvia a 
sul da URSS. Mas significava tudo 
para Leninegrado e para os seus 
habitantes a cujo heroísmo era 
massa e a cuja abnegação já nos 
referimos anteriormente. Ao mesmo 
tempo, a acção vitoriosa das referi- 
das Frentes soviéticas, a Norte, sig- 
nificava para os hitlerianos a virtual 
proibição de transferência de forças 
de reserva para outros teatros de operações de guerra. 

Chegava ao seu termo, assim, o primeiro período do terrível 
conflito que estava a ensaguentar o mundo. A «Wehrmacht» 
sofrera perdas de que jamais poderia recuperar - até Novembro 
de 1942, deixara no terreno mais de dois milhões de homens 
(mortos, feridos, desaparecidos). A URSS, pelo contrário, partia 
para a exaltante e patriótica guerra de libertação total dos seus ter- 
ritórios ainda ocupados. Mas os planos para a entrada no «Reich» 
e para a captura da sua capital, Berlim, já rolavam sobre as mesas 
do Estado Maior (3), da «Stavka» e do marechal Stalin. Grupos 
de «Guardas» soviéticos nasciam como cogumelos. «Guardas», 
era o título máximo que recebiam as forças que com mais heroís- 
mo se distinguiam. Existiam, em princípios de 1943,798 grupos, 
formações, unidades, navios, que exibiam nos seus estandartes 
esse título sem paralelo - Guardas soviéticos. A reorganização do 
Exército Vermelho era uma questão constante. A selecção dos 
comandos fazia-se, já, com muito mais cuidado e na base de pro- 
vas dadas em combate. O mesmo quanto à nomeação de comis- 
sários políticos e dos organizadores partidários. 

Mas, na Alemanha nazi, sombras 
pavorosas erguiam-se à vista do seu povo, 
para abraçá-lo. Começava a compreender- 
se a catastrófica aventura em que Adolf 
Hitler e o partido nazi haviam lançado o 
país. A «Wehrmacht» já não podia fugir ao 
fantasma psicológico que a perseguia 
constantemente desde Stalinegrado. O 
Natal de 1942 encontrou a nação germâni- 

ca afundada num fatal espírito de profundo cepticismo. 
Longe, iam já, os grandes momentos de vitória. A repressão 
e a propaganda agiam de mãos dadas. O inimigo n.1-' 1 já não 
era a Inglaterra e o seu império, mas a amaeaça soviética que 
pairava sobre toda a Europa. Comunistas alemães, social- 
democratas, liberais, judeus, eram perseguidos em todo o 
país e, igualmente, na Áustria, na Boémia-Moravia, na 
Noruega, na França, na Holanda, na Jugoslávia, na Grécia. 
Erguiam-se enormes campos de concentração para receber 
essas massas de gente sem defesa, mas, depressa foi encon- 
trado o verdadeiro nome para esses campos: «Vemichtungs- 
lager», ou seja, campos de extermínio. 

Martin Bormann fez a declaração solene de que a filo- 
sofia (?) nazi era irreconciliável com qualquer das diversi- 
ficações do Cristianismo. Todas as ideias de origem bíblica 
passariam a ser suprimidas e substituídas pelo credo nazi. A 
30 de Janeiro de 1943, Hitler fugiu à realização do habitual 
discurso de aniversário do III Reich. Foi Goebbels quem 

& 

admitiu, pela rádio, aquilo que acabara de acontecer em Sta- 
linegrado. Mas fê-lo em termos mentirosos, como seria de 
esperar. Segundo ele, o ó.1- exército e os seus comandantes 
tinham, simplesmente, aceite fazer o sacrifício supremo 
para conter as «hordas asiáticas» e tornar possível ao Alto 
Comando germânico estabilizar a situação da guerra contra 
a URSS. 

O conceito de «guerra total» propagou-se em toda a rea- 
lidade alemã. Tornou-se obrigatório o registo militar de 
todos os homens entre os 16 e os 65 anos de idade e de todas 
as mulheres dos 17 aos 45 anos. O comércio ia ser encerra- 
do para que o seu pessoal fosse canalizado para as forças 
armadas. Mandaram-se fechar mais de 1000 jornais. Crescia 
o poder das SS. Heinrich Himmler, chefe da Gestapo e de 
todas as polícias alemãs, tornou-se ministro do Interior. 
Cerca de 600 trabalhadores de subúrbio de Siemensstadt 
(Berlim) foram enviados para campos de trabalho escravo 
por haverem protestado contra a situação do país. Caía sobre 
a existência do povo alemão uma generalizada apatia. Já não 

se duvidava de que estavam perto, para se viverem, as mais 
terríveis horas da sua história. 

Operação «Cidadela» 

- prelúdio de Kursk 

A meio de Março de 1943, tudo se alterava, rapidamente, 
nas frentes de combate. Já em Fevereiro (8), o Exército Ver- 
melho recuperara Kursk. A 9, entrara em Belgorod, a 14 em 
Rostov, a 16 em Kharkov, a 3 de Março em Rzhev, a 12 em 
Viazma, Mas, num esforço total, grupos de forças «Panzer» 
SS, voltavam a entrar em Kharkov, a 15 de Março, e em Bel- 
gorod, a 18. E no próprio dia em que os nazis recuperavam 
Kharkov, o quartel-general do Fúhrer emitia o seguinte comu- 
nicado: «Logo que as condições do tempo o permitam, lança- 
remos a operação "Zitadelle", a primeira das nossas ofensivas 
em 1943. Todos os comandos, todos os soldados devem ter 
consciência do significado desta ofensiva. A vitória de Kursk 
(4) foi um farol que serviu para dar luz ao mundo (5). O objec- 
tivo da nossa ofensiva consiste no lançamento de um podero- 
so ataque a partir da área de Belgorod, e de um segundo movi- 
mento que, surgindo da zona a sul de Orei, cerque e destrua as 
formações inimigas operando à volta de Kursk.» 

Esta seria a última tentativa da «Wehrmacht» para recu- 
perar a iniciativa estratégica que perdera após Stalinegrado e 
procurar, uma vez mais, alterar o curso dos acontecimentos, a 
seu favor. Para a concretização desta operação, os hitlerianos 
tinham feito concentrar ura sólido e poderoso grupo de forças 

de ataque - 50 divisões de tropas 
"elite", incluindo 16 «Panzer» e 
motorizadas dispondo de apoio 
aéreo. O conjunto compreendia 
cerca de 900 000 homens, 10 000 
canhões e morteiros, perto de 2700 
tanques, mais de 2000 aviões. Depo- 
sitavam-se largas esperanças nos 
novos tipos de tanques saídos das 
fábricas germânicas de trabalho 
escravo de operários estrangeiros, 
os «Tigers» e os «Panther», assim 
como nos novos canhões de assalto 
«Ferdinand» e nos aviões «Focker- 
-Wulf 190A» e «Heinkel 129». 

Entre os melhores agrupamen- 
tos que formariam para a operação 
«Zitadelle», contava-se o 3." Corpo 
de Exércitos «Panzer» comandado 
pelo general de tropas «Panzer», 
Hermann Breith, o qual incorporava 
as 6.\ 7.- e 19." divisões «Panzer» 
(Major-genera! Walter von Hun- 
nersdorf, Tenente-general Hans 
Freiherr von Funck e Tenente-gene- 
ral Gustav Schmidt) além da 168.- 
divisão de infantaria sob o comando 
do Major-general Walter Charles de 
Beaulieu, e de diversas outras uni- 
dades. 

Tanto o 2.- como os 11 .e e 41 .- 
Corpos de Exércitos «Panzer» per- 

tenciam ao exército do general de tropas «Panzer» Werner 
Kempf que, normalmente se designava como «Armeeabtei- 
lung Kempf». 

As forças da operação «Zitadelle» acabariam, depois, por 
ser incorporadas nos movimentos do «Grupo de Exércitos 
Centro» (marechal de campo von Kluge) e do «Grupo de 
Exércitos Sul» (marechal de campo von Mannstein). Em con- 
junto, todas estas gigantescas formações travariam, contra as 
diversas Frentes soviéticas, aquela que seria a maior batalha 
de carros de combate jamais travada - Kursk. 

{') Operação «Ishra». Cumpreendiã a denota dos nazis no sector Lipka-Gai- 
tolovo-Moskovskaia Dubrovka-Sálusselburg, onde o bloqueio seria rompido. 

f) Vorochilov era o representante directo da «Stavka» em Leninegrado. 
(') A. I. Anlonov já estava, praticamente, no lugar de Chefe do Estado Maior, 

dado que Vasilievski era constantemente enviado pela «Stavka» ou por Stalin em 
missões junto das tropas. 

{') Referia-se à reocupação de Kharkov e Belgorod. 
(') Conhecida expressão de Adolf Hitler. Ver «Kriegslagebuch des Obcrkom- 

mandos der Wehrmacl, 1940-45», vol. Ill, Frankfurt-am-Main. 1962, pág. 1425. 
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Zillah Branco 

A mundialização do trabalho (conclusão) 

A mobilidade 

da mão-de-obra 

não reduz o desemprego 

No 6° relatório sobre o Emprego na Europa, a Comissão 
Europeia declara que uma maior flexibilidade c maior mobili- 
dade da mão-de-obra não representa uma real solução para o 
problema do desemprego na Comunidade. Entre os trabalhado- 
res da União Europeia, 17% não ocupam os seus empregos há 
cerca de um ano. No edifício do Parlamento Europeu, em 
Estrasburgo, os funcionários têm contrato precário que muitas 
vezes não lhes garante mais de 5 meses de trabalho por ano. Na 
Espanha, a mobilidade é maior: 28% ocupam um novo empre- 
go e a taxa de desemprego c a maior da Europa. Nos países mais 
estáveis a taxa é mais reduzida, como é o caso do Reino Unido 
c da Dinamarca. A Grécia, a Itália, a Bélgica, a Alemanha, o 
Luxemburgo, têm 15% de mobilidade com diferentes taxas de 
desemprego. 

Esta questão coloca problemas de ordem psicológica 
quase tão graves quanto a expatriação e a emigração. A ins- 
tabilidade no local de trabalho, na actividade profissional, no 
relacionamento com os companheiros de trabalho, para não 
falar na insegurança de permanência do meio de subsistência, 
afectam profundamente o equilíbrio emocional da pessoa com 
todos os efeitos acima enumerados. Mas que governo ou 
empresa estão preocupados com tais detalhes? De modo geral 
pensam como o responsável pela empresa aeronáutica france- 
sa que considera não ser problema seu. Com os cérebros pro- 
gramados apenas para cálculos financeiros, estas questões não 
interferem no custo-produtividade-lucro que os preocupa 
essencilmente. 

O relatório da União Europeia refere o facto de que as des- 
pesas de trabalhadores dão-se mais em razão da fraqueza de ren- 
dimentos do que pela incapacidade de emprego da própria 
empresa ou do baixo nível de produtividade do trabalhador. Daí 
gera-se todo o fenómeno da pobreza que afecta a população e 
também o sector emrpcsarial. Mas, pode-se perguntar se as 
ambições de rendimento não estão a ser inflacionadas pela 
•Megalomania decorrentes do estágio imperial que as multina- 
c|onais implantaram em todo o mundo. Os padrões adoptados 
Por países supostamente desenvolvidos estão a consumir o 
Potencial equilibrado de que seriam dotados se reconhecessem 
0s seus atrasos reais. 

Entre 1985 e 1992, o sector de serviços foi o principal cria- 
dor de empregos na União Europeia. A perda de empregos deu- 
se Principalmente na agricultura, enquanto que o sector técnico 
Passou de 15% do total cm 1983 para 40% em 1992. Hoje a 
•Maior parte dos assalariados da União Europeia estão em peque- 
nas empresas. Em 1991, as empresas com menos de 100 traba- 
"•adores correspondiam a 55% do emprego e as com menos de 

atingiam a cifra de 30%. Hoje a tendência é inversa, agrava- 
da com a proliferação do trabalho informal no domicílio que 
cresce sem legislação social. Curiosamente, a Comunidade 
Europeia segue o caminho dos países mais pobres do mundo 
0Mdc o trabalho informal é o único recurso de sobrevivência da 
•Maioria da população que fica à margem de qualquer protecção 
^0cial do Estado, e a aceitação de um horário de trabalho de 48 
"oras semanais começa a parecer uma garantia relativa de segu- 
•Mnça. As altas estruturas do mundo laboral na Europa estão pre- 
0cupadas em criar formas de contratos de trabalho c estatutos 
^Peciais para a produção domiciliar, distinguindo o trabalho 

0ne-line" no domicílio do trabalho autónomo em que o traba- 
•hador faz o seu próprio horário. Estas formas não são uma 
novidade, pois, na década de 60 o Japão já as recomendava e 
•Mesmo na índia a indústria têxtil utilizava amplamente este sis- 
•eiMa libertando-se dos encargos sociais. 
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O nível elevado dos encargos profissionais na Europa é 
outro factor a considerar. Em 1991, na União Europeia atingia 
22% do custo da mão-de-obra, nos Estados Unidos 21% e no 
Japão 15%. Se somarmos as quotizações dos empregadores às 
dos assalariados e o imposto pago sobre os rendimentos do assa- 
lariado será de 45% na União Europeia, 40% nos Estados Uni- 
dos e 30% no Japão. 

Segundo o relatório, em 9 países da União Europeia os cus- 
tos de mão-de-obra (sem contar os salários) impostos pelos 
poderes públicos pesam proporcionalmente mais sobre os 
pequenos salários que sobre os mais elevados (com excepção do 
Reino Unido que incentiva a contratação dos baixos salários). 

A desordem da famosa economia de mercado que tem mer- 
gulhado os ex-países socialistas da Europa no caos social e na 
dependência económica, completa-se ainda com o crescimento 
do comércio por televisão e por correio. Nos Estados Unidos, 
representa 480 milhões de contos, enquanto que na Europa já 
está na ordem dos 45 milhões de contos. Gostaria de saber como 
tudo isto é acompanhado pelo fisco ao qual o Conselho Econó- 
mico Social recomenda perdoar as dívidas empresariais. 

Mas há quem diga em Portugal que "as economias dos paí- 
ses desenvolvidos estão a evoluir em ritmo alucinante", reco- 
nhecendo apenas que "há dificuldades em enquadrar esta reto- 
ma de forma a permitir a evolução gradual do aparelho produ- 
tivo no sentido da adaptação às nossas condições de concorrên- 
cia resultantes das dramáticas mudanças tecnológicas" (D.N. 
19/12/94). Chega a atribuir a tal evolução o título de festa (para 
os ricos, evidentemente, pois a atribuir a tal evolução o título de 
festa (para os ricos, evidentemente, pois reconhece que os níveis 
de desemprego persistem). Chego à conclusão que a inventada 
retoma tem tanto a ver com as populações da Europa como a 
moda da alta costura com os fatos-macados. Mas o autor do arti- 
go referido expõe algumas das verdadeiras causas que estão por 
detrás infesta: os níveis e poupança familiar degradam-se, há 
moderação salarial (mais conhecido por "aperta o cinto"), cai a 
militância sindical, aumenta a produtividade económica. Como 
sintoma de consciência social, a classe política fica desacredi- 
tada. 

Este caos universal 
do sistema capitalista 
reproduz cenas passadas 
em outros tempos. Sir 
William Beveridge, lem- 
brando que na década de 
1940 o desemprego no 
Reino Unido atingia 10% 
da força de trabalho, con- 
siderava que "é o que 
uma economia não plani- 
ficada pode fazer de 
melhor" e acrescenta: "O 
único remédio soberano 
que o capitalismo desco- 
briu contra o desemprego 
é a guerra" (Fui Emplo- 
yement in a Free Society, 
Londres/44). Os estudos 
que apontam para a 
necessária desumaniza- 
ção do sistema capitalis- 
ta, que sacrifica a huma- 
nidade em benefício da 

concentração da riqueza nas mãos de alguns poderosos, são 
antigos, vastos, do conhecimento universitário mundial. Adolf 
Berle e Gardiner Means, da Universidade de Columbia, já em 
1933 previam que as grandes empresas favoreciam de tal modo 
a concentração do pode económico que poderiam destronar o 
Estado moderno, mesmo como organização social. 

Em 1945, os Estados Unidos detinham 45% da produção 
mundial. Este poderio económico foi sustentado pelo complexo 
militar-industrial. As bombas atómicas sobre Hiroshima e 
Nagasaki, liquidando 200 mil pessoas soaram como alerta para 
os que não entenderam a mensagem que mais tarde se concreti- 
zaria na nova ordem. A guerra depauperou em homens e recur- 
sos materiais os países europeus. Os empréstimos financeiros 
do FMI foram aplicados em importação, o que reciclou o capi- 
tal em benefício do comércio internacional e das empresas mul- 
tinacionais. Beneficiou ainda projectos e apoios técnicos com 
altos salários como hoje se pratica em relação aos países sub- 
desenvolvidos ou em estado caótico como alguns da ex-URSS. 

O FMI e o Banco Mundial transformaram-se em "polícias 
do capital", especialmente no Terceiro Mundo e nos ex-países 
socialistas. Bilhões de dólares são aspirados pelas duas insti- 
tuições em cada ano. "Uma pilhagem que se faz sob a forma de 
fluxo de lucros, legal ou ilegalmente exportados, de dividendos 
e de royalties, de fuga de capitais, de manipulação sobre os mer- 
cados de capitais ou de matéria-prima, de preço de tranferência 
e drenagem de cérebros (os expatriados agora estudados pelas 
multinacionais europeias ao se tomarem uma numerosa popu- 
lação em constante mobilidade). As consequências desta domi- 
nação imperial, como diz o francês Ghéhenno no seu livro "O 
Fim da Democracia", são apresentadas eufemisticamcnte nos 
países sugados como: ajustamento estrutural, privatização e 
liberalização, defendidos como condições essenciais da econo- 
mia de mercado entendida como democracia. 

(Nota: Muitas das ideias aqui contidas coincidem com as de 
Frédéric F. Clairmont e de Michel Chossvdosky em importan- 
tes artigos publicados no jornal "Le Monde Diplomatique" de 
Dez/94.) 
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Os ricos, os pobres 

e as posições 

da Igreja Católica 

■ Jorge André 

Na sociedade portuguesa, cada vez mais afastada das 
prometidas metas europeias de prosperidade, o imperia- 

lismo capitalista progride e vai ditando as suas leis. Suce- 
dem-se, sobretudo a partir de há pouco tempo, as fusões 

e as falências. Âgudizam-se os grandes problemas naci- 
onais. Persiste a inflação e aumenta o desemprego, com 
o seu inevitável cortejo de misérias. Em contraponto, os 
Champalimauds, Catrogas, Jardins e Mello, acenam com 

milhões e milhões de contos. Adensam-se os cenários dos 
antagonismos que opõem os ricos e os pobres. Dir-se-ia, 

pois, ser esta uma altura ideal para que a igreja portugue- 

sa surgisse a defender em campo aberto a sua já declara- 
da «opção preferencial pelos pobres». 

Mas a igreja, como se sabe, é aquilo que é. 

Os seus pastores foram educados no rígido culto da 

obediência à cadeia hierárquica e aos poderes estabeleci- 

dos. Tendem, portanto, a recolher-se e a distanciar-se dos 
problemas reais, tal como antigamente faziam nos claus- 

tros dos velhos seminários. 
Face à parte do mundo católico que pastoreiam, os 

bispos portugueses dividem-se, mas de forma desigual. A 

entrada do terceiro milénio, a maior parte deles ainda 
confunde poder temporal e poder espiritual, interesses 
capitalistas e doutrina social da igreja. 

Outros bispos, porém, em acentuada minoria, terão 
eventualmente a compreensão da gravidade e da comple- 

xidade dos problemas sociais que vivemos. A sua voz é 

frágil mas não deve ser esquecida. 
Tudo isto vem a propósito do mundo católico portu- 

guês e das comédias dramáticas a que nele assistimos. 

Um primeiro-ministro que ameaça partir mas... que vai 

ficando. Os velhos banqueiros que regressam. Os bancos 

a estoirar de lucros que são vendidos ao preço da chuva. 

O governo que enriquece à custa das alienações e das 
privatizações mas que nunca tem dinheiro para a saúde, 

para o ensino ou para cumprir as suas obrigações em rela- 

ção à segurança social. 
Quando os bispos portugueses pretendem nada saber 

em relação ao que se passa, estão a faltar à verdade e 

importa que isto seja dito muito claramente. Todos eles, 
quaisquer que possam ser as suas perspectivas pessoais, 

avaliam bem o poderio político e financeiro da Opus Dei, 

da Companhia de Jesus, das Ordens Religiosas, das 
Mutualidades e Misericórdias, dos grupos seguradores ou 

da comunicação social de obediência eclesiástica, etc., 

etc. Fácil, também, lhes será constatar como esse poder 
capitalista cresceu à sombra dos negócios fáceis garanti- 

dos pelo BCP, pelo Banesto, pela União de Bancos ou 

pelo BPA, além de outros, todos eles subordinados ao 
núcleo central da Opus Dei. 

A igreja portuguesa consente, pois, em guardar silên- 

cio perante o desenrolar de um processo que, a alcançar 

os seus ojectivos, teria como consequência a concentra- 

ção de todos os capitais existentes em Portugal numa 

única entidade, hipótese que Se encontra em clara oposi- 

ção aos princípios essenciais da doutrina social católica. 
Recordava Paulo VI que «sobre as novas condições 

da sociedade construiu-se um sistema que considera o 

lucro como motor essencial do progresso económico, a 
concorrência como lei suprema da economia, a proprie- 

dade privada como direito absoluto, sem limite nem obri- 

gações sociais correspondentes, Este liberalismo sem 
freio conduz à ditadura denunciada, com razão, por Pio 

XI, como geradora do imperialismo internacional do 
dinheiro». 

É uma reflexão que hoje se deve recordar ao clero 

português. 

A Inglaterra 

Em 1918 e nos anos seguintes, a Inglaterra tentou apagar do 

mapa a Turquia como país independente e viável. 

No Foreign Office (e no Departamento de Estado dos EUA) o 

assunto é considerado incómodo porque a Turquia é hoje um 

aliado de confiança na NATO e durante muitos anos 

desempenhou um papel importante na guerra fria, 

permitindo que os EUA instalassem no seu território uma 

cadeia de bases militares que constituíam uma ameaça para o 

Sul da URSS. 

Mas a documentação oficial britânica já tornada pública não 

deixa lugar a dúvidas sobre o objectivo final da politica que o 

Reino Unido desenvolveu para destruir a Turquia, 

inicialmente com a cumplicidade da França e da Itália e, 

posteriormente, usando a Grécia como principal instrumento. 

Neste artigo, chama-se a atenção para factos e situações que 
marcaram a acção do governo de Lloyd George na Região, 

durante esses anos, inseparável da estratégia global do 

imperialismo britânico para o Médio Oriente. 

oficial. Tropas gregas desembar- 
caram em Izmir (Esmima) e ocu- 
param a cidade e uma vasta área 
envolvente. A agressão assinalou 
o início de uma guerra crudelíssi- 
ma de que a população civil foi a 
grande vítima e durante a qual 
ambas as partes viriam a cometer 
crimes monstruosos. 

Quase simultaneamente, con- 
tingentes gregos desembarcarm 
em Trebizonda, com apoio britâ- 
nico, e estabeleceram um enclave 
helénico no mar Negro, a que cha- 
maram a República Grega do 
Ponto. 

Os Estreitos, dos Dardanelos 
ao Bósforo, já estavam nas mãos 
das Potências Aliadas, fundamen- 
talmente dos ingleses; 35 000 dos 
67 000 soldados das forças de 
intervenção eram britânicos. 
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Tropas turcas em retirada, vencidas pela Grécia 

Duas semanas antes da capitulação alemã, a Turquia saiu da 
Grande Guerra. O país estava arruinado, famélico, em processo de 
desagregação, O Armistício de Mudros, assinado a 30 de Outubro 
de 1918, impunha condições drásticas, mas aceitáveis. O Império 
Otomano, agonizante, renunciava a todas as Províncias Árabes 
(parcialmente ocupadas pelos ingleses), abria os Estreitos, entrega- 
va a Esquadra, desmobilizava o Exército e submetia-se ao controlo 
dos caminhos-de-ferro e das telecomunicações pelas Potências da 
Entente. 

A frota inglesa do Mediterrâneo atravessou logo os Dardane- 
los e penetrou no mar Negro. Londres estava impaciente para inici- 
ar no Sul o cerco e o ataque contra a Rússia revolucionária. Tropas 
britânicas ocuparam simultaneamente algumas regiões da Anatólia 
e o Distrito de Mossul (próximo da antiga Ninive, Assíria, na Alta 
Mesopotâmia), riquíssimo em petróleo. 

Os franceses ocuparam Adana, na Cilicia, e os italianos Kónia 
e Adália. 

Desmembrar a Turquia, ou mesmo eliminá-la, era o propósito 
inglês. Com a Rússia voltada para dentro, empenhada em defender 
a revolução socialista contra as ameaças internas e externas, o 
momento era propício para a aniquilação do Estado Otomano, 
conhecido nos meios políticos como «o grande doente da Europa». 

Para atingir os objectivos imperiais e receber o máximo possí- 
vel na partilha dos despo- 
jos, o governo de Lloyd 
George tratou desde o iní- 
cio de estimular o velho 
antagonismo greco-turco. 
Londres encorajou as 
ambições helénicas ao 
sugerir, logo no início de 
1991, a formação daquilo 
a que chamou a Grande 
Grécia, que incluiria o ter- 
ritório europeu da Turquia 
(com excepção de Cons- 
tantinopla) e uma conside- 
rável área da Ásia Menor 
ocidental onde as comuni- 
dades gregas eram particu- 
larmente importantes ('). 

O governo de Venize- 
los antecipou-se à partilha 

O Presidente Wilson, dos EUA, sempre contraditório, compli- 
cou mais a situação ao sugerir que fossem garantidas as fronteiras 
futuras de uma Turquia diminuída em tamanho, mas segura. Que 
fronteiras? Que Turquia? 

O povo turco recebeu cora desconfiança a tentativa de media- 
ção americana. Uma quinta coluna (Liga Wilson) preconizava o 
mandato dos EUA sobre o país... 

Entretanto, nas montanhas do Taurus, a Norte da Síria, trava- 
vam-se os primeiros combates entre guerrilheiros turcos e tropas 
das potências aliadas. Um jovem general, Mustafá Kemal, que 
durante a guerra se destacara na batalha dos Dardanelos, e depois 
nos combates da Transcaucásia e das Províncias Árabes, assumiu o 
comando da Resistência, cada vez mais generalizada ao plano de 
destruição do país. Dois Congressos, o de Erzurum e o de Sivas, 
definiram as metas do movimento revolucionário que pretendia 
modernizar e laicizar o Estado e se batia por uma Turquia plena- 
mente independente, distanciado da utopia pan-turca. 

Impaciente, a Inglaterra instalou uma força de intervenção 
(Março de 1920) em Constantinopla (a cidade somente passou a 
chamar-se Istambul em 1929), prendeu e deportou dirigentes do 
movimento revolucionário e impôs ao Sultão um govemo-fantoche 
presidido por Ferid Pacha. Foi esse gabinete vassalo que assinalou 
o Tratado de Paz de Sèvres, a 10 de Agosto do mesmo ano. 
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Ataturk e o seu Estado-Maior 
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tentou destruir a Turquia 

após 1918 

Miguel Urbano Rodrigues 

0 referido Tratado, concebido pelo Foreign Office, atribuía à 
Grécia a totalidade da Trácia Oriental, deixando a Turquia Europeia 
reduzida à cidade de Constantinopla. As potências da Entente dirigi- 
rem então um apelo a Atenas para que ocupasse a Trácia turca, a fim 
de impor a ordem e evitar situações de caos. Sugeriram igualmen- 
te que a Grécia aumentasse a área de ocupação na Ásia Menor, alar- 
gando-a a zonas que as tropas francesas e italianas se preparavam para 
abandonar. O Tratado previa também a formação da Grande Arménia 
sob a protecção das potências da Entente. No momento, o projecto já 
"ào era viável, pois, na sequência do genocídio cometido pelo exér- 
C1to otomano na primeira fase da Guerra Mundial, a população armé- 

nia tomara-se minoritá- 
ria nas quatro provínci- 
as do Nordeste que 
constituiriam o futuro 
Estado. 

Quanto ao Curdis- 
tão, não houve, porém, 
pressa, A decisão final 
sobre a criação do Esta- 
do Curdo não passou de 
uma declaração de 
intenções. O adiamento 
foi ideia da Inglaterra, 
receosa da atitude da 
minoria curda do Norte 
do Iraque, integrada 
num território iraquiano 
sob mandato britânico. 

Que restaria da 
Turquia se as disposiçõ- 
es de Sèvres fossem 
aplicadas? Pouco mais 
do que as estepes e 
montanhas da Anatólia 
e Constantinopla, onde 
uma Comissão Mista 
anglo-franco-italiana 
assumiria o controlo das 
finanças e reorganizaria 
a Administração. 

As três potências 
decidiram também deli- 
mitar com rigor as suas 
zonas de influência no 
país, projecto que, a 
concretizar-se, faria da 
Turquia um Protectora- 
do não oficializado. 

O Tratado não 
tomou em consideração 
a existência do povo 
turco. E este rejeitou-o. 

Perneira vez na história, os turcos — como salientou o escritor 
'n Osek — sentiam-se protagonistas de «uma guerra justa, uma 
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Pela 

Kemal, Ataturk 

guerra 
País». 

na qual tinham consciência de lutar pela independência do 

^ aítúzade com a Rússia 

a co^iíenia'desenvolveu uma política externa orientada para 
não C'UlSta ^ wlidarrétludes possíveis, A Turquia revolucionária, 

e^|0n'lcci(ia pelas potências da Entente, assinou um Tratado de 
aPós h 6 COm 0 Afc8anistâ0. ^ue alcançara a independência em 1919 
PoréirreVe ®Uerra con,ra a lnglaterra' O maior êxito do líder turco foi, 
Pénin'0 ^ratat'0 ^ Amizade e Fraternidade com a Rússia Soviética, 
de t)c

e apo'0u d^de o início com entusiasmo a Revolução turca. A 13 
Para ||''Cm',ro de 1919, o governo soviético dirigiu-se ao povo turco 
tra ás ^ ,lansrnitir a sua solidariedade calorosa à luta que travava con- 
saeen, )iCncias Imperialistas. Lénine c Mustafá Kemal trocaram men- ■ 6 S' G rr.  „ 
lutar ji" Y uingcme turco afirmava que «a Turquia se comprometia a 
contav" Í0113 R"ssia Soviética contra os governos imperialistas e 
r'alistas>COm 3 SUa aÍuda no combate à intervenção dos inimigos irape- 
tddo só" ne resPondeu favoravelmente ao apelo. O Tratado, etn- 
nionáem Ser ass'nad0 decorrido um ano porque a situação era no 
lad0s(), r ^ graride instabilidade na Transcaucásia, cm ambos os 
réctifj ,,r()nle'ra' b boi precisamente na fixação dessa fronteira, com caÇòes e trocas de territórios, que a solidez da amizade russo- 

turca foi submetida a uma prova 
difícil, com resultados positivos. 

A vitória turca 

No início de 1921, a recusa do 
Tratado de Sèvres pelos revoluci- 
onários turcos— que haviam ins- 
talado em Ankara a capital do 
país, rejeitando a autoridade do 
governo de Constantinopla — 
abriu brechas no campo da Enten- 
te. A França distanciou-se do pro- 
jecto britânico. Entretanto, a Gré- 
cia, sempre apoiada pelo governo 
de Lloyd George, declarou estai 
em condições de impor pela força 
à Turquia o cumprimento das 
resoluções do Tratado. E, a 23 de 
Março, o exército grego desenca- 
deou uma poderosa ofensiva na 
frente asiática. 

Não obstante a sua inferiori- 
dade cm efectivos e equipamen- 
tos, o movimento nacional de 
libertação turco alcançou vitórias 
decisivas em todas as frentes. A 
maior parte dos fuzis e metralha- 
doras utilizados haviam sido 
enterrados por desertores e tropas 
desmobilizadas no final da Grande Guerra. Mas quando a Grécia ata- 
cou, a desproporção de forças era enorme: aos 97 000 homens do exér- 
cito invasor, os turcos somente puderam opor 55 000 com um poder 
de fogo muito menor. 

No final de Julho, a linha da frente aproximou-se perigosamente 
de Ankara. Os turcos lutavam, porém, pela sobrevivência da sua pátria. 
E a 23 de Agosto, nas margens do rio Sankarya, o seu exército obteve 
uma grande vitória sobre os invasores. 

A repercussão mundial foi enorme, Mustafá Kemal recebeu feli- 
citações de dirigentes de muitos movimentos de libertação, incluindo 
o indiano Gandhi e o marroquino Abd-El-Krim, que no Rif combatia 
os franceses e os espanhóis. Lénine também felicitou Mustafá Kemal, 
desde então conhecido pelo sobrenome de Gazi, «o vencedor», e mais 
tarde pelo de Ataturk. 

Faltava percorrer um longo caminho. A Inglaterra apresentou 
novas propostas que foram rejeitadas pelos turcos porque impunham 
cedências consideradas inaceitáveis. 

Entretanto, a desunião no campo aliado aumentava. Franceses e 
italianos retiraram todas as suas tropas do território turco. A Grécia, 
cm contrapartida, radicalizou a sua posição. Atenas pretendia criar a 
República Jónica da Asia Menor, mas a exigência de que lhe fosse 
entregue Constantinopla assustou os próprios aliados britânicos. Lon- 
dres percebeu que a sua estratégia para a Região fracassara e que che- 
gara o momento de se demarcar de um aliado incómodo que se mos- 
trava já dividido quanto à condução da guerra. O rei Constantino e o 
primeiro-ministro Venizelos haviam entrado em choque frontal. 
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Em Agosto de 1922, 
após o malogro de novas 
negociações de paz, a guerra 
recomeçou. A última fase foi 
rápida, mas ainda mais san- 
grenta. As tropas gregas 
foram mais uma vez batidas. 
O objectivo turco passou a 
ser a libertação de todos os 
territórios ainda ocupados 
pelo exército adversário. No 
dia 18 de Setembro, não 
havia soldados gregos na 
Ásia Menor. 

A meta seguinte era a 
expulsão dos ingleses de 
Constantinopla. As negocia- 
ções foram difíceis, mas o 
corpo de intervenção britâni- 
co — então reduzido a 
12 000 homens — acabou 
por se retirar sem que um tiro 
fosse disparado. 

O desfecho demonstrava 
o absurdo das exigências do 
Tratado de Sèvres. E confir- 
mava a vitória da Turquia na 
sua luta para sobreviver 
como Estado independente, 
A 23 de Julho de 1923, o Tra- 
tado de Lausane dava ganho 

de causa à quase totalidade dos argumentos e posições de Ankara, 
envolvendo o reconhecimento de que o povo turco travara uma luta 
justa em condições extremamente desfavoráveis contra a Grécia e as 
grandes potências da Entente. 

Aos crimes praticados pelos gregos seguiram-se, porém, cru- 
éis vinganças turcas. Cerca de 500 000 civis gregos foram assassina- 
dos na Asia Menor em medonhas matanças. E na troca de populações 
entre os dois países, a Grécia pagou uma factura pesadíssima. Quase 
dois milhões de gregos, a maioria descendentes de populações heleni- 
zadas que viviam na Ásia Menor (e em Constantinopla) há mais de 
dois milénios foram expulsos das suas cidades e aldeias. 

A responsabilidade do imperialismo britânico na tragédia em que 
a Grécia e a Turquia foram protagonistas não pode ser atenuada nem 
esquecida. E, contudo, hoje, os governos da Europa Ocidental fazem 
o possível para apagar essas página da história contemporânea, A per- 
versão mediática ajuda. Pelos Dardanelos correu desde então muita 
água. A Turquia afastou-se do projecto nacional de Ataturk e dos seus 
companheiros e transformou-se numa aliada íntima do imperialismo 
que apoia o Estado policial instalado pelos sucessores de Mustafá 
Kemal, A ditadura turca pôde invadir Chipre, praticar ali crimes hedi- 
ondos e ocupar um terço do território. O Reino Unido, que mantém na 
ilha duas grandes bases militares, assistiu passivamente à invasão e à 
onda de barbárie. Os EUA também tratam a Turquia como aliado 
seguro. Afinal, os seus bombardeiros partiram de bases turcas para ata- 
ques devastadores contra o Iraque na fase final da Guerra do Golfo... 

São outros os ventos da História. 
No final da Primeira 

Guerra Mundial, a Turquia 
revolucionária, a lutar pela 
independência, era tratada 
pelo imperialismo como ini- 
migo que deveria ser destru- 
ído, a bem da civilização e da 
ordem. Hoje, a Turquia, 
governada por forças obscu- 
rantistas que controlam um 
Estado policial, faz parte da 
NATO e recebe o tratamento 
de aliado de muita confiança. 

A contradição ilumina 
bem a moral do imperialismo. 

Na Conferência de Londres desenham-se fronteiras 

(') A Inglaterra, que em 1914 
havia prometido ceder Chipre à Gré- 
cia, não manteve, porém, essa pro- 
messa, Preferiu oferecera Atenas 
territórios que pertenciam à Turquia. 
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Propostas balofas 

Segundo Manuel Monteiro, 
actual dirigente do CDS-PP, 
"Portugal tem um, caminho à 
sua frente que não pode 
hipotecar aos políticos do 
passado", cujos estão "gastos", 
defendem "ideias 
ultrapassadas" e fazem 
"propostas balofas". 
O jovem político, se calhar, 
nem sabe que a conversa do 
"Portugal cora caminho à 
frente" tem, pelo menos, a 
idade do parlamentarismo 
português, ou seja, mais de 150 
anos, ao longo dos quais 

sucessivas gerações de 
demagogos têm ribombado aos 
quatro ventos a grande 
novidade do "País com 
caminho à frente". 
Como exemplo de "proposta 
balofa" e "ideia ultrapassada", 
Manuel Monteiro não podia ter 
escolhido melhor. 
Mas o que mais impressiona 
neste político é ter ideias tão 
"gastas", apesar de novinho... 

Acusações 

Carlos Carvalhas, Secretário- 
-Geral do PCP, visitou Alfama, 

onde, além de contactar com os 
trabalhos de Reabilitação 
Urbana ali realizados pela 
Câmara Municipal de Lisboa, 
apresentou à Comunicação 
Social um importante projecto 
de lei do PCP propondo um 
"Programa de Emergência para 
a Reabilitação Urbana". O 
assunto era suficientemente 
significativo para que a 
generalidade dos órgãos de 
Comunicação Social ali se 
deslocasse a ouvir o dirigente 
comunista. 
A excepção veio do "Correio 
da Manhã". Para este matutino, 
ainda por cima lisboeta, o 

projecto apresentado pelos 
comunistas sobre reabilitação 
urbana na capital e noutras 
cidades importantes do País 
apenas serviu para titular: 
"Macário acusa PCP de jogada 
política". 
Em contrapartida, ninguém 
pode acusar o "Correio da 
Manhã" de jornalismo... 

Coincidências 

Há coincidências interessantes. 
Uma ocorreu na passada 
segunda-feira, com os 
respectivos Secretários-Gerais 

NARMIS 

REFLEXOS 

Francisco Miguel 

O Astro pôs uns olhos de menino. 
Saiu para viver 
como se fosse para brincar. 
Um barco de papel pode enfrentar 
as ondas 
os ciclones? 

Histórias maravilhosas 
podem ser verdadeiras 
e a poesia quer contar uma delas 
nada mais. 

José Magro 

Memória, pesada lágrima. 
Vejo-o no tribunal 
espancado 
a olhar para mim 
e a encolher os ombros. 

(Ah, eu! Estar de pé 
e tudo por dentro 
a ruir de raiva..,) 

Aquele olhar, às vezes, 
é que me vem levar 
por cima das tormentas. 

José Gaspar Teixeira 

Na ciência a palavra rigorosa. 
Rigorosa a memória 
dos nomes e dos tempos 
conjugando o futuro. 
Sempre a falar de si 
como sendo rapaz. 

A mão cheia de sonhos 
pombas a esvoaçar. 

Dias Lourenço 

A arte de encontrar 
uma palavra quente 
a arte de saber 
a palavra correcta 
a arte de escolher 
a palavra redonda 
ou a palavra aguda 
a palavra lustral 
ou a palavra que queima. 

Tudo aprendido na arte 
de calar as palavras 
onde todas as setas se partiam. 
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do PCP e do PS. 
Ambos saíram em visita, os 
dois escolheram duas grandes 
cidades (Carlos Carvalhas, 
Lisboa, António Guterres, o 
Porto) e tanto um como o outro 
se passearam pelas ruas, 
recebendo cumprimentos dos 
transeuntes. Até aqui, a 
coincidência mais parece uma 
sintonia. 
Só que a partir daqui a 
coincidência tem tudo menos 
sintonia. 
Carlos Carvalhas deslocou-se a 
Alfama para contactar 
directamente com as 
populações que ali vivem em 
condições miseráveis, 
apreciando o andamento da 
Reabilitação Urbana ali 
desenvolvida, quase 
solitariamente, pelo município 
da capital desde que a 
Coligação Com Lisboa ganhou 
a Câmara Municipal, há cinco 
anos. 
António Guterres foi almoçar 
com Belmiros de Azevedo, 
Amorins e C.- para "tomar o 
pulso ao mundo empresarial do 
Norte". 
Carlos Carvalhas apresentou, 
numa colectividade de Alfama, 
um Programa de Emergência 
para a Reabilitação Urbana nos 
centros históricos de cidades 
como Lisboa e Porto, elaborado 
pelo PCP e apresentado pelo 
seu Grupo Parlamentar na 
Assembleia da República como 
projecto de lei. 
António Guterres passeou-se 
de braço dado pelas ruas do 
Porto com o presidente da 
Câmara, Fernando Gomes, 
onde, entre outras amenidades, 
o nomeou ministro de um 
Governo por si chefiado, O 
desejo é tanto, que não lhe 
permitiu reparar que nem 
sequer se fizeram ainda 
eleições. 
E agora digam lá que os actos 
dos políticos não denunciam o 
que lhes vai na alma, por 
muitos discursos progressistas 
que façam pelo caminho... 

Nem quando 

fala... 

A telenovela cavaquista 
continua. Afinal, o encontro do 
"líder" com as distritais do 
PSD, realizado há dias para 
apresentação da sua "moção de 
estratégia" ao congresso, não 
trouxe novas nem mandados 
sobre as intenções de Cavaco 
Silva, contribuindo para 
aquecer ainda mais o panelão 
fervilhante onde estrebucham 
muitas angústias e ambições. 
Reflectindo a desorientação, os 
órgãos de Comunicação Social 
cruzam boatos e especulações, 
análises e previsões 
e o País já ri. 
Pelo que se depreende desta 
"moção de estratégia" 
apre entada por Cavaco Silva, 
o ho.nem habituou-se tanto ao 
silêncio que, mesmo quando 
fala, já não diz nada. 
O que, diga-se de passagem, 
não é novidade. 
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«"•SMSSA 

«Eu quero saber o que é que o 
meu partido pensa da minha 
candidatura e espero que isso 
venha a ser definido no próxi- 
mo congresso, mesmo que não 
se escolha o candidato do 
PSD» 

«■ (Francisco Pinto Balsemão - 
«Semanário», 14.01.95) 

«A comunicação social e vári- 
os comentadores e entidades 
mencionaram agressões a um 
padre e a crianças o que não 
corresponde aos factos. A PSP 
também procura apurar o 
sucedido relativamente a um 
operador de televisão, não 
tendo até agora chegado a 
qualquer conclusão.» 

«■ (do relatório do General Mon- 
teiro Pereira, PSP, para o ministro 
Dias Loureiro, a propósito das car- 
gas policiais na Marinha Grande - 
«Semanário», 14.01.95) 

«Não será mau para um 
Governo socialista ter interlo- 
cutores com força, capacidade 
e dimensão para se afirmarem 
à escala internacional.» 

(Ferro Rodrigues, PS, sobre a 
concentração do capital financeiro 
- «Semanário», 14,01,95) 

«De repente, o Portugal de 
Cavaco parece a América de 
Reagan.» 

«■ (Luís Marques - «Expresso- 
-Economia», 14.01,95) 

«(Pedro) Caldeira protagoniza 
filme. (...) A fórmula escolhida 
para esta superprodução é o 
"documentário-dramatizado".» 

«■ (notícia - «Expresso», 
14.01.95) 

«Fosse com o PS nos Estados 
Gerais, fosse nas reuniões que 
o PSD organiza, era muito 
interessante participarmos já 
como grupo.» 

«r (Rui Pena, em nome de ex-cen- 
tristas - «Expresso», 14.01.95) 

«Temos de pensar se temos de 
estar à espera de homens que 
dêem um acréscimo pessoal 
para que as maiorias sejam 
possíveis ou se queremos insti- 
tucionalizar um sistema que 
por si próprio dê condições 
para que isso aconteça.» 

«ar (Dias Loureiro - «Público», 
08,01.95) 

«Há uma preocupação cada 
vez maior com os direitos 
humanos, que ocupam uma 
parte importante da agenda da 
politica externa americana.» 

(Warren Christopher, Secretá- 
rio de Estado dos EUA - «Expres- 
so», 14.01.95) 

«Entretanto, nós, os vencedo- 
res, incapazes de ultrapassar a 
síndrome isolacionista da 
"guerra fria", rezávamos paro 
que surgisse outro grande con- 
flito, que nos restituiria a nossa 
sensação de segurança.» 

«r (John Le Carré, escritor de 
romances de espionagem 
«Exprcsso-Revista», 14.01.95) 
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Debate 

com o País 

para 

uma nova 

política 
PCP-á 

LISBOA 
"Portugal e a Integração Europeia" 

Centro Europeu Jean-Monnet 
Quinta-feira, 26 de Janeiro, às2Ih00 

cora a participação de 
CARLOS CARVALHAS 

Luís Sá, Joaquim Miranda, Emídio Martins, 
Herberto Goulart, Isabel Castro 

"A Arquitectura que se faz em Lisboa" 
CT Vitória 

Quinta-feira, 19 de Janeiro - 21h30 
cora a participação de 

Siza Vieira, Filipe Dinis, João Botelho 

ALMADA 
"Propostas do PCP para uma nova política" 
Almada, Grupo Desportivo e Cultural (GDCA) 

Sábado, 21 de Janeiro - 15h, com a participação de Vítor Dias 

ALVERCA 
"O emprego e a situação social em Alverca" 

salão da Junta de Freguesia 
Sexta-feira, 20 de Janeiro, 21h30 

com a participação de Jerónimo de Sousa 

AMADORA 
"Saúde" 

Pontinha, Esc. Primária B9 Falcão, 
Sexta-feira, 20 de Janeiro - 21h00 

"Transportes e vias de Comunicação" 
Amadora, Junta Freg. da Brandoa, 

Sexta-feira, 20 de Janeiro - 21h00, com a participação de Orlando 
Almeida (Pres. CMA) e Fernando Pereira (vereador) 

"Segurança das populações" 
Amadora - Auditório Municipal, Sábado, 21 de Janeiro -15h00, 
com a participação de João Bernardino e João Nascimento 

ARRAIOLOS 
Sessões públicas: 

Freguesias de Santana Campo e Vimieiro 
Quinta-feira, 19 de Janeiro - 20h30 

freguesias de S. Gregório 
e Aldeia Serra 

20 de Janeiro - 20h30 

CAMPO MAIOR 
"A política de saúde que 
assegure o bem-estar do 
cidadão e da sociedade" 

Campo Maior, Auditório da 
Biblioteca Municipal 

Quinta-feira, 19 de Janeiro - 
21 hOO, com a participação de 
Edgar Correia, Casimiro 

Menezes 

CASCAIS 
"Situação da Saúde em 

Cascais" 
Cascais - Teatro Gil Vicente 

Sábado, 21 de Janeiro - 15h30 
com a participação de 

João Fróis, Lurdes Gonçalves, 

.. Ramon la Féria, 
«rtine Spijker, João Camilo 

(médicos), 
Earlos Sota (vereador CM 

Cascais) 

charneca 
DA CAPARICA 

■".opostas do PCP para uma 
p rnativa democrática" 
Charneca Caparica - Clube 

Recreativo 

oihln fe"ra' ^ •'ane'ro ■ 1 > com a participação de 
Odete Santos 

"iw C0VILHÃ nvolvimento económico 
p ... e social" 

slí, a ^a'a ^ss, Municipal ac|o, 21 de Janeiro - 15h00 
com a participação de 

João Amaral, Joaquim 

agenda 

Miranda, Maria da Paz, 
Isabel Duarte e Armando Morais 

FIGUEIRA DA FOZ 
"Integração/Exclusão social" 

Figueira da Foz, Hotel Atlântico 
Sexta-feira, 20 de Janeiro - 2Ih30 

com a participação de 
Allen Gomes, Bento Pinto, 

César Príncipe, 
Inês Fontinha, João Curto, 

J. Severino Neto 

LISBOA 
"Financiamento da Saúde" 

Lisboa, Hotel Roma, Sala Roma 
Quinta-feira, 26 de Janeiro -21h00 

com a participação de 
Durão de Carvalho, Francisco Ramos, 

Luís Peixoto, Paulo Fidalgo e Santos Cardoso 

MONTEMOR 
Sessões públicas: 

Freguesias de Cabrela, Silveiras e Cortiço, 
21 de Janeiro - 20h30 

Freguesias de Cortiçadas, Lavre, Foros Vale Figueira, 
20 de Janeiro - 20h30 

MORA 
Sessão pública: Freguesia de Brota 

20 de Janeiro - 20h30h 

PORTO 
"Competitividade e desigualdades. Modelos de desenvolvimento" 

Porto, Hotel Tuela, 20 de Janeiro - 21h30 
com a participação de 

Octávio Teixeira, Carlos Pimenta, Sérgio Ribeiro, 
Ilda Figueiredo, Valdemar Madureira 

VALONGO 
"Por uma nova política" 

Valongo, Junta Freg. do Campo, 21 de Janeiro 
com a participação de Honório Novo 

21h30 

VENDAS NOVAS 
"As propostas do PCP e a alternativa política" 

Vendas Novas, Salão Novo da Câmara Municipal 
27 de Janeiro - 21h00, com a participação de 

Octávio Teixeira 

VILA NOVA DE GAIA 
"Por uma nova política" 

Vila Nova de Gaia - Salão Nobre da Assembleia Municipal 
21 de Janeiro - 15h00 

com a participação de Octávio Teixeira 

PORTO 

Sábado, 21 de Janeiro, 
20h 

CT de Barão de S. Cosme 

JANTAR-CONVÍVIO 

das freguesias de 
Campanhã, Bonfim 

e Ribeirinhas 
com a participação 

do camarada 
Emídio Ribeiro 

S. DOMINGOS 

DE RANA 

Domingo, 22 de Janeiro, 
13h 

Ahnoço-convívio 
e 

DEBATE SOBRE 
O ALENTEJO 

com a participação 
do camarada 
José Soeiro 

(Marcações: tel. 4442253} 

JCP/EVORA 

Encontro Distrital 

Sábado, 21, 
das 10 às 18h 

no Palácio D. Manuel 
com a participação 

de 
José Soeiro 

ÉVORA 
Novas instalações do CT 
da Comissão Concelhia 

(na R. de Avis) 
INAUGURAÇÃO 
COM CONVÍVIO 

Sexta, dia 20, 
a partir das 20h30 
com a presença de 
Raimundo Cabral 

ALMADA 
Plenário da célula da Lisnave 

para discussão da situação polí- 
tica e de linhas de acção face à 
ofensiva em curso contra os tra- 
balhadores: hoje, quinta-feira, 
às 17h, no CT da Comissão 
Concelhia. 

Reunião de células de em- 
presa do concelho para prepara- 
ção da jornada de luta do próxi- 
mo dia 26; no CT concelhio, 
hoje às 20h. 

Reunião com membros do 
Movimento Associativo: dia 
25,21h30, CT concelhio. 

BRAGA 
Reunião das organizações de 

freguesia de S. Lázaro, Sé, 
Cividade, S. João do Souto e 
Real - hoje, quinta-feira, às 
21h30, no CT de Braga; da fre- 

guesia de Maxíminos - hoje, às 
21h30, na JF de Maximinos. 

Reunião das organizações de 
freguesia de S. Victor, Ferrei- 
ros, Palmeiras, Lamações, 
Tebosa, Gualtar, Este S. Pe- 
dro, Este S. Paio, Adaúfe, Rui- 
Ihe, Tadim, Vilaça - sexta-feira, 
20, às 21h30, no CT de Braga; 
das freguesias de Celeiros e 
Aveleda - sexta-feira, 21h30, na 
JF de Celeiros. 

CASCAIS 
Plenário alargado da Co- 

missão Concelhia, aberto a 
todos os eleitos e membros das 
células de empresa do concelho: 
segunda-feira, dia 23, às 2 Ih, no 
CT de Cascais. 

Reunião com os camaradas que 
trabalham na Alcatel; terça-feira, 
24, às 17h30, no CT de Cascais. 
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o Seminário 

tuncionará em plenário 

com dois painéis temáticos; 

D 
Construção e iinanciamenlo, 

CRCP /SEMINÁRIO Q 
Programa, promoção eluncionamento 

Horário de luncionamenlo; 

SEMINÁRIO 

nacional 

SOBRE 

AFESTA 

Éivantet 

10h30 - Abertura 
HhOO-Início do 1° painel 
I3h00 - Almoça na Qt" da Ata aia 14h30-Continuação do 1° painel 
15h30-Início do Z" painel ^ 
18h30 - Encerramento do 2° painel 
19h00 - Encerramento do Semindno 
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ESTALEIRO 

®ombasDE 
"^SOLINA 

A chegada das reunwes pep^ió- 

tnbáíhiTpara ulterior avaliação na direcção do Partido e da 

seminário, culminando os debates e as 

Festa 

Clube Recreativo da Cruz de Pau 
Seixal 

Secretário Geral do PCP. 

Lisboa, 13 de Dezembro de 1994 O Secretariado da Festa do "Avante. 
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LISBOA 

S. Jorge de Arroios - Reu- 
nião plenária da Organização da 
Freguesia, preparatória da 
Assembleia da Cidade de Lisboa 
e sobre a situação política e 
questões autárquicas: sexta, dia 
20, às 21h30, no CT de Arroios. 

- Plenários de militantes, 
preparatórios da Assembleia 
da Cidade de Lisboa, com elei- 
ção de delegados: das freguesias 
de S. Condestável / Campoli- 
de - sábado, 21, às 15h, no CT 
de Alcântara; de Olivais - sába- 
do, 21, às 16h, no CT dos Oli- 
vais; de Ajuda / S. Francisco 
Xavier - sábado, 21, às 15h, no 
CT da Ajuda; de Benfica - 
sexta-feira, 20, às 21h, no CT de 
Benfica; de S. Domingos de 
Benfica - sábado, 21, às 15h30, 
na Biblioteca da Junta de Fre- 
guesia; de Alvalade / Campo 
Grande /S. João de Deus / S. 
João de Brito / S. Sebastião - 

sábado, 21, às 15h, no CT Vitó- 
ria. 

SINTRA 
Algueirão/Mem Martins - 

Plenário alargado da Comissão 
de Freguesia: sexta-feira, dia 20, 
às 21h30, no CT de Mem Mar- 
tins. 

Plenário de Reformados de 
Rio de Mouro, com a participa- 
ção do camarada Jaime Félix: 
sexta-feira, dia 20, das 15 às 
17h, no CT de Rio de Mouro. 

VILANOVA 
DE FAMALICÃO 

Sábado, dia 21 
Assembleias de organização 

das freguesias: Bairro, Delães 
e Carreira ■ Esc. Prim. da Av. 
Albino Marques, Delães, 16h 

Calendário, Brufe, Antas, 
Vila, Gavião - CT de Famali- 
cão, 16h 

Arnoso Sta. Eulália - sede da 
JF, 2 Ih. 
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CASA DAS ARTES 
Porto, R. António Cardoso. Tel. 

6004301. De 3! a sáb. às 21.45, dom. às 
16.00. A PAIXÃO DO JARDINEIRO, 
de Jean-Pierre Serrazac, encenação de Fer- 
nando Mora Ramos. 

COMPANHIA DE 
TEATRO DE ALMADA 

Cacilhas, no Complexo Nimbus (ex- 
Parry & Son). Tel, 2752175/2756567, De 
3? a sáb. às 21,30, dom. às 16.00. 
MOLIÈRE, de Mikhail Bulgakov, ence- 
nação de Joaquim Benite, pela Companhia 
de Teatro de Almada. 

ESTRELA HALL 
Lisboa, R. Sto. António à Estrela, 60. 

Tel. 3953289.6' e sáb. às 22.00, dom. às 
18.00. LIBERDADE, poemas de Sophia de 
Mello Breyner encenados por João Brites 

TEATRO ABERTO 
Lisboa, Pç. de Espanha. Tel. 7970969. 

De 5! a sáb. às 21.45, dom. às 16.00, OLE- 
ANNA, de David Mamet, encenação de. 
João Lourenço. 

TEATRO CINEARTE 
Lisboa, Lg. de Santos, 2. Tel. 3965275, 

De a sáb. às 21.30, dom. às 17.00: PAS- 

TÉIS DE NATA PARA A AVÓ, de Fer- 
nando Augusto, encenação de Helder 
Costa. - De 4' a sáb. às 22.00, dom. às 
17.00: MARLY, A VAMPIRA DE 
OURINHOS, de Carlos Queiroz Telles. 

TEATRO 
MARIA MATOS 

Lisboa, Av. Frei Miguel Contreiras. Tel. 
8497007. Sáb., dom. e feriados às 16.00 
(quintas e sextas às 10,30 para grupos orga- 
nizados). PINÓQUIO, texto de Fernando 
Gomes, adaptado do conto de Carlos Collo- 
di, encenação de Fernando Gomes, pelo TIL 

TEATRO MUNICIPAL 
S. LUIZ 

Lisboa, R. António Maria Cardoso. 
Tel. 3471279. Su/fl Estúdio - De6íesáb. 
às 20.30, dom. às 16.30 : A GRANDE 
MAGIA, de Eduardo De Filippo, encena- 
ção de Mário Viegas. - 2- às 21.00: 
EUROPA NÃO! PORTUGAL 
NUNCA!!, de Mário Viegas. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 

Lisboa, Rossio. Tel. 3422210. Sala 
Garrett: De 3* a sáb. às 21.30. OS JOR- 
NALISTAS, de Arthur Schnitzler, ence- 
nação de Jorge Lavelli (até 29 de Janeiro). 

agenda 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

mm 

■m 

10 

11 

12 

13 

HORIZONTAIS: 1 — Terreno onde se cultivam flores, árvores e plantas 
(pl.); Bosque espesso. 2—Art. árabe; agora; também não; quinquagésimo primeiro. 
3 — Frutos da parreira; adesão; repara. 4—Parecenças; rezo; cidade argelina. 5 — 
Antiga cidade da Caldeia; ataque de paralisia. 6 — Brisa; acolá; discursas; ouro 
francês. 7 — Desmoronar-se; dissipa; chamariz, 8 — Nesse lugar; Ordem Militar; 
cidade (lo lémene; Actínio (s.q.). 9 — Cont. prep. e art.; dentro da hora. 10 — 
Supliquei; relação; depois de. 11 — Estaque; escutava; o outro mundo. 12 — 
atmosfera; miserável; preceito escrito; Sódio (s.q.). 13 — Rei dos israelitas filho e 
sucessor de David; celebres. 

VERTICAIS: 1 — Habitante de Java; instigador da matança de Setembro, 
inimigo da realeza, morto por Carlota Corday em 1793; utensílio doméstico (pl.). 
2 — Branca; nome de homem; prep. 3 — Anel; possuir. 4 — Porção de 
medicamento; lavra; estou obrigado por lei. 5—Andar; meio-dia; viaja; pref. neg. 
6 — Antigo navio de vela; real; panela. 7 — Laço apertado; perversas; Ruténio 
(s.q.). 8 — Estampido; tunda. 9 — Começo de aorta; base aérea; decifrei o escrito. 
10 — Espaço de tempo; charrua; Deus dos mulçumanos. 11 — A ti; actualmente; 
pertencia; prep. 12 — Paixão; afirmativa; carne de porco metida em tripa. 
13 — Roupas quentes; astro-rei. 14 — Espertalhão (pop.); escavada; rio francês. 
15 — Filha de Labão mulher de Jacob; permuto; dificuldade. 

SOLUÇÃO DO NUMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: I — Faunos; glauco, 2 -- Arraou; lês; errar. 3 — Iças; 
rimar; iate. 4 — Nas; sêmolas; sal. 5 — Ar; sã; bus; or; Rh. 6—Sá; elmo; alvo; aa. 
7 — Cai; eis. 8 — Vã; Adão; fina; pó. 9 — El; rã; ria; ás; oc. 10 — Ria; sacadas; 
ela. 11 — Gama; raias; elas. 12 — Educa; sãs; ábaco. 13 — Laroca; avisos. 

VERTICAIS: 1 — Fainas; vergel. 2 — Arcara; aliada. 3 — Umas; Amur. 
4 — Nós; secar; aço. 5 — Ou; saladas; Ac. 6 — Ré; mia; ar. 7 — Limbo; orcas. 
8 — Remou; iaiás. 9 — Salsa; fadas. 10 — Ra; lei; ás. 11 — Lê; sovinas; av. 
12 — Ari; rosas; obi. 13 — Uras; elas. 14 — Catara; polaco. 15 — Orelha; ocasos. 
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CDXCVl-19 DE JANEIRO DE 1995 
PROPOSIÇÃO N' 1995X005 
Por: JULIUS MENDHEIM 

Aufgabenfur Schachspieter, N.- 81,1832 

Pr: [2]: Pé3-Rh8 
Br [3): Cs.d4,f5-R« 

ABCDE FGH 
Mate em 9 lances 

PROPOSIÇÃO N? 1995X006 
Por: J. FRITZ 

Tidskrift for Sc/wci. 1951 

Pr: [3] Bs.ç7,hl-Ra4 
Br 13) Bé7-Tf7-Rd3 

- 
A B C D E FGH 

Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N- CDXCVl 

N' 1995X005 [J.M.]: 1. Cé2!, Rg8!: 2. Ré7, 
Rh8!; 3. Rf8,-; 4. Rf7,-: 5. Cf4, é2; 6. Cg6+,~; 
7. Cf8, Rh8; 8. Cé7, él-D; 9. Cég6 # 

N' 1995X006 (M. H,]: 1. Bç5!, Bb8; 2. Rç4, 
Bç6; 3. Bd6!. Bb5+; 4. Rç3, B:d6; 5. Ta7+, 
Ba6:6. T:a6+eg. 

A. de M.M. 

I.T.f T i.f 

CDXCVl -19 DE JANEIRO DE 1995 
PROPOSIÇÃO N" 1995D005 

Por: A. BUQUET 
França, 1935 

Pr.: (61:14-19-29-31-33-38 
Br.; [6]: 30-35-40-41-47-48 

SSsSs v 
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Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N? 19950006 
GOLPE N5104 

Por JUAN GARCIA CANALEJAS 
Çaragoça[Espanha], 1650 

1.10-14,23-19; 2. 14:23,28:19; 3.5-10.32- 
28; 4. 1-5,28-23; 5.9-13,21 • 17; 6.5-9,26-21; 7. 
12-16,19-15; 8.11:20,24:15:9.7-11,23-20; 10. 
16:23,27:20; 11.3-7,30-27; 12.7-12 Diagrama: 

^ 1K 

Pretas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N-CDXCVl 

N? 1995D00S [A. B,|: 1. 48-43, 
(38x49-D); 2. 40-34, (29x40); 3. 35x44, 
(49x24); 4.41-37, (31x42); 5.47x9 + 

N' 1995D006 |J. G. C.l: 12 22-18; 
13. 13:22, 27:18; 14. 12:19, 18-14; 15. II;I8, 
21:5 + 13.12:19,18-14; 14.11:18,21:5 + 

A. de M. M. 

FILMES 

QUINTA, 19 

Sarilhos Conjugais 
«Prudence and the Pill» 

(Gr.Br./1968). Real.: Fielder Cook e 
Ronald Neame. Int.. David Nivem, 
Deborah Kerr, Judy Geeson. Cor, 98 
min. Comédia. (14.50, SIC) 

A Boneca Mecânica 
«Cherry 2000» (EUA/1988). 

Real.: Steve De Jamatt. Int.; Mela- 
nie Griffith, David Andrews, Ben 
Johnson. Cor, 99 min. Ficção Cien- 
tífica. (22.00, Quatro) 

As Minhas Férias 
em Casa Dela 

«Some Girls» (EUA/1988). 
Real.: Michael Hoffman. Int.: 
Patrick Dempsey, Jennifer Connely, 
Sheila Kelly, Lance Edwards. Cor, 
90 min. Comédia Dramática. 
(01.05, Canal I) 

SEXTA, 20 

Os Noivos 
da Minha Noiva 

«Oh Men!, Oh Women!» 
(EUA/1957). Real.: Nunnally John- 
son. Int.: Ginger Rogers, David 
Niven, Dan Dailey, Barbara Rush. 
Cor, 90 min. Comédia. (14.50, SIC) 

A Escolha do Amor 
«Dying Young» (EUA/1991). 

Real.: Joel Schumacher. Int.. Julia 
Roberts, Campbell Scott, Vincent 
DÊ Onofrio, Colleen Dewhurst. 
Cor, 105 min. Ver Destaque. (21.30, 
Quatro) 

Duas Horas na Vida 
de uma Mulher 

«Cléo de 5 à 7» (Fr./It./1961). 
Real.: Agnés Varda. Int.. Corinne 
Marchand, Antoine Bourseiller, 
Dorothée Blanck. P/B, 87 min. Ver 
Destaque. (23.50, TV 2) 

Xangai 
«Shanghai Surprise» (Gr.Br./ 

/1986). Real.: Jim Goddard. Int.: 
Sean Penn, Madonna, Paul Free- 
man, Richard Griffiths. Cor, 93 min. 
Aventuras. (00.55, Canal I) 

SÁBADO, 21 

Corrupção 
em Los Angeles 

«Rainbow Drive» (EUA/1990). 
Real.: Bobby Roth. Int.: Peter Wel- 
ler, Sela Ward, Bruce Weitz, David 
Caruso. Cor, 91 min. Telefilme. 
(15.30, SIC) 

Amar não é Pecado 
«Peyton Place» (EUA/1957). 

Real.: Mark Robson. Int.: Lana Tur- 
ner, Hope Lange, Lee Philips, Lloyd 
Nolan, Arthur Kennedy. Cor, 151 
min. Ver Destaque. (17.30, TV 2) 

Grandes Ambições 
«High Hopes» (Gr.Br./1988). 

Real.: Mike Leigh. Int.. Philip Davis, 
Edna Doré, Ruth Sheen, Philipp 
Jackson, Heather Tobias. Cor, 120 
min. Ver Destaque. (23.55, TV 2) 

O Prisioneiro da Ilha dos 
Tubarões 

«The Prisoner of Shark Island» 
(EUA/1936). Real.: John Ford. Int.. 
Warner Baxter, Gloria Stuart, Clau- 
de Gillingwater. P/B, 95 min. Ver 
Destaque. (00.15, Quatro) 
Peyton Place: 
Nova Geração 

«Peyton Place: The Next Genera- 
tion» (EUA/1985). Real.: Lany Eli- 
kann. Int.. Christopher Connely, 
James Douglas, Dorothy Malone. 
Cor, 97 min. Telefilme. (00.20, 
Canal I) 
Orquídea Selvagem 

«WildOrchid» (EUA/1990). 
Real.: Zalman King. Int.: Michey 
Rourke, Jacqueline Bisset, Carré 
Otis, Assumpta Serna. Cor, 110 
min. Drama / Erótico. (00.20, SIC) 

Três São Demais 
«ItTakesTwo» (EUA/1988). 

Real.: David Beaird, Int.: George 
Newbem, Leslie Hope, Kimberly Fos- 
ter, Barry Corbin. Cor, 90 min. Comé- 
dia Romântica. (01.55, Canal I) 

DOMINGO, 22 

O Cerro dos Enforcados 
(Port./1954). Real.. Fernando 

Garcia. Int.. Alves da Costa, Helga 

Liné, Artur Semedo, Bnmilde Júdi- 
ce. P/B, 118 min. Drama I Históri- 
co. (15.30, SIC) 

A Luz é para Todos 
«GentlemanÈ s Agreement» 

(EUA/1947). Real.: Elia Kazan. Int.. 
Gregory Peck, Dorothy McGuire, 
John Gatfield, Anne Revere. P/B, 115 
min. Ver Destaque. (18.00, TV 2) 

Big 
«Big» (EUA/1988). Real.: Penny 

Marshall. Int.. Tom Hanks, Eliza- 
beth Perkins, John Heard, Robert 
Loggia, Jared Rushton. Cor, 102 
min. Ver Destaque. (21.30, SIQ 

Silverlake: 
Um Ponto de Vista 

«Silverlake Life: The View From 
Here» (EUA/1992). Real.: Tom Jos- 
lin e Peter Firedman. Documentá- 
rio. Cor e P/B, 95 min. Ver Desta- 
que. (22.30, TV 2) 

Mentira Quase Perfeita 
«Little White Lies» (EUA/1989). 

Real.; Anson Williams. Int.: Ann 
Jillian, Tim Matheson, Suzie Plak- 
son, Mare McClure. Cor, 90 min. 
Telefilme. (00.20, Canal 1) 

SEGUNDA, 23 

Ratos e Homens 
«Of Mice and Men» (EUA/ 

/1981). Real.: Reza Badiyi. Int.: 
Robert Blake, Randy Quaid, Lew 
Ayres, Pat Hingle. Cor, 125 min. 
Ver Destaque. (14.50, SIC) 

Chuva Negra 
«Black Rain» (EUA/1989). 

Real.: Riddley Scott. Int.: Michael 
Douglas, Andy Garcia, Kate Caps- 
haw, Ken Takakura. Cor, 126 min. 
Ver Destaque. (22.15, SIQ 

A Cruz Partida 
«The RiverRat» (EUA/1984). 

Real.: Tom Rickman. Int.; Tommy 
Lee Jones, Martha Plimpton, Brian 
Dennehy, Shawn Smith. Cor, 89 
min. Aventuras. (01.00, Canal I) 

TERÇA, 24 

Harry & Tonto 
«Harry and Tonto» (EUA/1974). 

Real.: Paul Mazursky. Int.. Art Car- 
ney, Eilen Burstyn.ChiefDan Geor- ' 
ge, Geraldine Fitzgerald. Cor, 115 
min. Ver Destaque. (14.50, SIQ 

A Escola Primária 
«Obcna Skola» (Checoslová- 

quia/1991). Real.: Jan Sverak. Int.: 
Jan Triska, Zdenek Sverak, Libuse 
Safrankova. Cor, 100 min. Ver Des- 
taque. (22.45, TV 2) 

Droga, Loucura e Morte 
«Jennifer on my Mind» 

(EUA/1971). Real.: Noel Balck. 
Int.: Michael Brandon, Tippy Wal- 
ker, Lou Gilbert, Steve Vinovich. 
Cor, 86 min. Comédia. (01.25, 
Canal I) 

QUARTA, 25 

A Grande Rosa 
«The Big Rose» (EUA/1974). 

Real.; Paul Krasny. Int.. Shelley 
Winters, Barry Primus, Michael 
Constantine. Cor, 81 min. Comédia. 
(14.50, SIQ 

A Filha de Ryan 
«RyanÈ s Daughter» (Gr.Br./ 

/1970). Real.: David Lean. Int.: 
Sarah Miles, Robert Mitchum, John 
Mills, Leo McKern, Barry Foster. 
Cor, 188 min. Ver Destaque. (22.40, 
Canal I) 

Echo Parque 
«Echo Park» (EUA/Áus- 

tria/1986). Real.: Robert Domhelm. 
Int.. Susan Dey, Tom Hulce, Chris- 
topher Walken. Cor, 93 min. Comé- 
dia Dramática. (01.00, SIQ 

História de Amor 
«Storia de Amore» (It./1986). 

Real.: Francesco Maselli. Int.: Vale- 
ria Golino, Blas Roca-Rey, Livio 
Panieri, Luigi Diberti. Cor, 105 min. 
Melodrama. (02.45, Canal I) 

N«a; a Redacção não se responsabiliza 
por alterações de horários oa conteúdos da 
programação realizados petos operadores 
de televisão após o fecho desta edição. 
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PROGRAMAÇÃO 

■As grandes músicas populares selecccl- A piada dos miúdos em -Trocado em' 
onadas por Jaime Fernandes: quinta ao Miúdos-: ao domingo na Quatro 
fim da noite na TV2 

Quinta, 19 

CANAL 1 
08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
10.00 Origens 
10.35 Culinária 
10.50 Malha de Intrigas 
12.10 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Você Decide 
14.20 Na Paz dos Anjos 
15.00 Viva a Tarde 

18.10 Pioradas na Serra 
19.20 Com a Verdade M' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.30 74.5 Uma Onda no Ar 
21.25 Isto Só Vídeo 
22.00 Frou-Frou 
23.20 Coisas da'Vida 
00.10 24 Horas 
00.50 Remate 
01.05 As Minhas Férias em Casa Dda 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
16.00 Televendas 
17.00 Clara 
18.00 Infantil 
20,00 A Dança 
21.15 o Homem e a Cidade- 
«Castelo Branco» 
21.40 Desenhos Animados 
22.00 TV2 Jornal 

22.30 Acontece 
22.45 Departamento de Homicídios 
23.35 Músicas da Terra 
00.25 Módulos de Música Portuguesa 

' ' 00 Mulher Proibida 
'1.50 Tropicalienle 
13.00 Notícias 
'3.30 Os Donos do Jogo 
14.00 Olhos nos Olhos 
'4.50 Sarilhos Conjugais 
(ver «Filmes na TV») 
•6.45 Buéréré 
'7.45 Notícias 
'7.30 Praça Pública 
°-20 Vidas Cruzadas 

•In £Í O Juiz Decide 
^•00 Jornal da Noite ^ 40 Alta 
20.50 A Viagem 
£■-50 Os Trapalhões •f-50 Especial Informação 

20 ^ Noite da Má Língua 
J-25 Ultimo Jornal 
^•40 Internacional SIC 

j'00 Shopping Cen ter 
''•40 Animação 
i -05 O Barco do Amor 

00 Jornal da Uma 
U-OKavsandra 
4-30 Esquadrão Classe A 
*• 5 A Escolha É Sua! • A Hora do Recreio 

■ Capricho, 
« SOPrcçoda Paixão 
S Telejornal 
^ Eramo, Sds 

OMacCyver 
2) nn !raPos ^ Companhia A Boneca Mecânica 

Sfess- ^■45 Fora de Jogo 

Sexta, 20 

CANAL 1 
08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
10.00 Origens 
10.35 Culinária 
10.50 Malha de Intrigas 
12.10 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Você Decide 
14.20 Na Paz dos Anjos 
15.00 Viva a Tarde 
17.20 Missão Impossível 
18.10 Floradas na Serra 
19.20 Com a Verdade M' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.30 Desculpem Qualquer Coisinha 
21.00 74.5 Uma Onda no Ar 
21.55 Concurso 1,2,3 
23.35 24 Horas 
00.15 Remate 
00,30 Contos Assombrosos 
01.30 Xangai 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
16.00 Televendas 
17.00 Uma Família Feliz 
17.55 Infantil 
20.15 A Magia do Cinema 
20.45 À Volta do Mundo 
21.15 Histórias Que o Tempo 
Apagou 
21.40 Ver Para Ler 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 
22.40 Quem Conta um Conto 
23.50 Duas Horas da Vida de Uma 
Mulher 
(ver «Filmes na TV») 
01.20 Módulos de Música 
Portuguesa 

11.00 Mulher Proibida 
11.50TropicaIiente 
13.00 Notícias 
13.30 Os Donos do Jogo 
13.50 Olhos nos Olhos 
14.50 Os Noivos da Minha Noiva 
(ver «Filmes na TV») 
17.50 Praça Pública 
18.20 Vidas Cruzadas 
20.00 Jornal da Noite + Sete à Sexta 
21.30 Alta Moda 
21.40 A Viagem 
22.40 Chuva de Estrelas 
23.50 Noites Hipnóticas 
00.35 Último Jornal 
00.50 Os Donos da Bola 
02.15 Playboy 

QUATRO 
11.00 Shopping Center 
11.40 Animação 
12.05 O Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.30 Esquadrão Classe A 
15.15 A Escolha ÉSua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 O Preço da Paixão 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.30 Verdade ou Mentira 
21.00 Trapos & Companhia 
21.30 A Escolha do Amor 
(ver «Filmes na TV») 
23.30 Novo Jornal 
00.30 Fora de Jogo 

Sábado, 21 

CANAL 1 
08.00 Programa Infantil/Juvenil 
12.30 Luta Livre Americana 
13.00 Notícias 
13.15 Eternos Novatos 
14.05 Madein Portugal 
14.40 Clube Disney 
16.15 As Aventu ras de Brísco 
County 
16.55 Arca de Noé 
17.50 Futebol: Beira Mar-Benfica 
19.50 Totoloto 
20.00 Telejornal 
20.40 Noite Mágica 
21.35 Selecção Nacional 
22.30 Especial Desporto 
22.30 Parabéns 
24.00 24 Horas 
00.20 Peyton Place: Nova Geração 
(ver «Filmes na TV») 
01.55 Três São Demais 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Euronews 
13.00 Parlamento 
I4.00TV2 Desporto 
17.30 Amor Não É Pecado 
(ver «Filmes na TV») 
19.50 Fórum Musical 
20.55 Praia da China 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Dinheiro em Caixa 
23.00 TVÍ Desporto 
23.35 Grandes Ambições 
(ver «Filmes na TV») 

Domingo, 22 

CANAL 1 
08.00 Programa Infantil / Juvenil 
12.30 Sem Limites 
13.00 Notícias 
13.05 Top + 
14.15 86-60-86 
14.30 Novas Aventuras do Super- 
Homem 
15,20 Emoções Fortes 
15.40 Dinossauros 
16.05 Kung Fu, a Lenda Contínua 
16.55 A Grande Pirâmide 
17.50 Futebol: Braga-F.C.Porto 
19.50 Joker 
20.00 Telejornal 
20.40 Casa Cheia 
21.30 Eu Tenho Dois Amores 
22.40 Domingo Desportivo 
23.10 No Calor da Noite 
24.00 24 Horas 
00.20 Mentira Quase Perfeita 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
09.00 À Mão de Semear 
09.30 Caminhos 
10.00 Novos Horizontes 
10.30 70 x7 
11.00 Missa 
12.00 Regiões 
13.00 Euronews 
I4.00TV2 Desporto 
18.00 A Luz É para Todos 
(ver «Filmes na TV») 
20.10 A Minha Ópera Favorita ■ II 
20.50 Gente Remota 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Sempre ao Domingo, que inclui 
o filme «Silverlake: Um Ponto de 
Vista» 
(ver «Filmes na TV») 

00 Buéréré 
13.15 Portugal Radical 
13.30 National Geographic 
14.30 Um Trovão no Paraíso 
15.30 O Cerro dos Enforcados 
(ver «Filmes na TV») 
17.00 Walker, o Ranger do Texas 
18.00 Vidas Cruzadas Especial 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 O Memorial de Maria Moura 
21.30 Big 
(ver «Filmes na TV») 

Segunda, 23 

CANAL 1 
08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
10.00 Origens 
10.35 Malha de Intrigas 
12.00 Culinária 
12.10 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Coração selvagem 
14.00 Você Decide 
15.00 Viva a Tarde 
17.20 Missão Impossível 
18.15 Floradas na Serra 
19.20 Com a Verdade M' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.30 74.5 Uma Onda no Ar 
21.25 Nico d'Obra 
22.00 Zona + Carlos Cruz 
23.40 Os Rapazes de St. Vincent 
00.10 24 Horas 
00.45 Remate 
01.00 A Cruz Partida 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
16.00 Televendas 
17.00 A Casa do Caçador 
18.00 Infantil 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
20.15 Zero de Audiência 
20.45 Magazine • «Saúde» 
21.10 Música dos Outros 
21.40 Ver para Ler 
21.45 RTP/Financial Times 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontec 
22.40 Magazine - «Teatro» 
23.05 Bailado - «Billboards» 
01.00 Módulos de Música 
Portuguesa 

11.00 Mulher Proibida 
11.50 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.25 Os Donos do Jogo 
13.50 Olhos nos Olhos 
14.50 Ratos e Homens 
(ver «Filmes na TV») 
15.45 Buéréré 
16.45 Notícias 
17.50 Praça Pública 
18.20 Vidas Cruzadas 
19.25 0 Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 

11.00 Buéréré 
13.45 Portugal Radical 
14.30 Dra. Quinn 
15.30 Corrupção em Los 
Angeles 
17.00 Os Imortais II 
18.00 Vidas Cruzadas 
Especial 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Memorial de 
Maria Moura 
21.40 Minas e 
Armadilhas 
22.50 Muita 
Lôco 
00.05 Último 
Jornal jh| 
00.20 

-A Dança-: mais um programa desta série, hoje à noite na TV2 

Orquídea Selvagem 
(ver «Filmes na TV») 

QUATRO 
10.00 Clube da Manhã 
11.30 Animação 
12.00 Informação Religiosa 
13.00 Jornal da Uma 
13.20 Contra Ataque 
15.00 Telemotor 
15.30 A Grande Aposta 
17.20 Queridos Inimigos 
18.40 Verdade ou Mentira 
19.30 Telejornal 
20.00 Futebol: St. Élienne-Bordéus 
21.45 Confissões de Adolescente 
22.15 Quem Casa Quer Casa 
23.45 Jornal do Mundo 
00.15 O Prisioneiro da Ilha dos 
Tubarões 
(ver «Filmes na TV») 

23.45 Último Jornal 
23.50 O Café do Surdo 
00.30 No Fim do Mundo 

QUATRO 
10.00 Clube da Manhã 
11.30 Informação Religiosa • Missa 
13.30 Jornal do País 
14.00 Portugal Português 
15.00 As 1001 Tardes do Júlio Isidro 
19.30 Telejornal 
20.00 Trocado em Miúdos 
20.30 Projecto Viper 
21.30 Confissões de Adolescente 
22.00 Doutores e Engenheiros 
23.15 Melrose Place 
00.15 Últimas Notícias 
00.30 Jornal Negócios 

20.40 A Viagem 
21.40 Ponto de Encontro 
22.15 Chuva Negra 
(ver «Filmes na TV») 
00.35 Último Jornal 
00.50 Flash Back 

QUATRO 
11.00 Shopping Center 
11.40 Animação 
12.05 O Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.30 Esquadrão Classe A 
15.15 A Escolha ÉSua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 O Preço da Paixão 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.30 MacGyver 
21.30 Verdade ou Mentira 
22.00 Trapos & Companhia 
22.30 Diz-me Com Quem Andas 
23.30 Novo Jornal 
00.10 Desporto 

Terça, 24 

CANAL 1 
08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
10.00 Origens 
10.35 Malha de Intrigas 
12.00 Culinária 
12.10 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Coração Selvagem 
14.00 Você Decide 
15.00 Viva a Tarde 
17.20 Missão Impossível 
18.10 Floradas na Serra 
19.20 Com a Verdade M' Enganas 
20.00 Telejornal 
20.30 74.5 Uma Onda no Ar 
21.20 A Mulher do Sr. Ministro 
21.50 Cabaret 
22.50 Prova Oral 
00.30 24 Horas 
01.10 Remate 
01.25 Droga, Loucura e Morte 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
16.00 Televendas 
17.00 A Vida Continua 
18.00 Infantil 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
20.10 Rotações 
21.15 Magazine-«Cinema» 
21.45 RTP/Financial Times 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 
22.45 A Escola Primária 
(ver «Filmes na TV») 

Quarta, 25 

CANAL 1 
08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
10.00 Origens 
10.35 Malha de Intrigas 
12.00 Culinária 
12.10 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Coração Selvagem 
14.00 Você Decide 
15.00 Viva a Tarde 
17.20 Missão Impossível 
18.10 Floradas na Serra 
19.20 Com a Verdade M' Enganas 
19.45 Vamos Jogar no Totobola 
20.00 Telejornal 
20.30 74i Uma Onda no Ar 
21.25 Com Peso e Medida 
22.40 A Filha de Ryan 
(ver «Filmes na TV») 
01.50 24 Horas 
02.30 Remate 
02.45 História de Amor 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
16.00 Televendas 
17.00 A Sombra da Dúvida II 
18.00 Infantil 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
19.50 O Domínio dos Mares 
20.40 Paletas e Pincéis 
21.15 Magazine - «Ver Artes» 
21.40 Ver para Ler 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 

I • 

¥ 

«A Casa do Caçador» 

00.30 Alta Frequência: «Os Gigantes 
do Rock and Roll» • II 
01.20 Módulos de Música 
Portuguesa 

11.00 Mulher Proibida 
11.50 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.30 Os Donos do Jogo 
14.00 Olhos nos Olhos 
14.50 Harry & Tonto 
(ver «Filmes na TV») 
16.45 Buéréré 
17.50 Praça Pública 
18.20 Vidas Cruzadas 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 A Viagem 
21.40 Ora Bolas, Marina 
22.10 O Senhor Que se Segue 
23.10 Labirinto 
23.50 Terça à Noite 
01.15 Último Jornal 
01.30 O Rei da Rádio 

QUATRO 
11.00 Shopping Center 
11.40 Animação 
12.05 O Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.30 Esquadrão Classe A 
15.15 A Escolha ÉSua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 O Preço da Paixão 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.30 MacGyver 
21.30 Amigos para Sempre 
23.00 Novo Jornal 
24.00 Fora de Jogo 
00.15 Sinais e Leis 

22.40 Vício-Versa 
23.35 Retratos de Família 
00.20 Módulos de Música 
Portuguesa 

.00 Mulher Proibida 
12.00 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.30 Os Donos do Jogo 
13.50 Olhos nos Olhos 
14.50 A Grande Rosa 
(ver «Filmes na TV») 
16.45 Buéréré 
17.50 Praça Pública 
18.20 Vidas Cruzadas 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 A Viagem 
21.40 Perdoa-me 
22.40 Casos de Polícia 
23.45 Último Jornal 
24.00 Tostões e Milhões 
01.00 Echo Parque 
(ver «Filmes na TV») 

QUATRO 
11.00 Shopping Center 
11.40 Animação 
12.05 O Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.30 Esquadrão Classe A 
15.15 A Escolha ÉSua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 O Preço da Paixão 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.30 MacGuyver 
21.30 Verdade ou Mentira 
22.00 Trapos & Companhia 
22.30 Picket Fences 
23.30 Novo Jornal 
00.30 Fora de Jogo 
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Por isto e por aquilo... 

John Ford, Elia Hazan e David Lean - o cinema clássico na TV 

A Escolha do Amor 
{Sexla, 21.30, Quatro) 

Uma jovem de Oakland responde a um anúncio em que se procura uma 
rapariga «jovem e atraente» com «alguma» experiência de enfermagem. Ao 
chegar à morada indicada no anúncio, a jovem repara que os seus serviços 
são requisitados por um jovem que há anos sofre de leucemia e neste 
momento está a fazer tratamentos de quimioterapia. Mas logo o espectador 
percebe, às primeiras imagens, que o desenlace do filme é altamente previ- 
sível, o que toma este melodrama, independentemente da boa prestação de 
Julia Roberts, perfeitamente dispensável. 

Duas Horas na Vida de uma Mulher 
(Sexta, 23.50, TV 2) 

Algo de radicalmente diferente é o que se passa com este outro filme. 
Durante as duas tensas horas de espera pelos resultados médicos que pode- 
riam confirmar ou afastar a hipótese de um cancro, uma jovem cantora per- 
corre um itinerário solitário em que é confrontada com a indiferença de uns 
e o egoísmo de outros. Depois de ter passado pelo obscurantismo das con- 
sultas ilusórias a uma cartomante, Cléo (Corinne Marchand) encontra por 
fim, nas ruas de Paris pela quais 
vagueia, a única pessoa que passa 
a interessar-se pelo seu destino - 
um jovem soldado em gozo de 
licença, que a reconforta e com- 
preende, E, agora, independente- 
mente do resultado dos exames, 
ela pode já tomar consciência da 
sua própria e lúcida indentidade. 
Duas Horas na Vida de uma 
Mulher (cujo tempo real é preci- 
samente o tempo que dura o itine- 
rário de Cléo - entre as 17 e as 
18.3D horas), é um dos mais belos 
filmes da nouvelle vague france- 
sa, um melodrama brilhantemen- 
te encenado por Agnès Varda 
sem qualquer ponta de sentimen- 
talismo (proeza quase única na 
História do Cinema), com uma 
esplendorosa imagem a preto-e- 
-branco do grande director de 
fotografia desses tempos - Jean Rabier - e música de Michel Legrand. E 
com um espantoso sketch, a não perder, protagonizado por figuras como 
Jean-Luc Godard, Jean-Claude Brialy, Anna Karina, Eddie Constanti- 
nc, Sami Frey e outros. Um dos melhores filmes da semana. 

Amar não é Pecado 
(Sábado,17.30, TV 2) 

Intensamente aclamado nos EUA pela crueza de um argumento que 
denunciava o conservadorismo que, à superfície, servia para esconder as 
hipocrisias moralistas que minavam a sociedade, sobretudo nas pequenas 
cidades, este filme nunca foi altamente apreciado pelo espectador europeu. 
Sem ser indispensável, a sua visão pode suscitar, entretanto, alguma curio- 
sidade no contacto com uma realidade e ura tempo intensamente contradi- 
tórios. 

Grandes Ambições 
(Sábado, 23.55, TV 2) 

Ao contrário do que acontece com o «liberalismo» cavaquista e as suas 
trágicas consequências a todos os níveis para a sociedade portuguesa (que, em 
geral, parece não se terem minimamente reflectido nos argumentos dos filmes 
dos cineastas portugueses mais activos), o cinema britânico tem estado aten- 
to às terríveis chagas que o consulado da senhora Thatcher deixou naquele 
país. Grandes Ambições é, segundo indicam as referências, mais um excelen- 
te exemplo da eficácia e intervencionismo de um cinema que, em tom de 
comédia dramática, acompanha a evolução de personagens representantes dos 
vários estratos da sociedade. E parece ser um filme a não perder. 

O Prisioneiro da Ilha dos Tubarões 
(Sábado, 00.15, Quatro) 

Com um notável argu- 
mento de Nunnally Johnson e 
brilhantemente realizado por 
John Ford, este filme conta- 
nos o drama real vivido por 
Samuel Mudd, o médico que, 
sem o saber, trata os ferimen- 
tos da perna do assassino de 
Lincoln e é acusado de cumpli- 
cidade naquele acto criminoso 
sendo condenado a prisão per- 
pétua. Excelentemente inter- 
pretado por Warner Baxter, 
no papel do médico, e por 
John Carradine, no papel do 
intratável sargento da prisão de 
Shark Island, o filme interessa 
a Ford sobretudo pela temáti- 
ca da vocação do médico e do 
seu dever de tratar a pessoa 
humana, qualquer que ela seja. 
A não perder. 

A Luz 
é para Todos 
(Domingo, 18.00, TV 2) 

Para melhor levar a 
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Julia Roberts e Campbell Scott, intérpretes principais de -A Escolha do Amor- 
Schumacher 
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Sarah Miles e Robert Mitchum, intérpretes principais de -A Filha de Ryan» 

Chuva Negra 

Big 
(Domingo, 21.30, SIQ 

Uma despreocupada comédia na caixi- 
nha da televisão, com uma história que se 
conta em duas palavras: um jovem de 12 
anos anseia por ser «grande» e, formulando 
um dia este desejo perante uma máquina 
numa «feira popular», meu dito meu feito: 
acorda no dia seguinte com o corpo de um 
homem de 30 anos (mas a mesma candura 
dos 12...) e nada menos do que na pele de 
um consultor de uma fábrica de brinquedos! 
E as confusões que depois se sucedem, 
nomeadamente no que à vida amorosa diz 
respeito, são fáceis de adivinhar... A reali- 
zadora Penny Marshall conseguiu com este 
filme um estrondoso sucesso de bilheteira, 
talvez por lidar com um sentimento cada 
vez mais arredado do nosso quotidiano - a 

inocência. E o destaque vai, 
naturalmente, para a impagá- 
vel interpretação desse actor- 
-adulto com cara de puto que 
é Tom Hanks. Mas já é a ter- 
ceira vez que ele passa nas 
televisões... 

Silverlake: Um 
Ponto de Vista 
(Domingo, 22.30, TV 2) 

Integrado na rubrica 
«Sempre ao Domingo», este 
filme inédito entre nós é uma 
obra fortíssima, corajosa e 
invulgar, um documentário 
rodado em forma de diário 
que acompanha os passos 
dos seus principais autores e 
protagonistas - Tom Joslin e 
Mark Massi - perante a dra- 

mática evolução da doença que a 
ambos atingiu, a SIDA. 

Ratos 
e Homens 

(Segunda,14.50, SIQ 
Adaptada do famoso romance de 

Steinbeck - que nos conta a história de 
dois homens acossados em plena 
época da Depressão - esta nova versão 
cinematográfica não atinge o nível da 
primeira versão de Lewis Milcstone 
(1939) mas, em alguns aspectos, é tal- 
vez superior à mais recente de Gary 
Sinise (1992). O que é notável.para um 
telefilme, conhecidas que são as limi- 
tações e convenções do formato, que 
se diz conseguir ultrapassar com talen- 
to e desenvoltura. 

cabo uma tarefa de que é encarregado pelo chefe de redacção do seu jor- 
nal - uma peça de investigação sobre o anti-semitismo - um jornalista 
decide fazer-se passar por judeu e depressa chega à conclusão de que os 
problemas que encontra não são uma palavra vã. Independentemente de 
todo o esquema de produção corresponder às receitas de Hollywood - o 
que se reflecte contraditória e negativamente em todo o filme - é de real- 
çar neste filme de Kazan o facto de, em meio da evolução dos costumes 
e do sistema de produção então vigentes, ter sido o primeiro a abordar 
este tema tabu no'cinema americano. 

V?- 

Um fotograma de -Harry & Tonto», um Filme de Paul Mazursky 

(Segunda, 22.15, SIQ 
Um filme policial de Ridley Scott que tem a particularidade de mos- 

trar a luta de dois polícias contra uma mafia mais exótica do que a habitu- 
al - a mafia japonesa. Rodado num Japão ao mesmo tempo misterioso e 
ultramoderno e com a mesma destreza com que o realizador encenara o 
futurista Blade Runner, Chuva Negra acaba por longamente padecer da 
estrutura óbvia que, por vezes, aflige o género, embora cumpra eficaz- 
mente os seus últimos propósitos: entreter. 

Harry & Tonto 

(Terça, 14.50, SIQ 
Crónica a um tempo amarga e irónica das andanças de um septuagená- 

rio que, após lhe terem demolido a sua casa de Nova Iorque, tem de procu- 
rar abrigo junto dos seus, viajando de cidade para cidade em companhia do 
seu gato - este filme de Paul Mazursky, apesar de alguma desigualdade e 
irregularidade na sua construção, é bem um exemplo das «comédias sérias» 
a que o realizador nos habituou e tem na interpretação do veterano actor Art 
Carney um dos seus principais trunfos. 

A Escola Primária 
(Terça, 22.45, TV 2) 

Nomeado para o Oscar do Melhor Filme Estrangeiro (1992), A Escola 
Primária é o primeiro filme do checoslovaco Jan Svcrak, uma crónica nos- 
tálgica de um professor primário depois da guerra, que se diz realizada com 
extrema sensibilidade c bom gosto. A confirmar. , 6 . J&M BTlgOíli j; , 

, . ' • f; p f V '' fjf> 
A Filha de Ryan > 
(Quarta, 22.40, Canal /) 

História romântica sobre a paixão de uma jovem, casada com um sim- 
ples professor, por um soldado inglês estacionado na Irlanda do Norte, este 
filme (realizado com os desproporcionados meios de uma superprodução) 
constituiu um clamoroso falhanço na brilhante carreira de um notável 
cineasta britânico - David Lean. 
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De tudo 

Francisco Costa 

Sem piedade bombardeado pela desbragada falta de 

qualidade que, de forma progressivamente 

agravada, continua a campear pelas (como alguém 

escreveu) «televisões tablóide» que constituem o 

padecer diário do espectador português, porventura 
se perdoará que o crítico, por uma questão de 

egoísta higiene mental, persista em juntar-se à 

«grande minoria silenciosa» e de novo se acolha à 
salutar referência a alguma coisa de interessante que 

a TV 2 parece ainda conseguir oferecer-nos. 

As músicas alternativas 

Como que pé ante pé e em surdina (já que é de música que 
falamos), começou recentemente na TV 2 uma pequena série de 
programas apresentados por Luís Represas e intitulada «A Músi- 
ca dos Outros». O formato do programa, sem pretender deslum- 
brar, demonstra algum tacto na escolha de um recatado sentido de 
espectáculo que parece querer contrapor-se ao faustoso espalha- 
fato que rodeia outros talkshows do género em canais alheios: tudo 
começa pelo cantor anfitrião a cantar uma canção do reportório do 
artista seu convidado, seguida de duas ou três canções já cantadas 
por este e escritas por si ou por outros, a que se sucede uma curta 
entrevista em que se fala de coisas que, de uma ou outra maneira, 
são susceptíveis de interessar às pessoas - como certas referênci- 
as biográficas, experiências anteriores, projectos para o futuro, etc. 
- para tudo acabar com o convidado a cantar com o regressado 
Represas mais uma canção em conjunto. 

Pelos dois programas que até agora tive oportunidade de ver 
- com Rui Veloso e os Delfins - o cenário não agride, o público 
obedece mais comedidamcnte ao assistente de serviço, o som é 
bom e a coisa funciona de forma rápida, descontraída e agradá- 
vel; e, mais importante e auspicioso, o bom senso do cantor-ani- 
mador parece poder augurar que este espaço se constitua numa 
oportunidade, bem rara por sinal, de aqui se ouvir música popu- 
lar de algum modo alternativa à invasão, pelos canais vizinhos, 
do «nacional-cançonetismo» da gesta Marco Paulo & Cia., o 
qual, entretanto (sinais dos tempos?), por vezes tão tentador pare- 
ce apresentar-se a alguns insuspeitados frequentadores... 

Nem tudo o que luz é ouro 

Outras duas séries, também musicais e potencialmente inte- 
ressantes, são «Músicas da Terra» e «A Minha Ópera Favori- 
ta». Mais pelo seu conteúdo musical do que pela qualidade dos 
documentários propriamente ditos (envelhecidos e toscamente 
realizados), a primeira é apresentada pelo especialista Jaime Fer- 
nandes, mas a prestação deste foi até agora francamente decep- 
cionante, não apenas porque pouco mais nos disse de interessan- 
te do que aquilo que poderia ler-se numa curta referência nas 
Páginas da programação televisiva de qualquer jornal diário mas 
sobretudo pelo desinteresse e passividade com que aparentemen- 
te aceita o desleixo do próprio canal, que se mostra incapaz dc 
sobrepor as necessárias legendas a identificar os intérpretes - 
como aconteceu com o primeiro episódio, dedicado aos «blues» 
■ e negligencia um texto off mínimo que ou não é traduzido ou, 
Pior ainda, é inexistente na banda sonora original - como aconte- 
ceu no segundo episódio, dedicado à influência das músicas vin- 
das de África. Uma falha grave já detectada há dias na emissão 
com Kiri Te Kanawa, em relação à qual, excluindo os poucos 
casos em que ela própria o referia pessoalmente, apenas os meló- 
manos saberiam quais as árias que a cantora estava a interpretar. 

Quanto à segunda série, cuja receita é conhecida e funciona 
scmpre e bem - os bastidores, a entrevista, as curiosidades, os 
ensaios, os excertos da récita propriamente dita (e, neste caso, 
estávamos perante a pouco ouvida «I Capuletti et I Montechi», 
de Bellini) - a qualidade dos documentários é bem mais superior 
cm termos de técnica televisiva, como nos foi dado ver no pri- 
nieiro programa com Katia Riccarelli. Mas há algo que, a não 
ser corrigido, se mostra desconfortável em relação ao espectador. 

' ílue' falando os cantores convidados como é natural na língua 
ori8mal (neste caso, o italiano) eles são traduzidos em o# por 
V()zes em inglês que, por sua vez, são traduzidas para as legendas 
c.m Pmtuguês - o que provoca uma multiplicidade e justaposição 

c referências «ouvidas» e «lidas» que umas vezes distraem da 
mus|ca, mitras vezes acabam por se revelar um processo de reccp- 
Çao Cansativo ao longo dos cinquenta minutos dc duração. Prcfc- 
rivel teria sido a RTP - aliás, ao que parece, apresentada como 

um pouco 
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-A única coisa que me faz desconfiar dos alemães é que, durante 30 anos e sem hordas de SS a obrigá-los, teimaram obsti- 
nadamente em ler a obra de Thomas Mann...- 
(Ironia mordaz da personagem Bertolt Brecht, na peça -Contos de Hollywood- - TV 2,16.01.95) 

co-produtora da série - encomendar as cópias com a chamada 
«banda de som internacional», o que apenas obrigaria a uma 
única tradução em off por vozes portuguesas. 

Um final em beleza 

Mas a minha semana televisiva haveria de terminar, se pos- 
sível ainda mais em beleza como costuma dizer-se. E, para tal, 
contribuiria em definitivo a visão de uma obra excepcional, como 
raro nos tem sido dado a ver em televisão nos últimos tempos. 

Refiro-me a «Contos de Hollywood», uma peça transmitida na 
passada segunda-feira pela TV2, escrita por Christopher Hampton, 
argumentista cinematográfico e autor teatral britânico (curiosamente 
nascido no Faial, Açores), o qual, entre outros filmes mais ou menos 
conseguidos, acabou por se consagrar, alcançando um Oscar, enquan- 
to autor do argumento da adaptação cinematográfica de Stephen Fre- 
ars para a obra «Ligações Perigosas», de Laclos. 

Contado na primeira pessoa do singular, «Contos de Hollywo- 
od» é o relato do percurso da personagem principal - o escritor hún- 
garo de língua alemã Odon von Horváth - desde a sua partida de 
Berlim, passando por Paris, até chegar à América; e, sobretudo, a cró- 
nica do seu encontro e vida em comum naquele país, durante os anos 
do exílio, com alguns notáveis colegas de profissão que, antes dele, 
haviam tido a sorte de procurar refúgio fora da Alemanha nazi. 

Do ponto de vista do conteúdo, a peça dá-nos a conhecer, 
através dos olhos do principal protagonista, as figuras de vários 
escritores que tiveram de exercer a sua actividade profissional 
sobretudo no domínio da autoria de scripts cinematográficos para 
as grandes majors de Hollywood, como a Warner Bros. Nesse 
sentido, a construção e análise de personagens como as dc Tho- 
mas e Heinrich Mann ou Bertolt Brecht, entre outros, tomam 
a peça ainda mais apaixonante, ao desvendar as próprias perso- 
nalidades e idiossincrasias, os matizes do seu posicionamento 
político e a sua diversa atitude nas relações pessoais ou perante a 
realidade envolvente, próxima c afastada. 

Como sequências de antologia, contam-se os primeiros 
encontros de Horváth com um produtor de seu nome Charles 
Money (em duas ou três rábulas fabulosas interpretadas por esse 
eterno «secundário» que é o actor americano Charles Durning) 
ou com Thomas Mann (superiormente incarnado pelo inglês 
Robin Bailey); o jantar do W aniversário de Heinrich Mann; a 
reunião dos intelectuais antifascistas alemães exilados para a cui- 
dada e meticulosa elaboração da proclamação dc regozijo face à 
prevista vitória dos aliados; o intenso dramatismo do suicídio da 

companheira de Heinrich Mann ou a comovente evocação feita 
por este do seu primeiro encontro com Nelly; a eficaz evocação 
da «caça às bruxas» de McCarthy; e, finalmente, a surrealista e 
suipreendente sequência do acidente mortal que acaba por viti- 
mar Horváth na piscina de um produtor cinematográfico. 

Finalmente, a modernidade em televisão 

Mas é ao nível dos dispositivos dramatúrgicos, pouco comuns ao 
convencional teatro para televisão com que nos é dado mais frequen- 
temente contactar, que «Contos de Hollywood» acabou por revelar- 
se um objecto televisivo extremamente moderno - o que por inteiro 
correspondeu às potencialidades e elevada qualidade do texto. O rea- 
lizador Howard Davis - nada menos do que Director do National The- 
ater, de Londres, na sua estreia como realizador de televisão (!) -cons- 
truiu, assim, uma obra em que, recusando a encenação feita em função 
de três/quatro câmaras comandadas pela régie, optou pelas tomadas de 
vistas de apenas uma câmara, depois organizadas em termos de uma 
quase montagem «cinematográfica» dos vários planos e das várias 
sequências, habilmente conjugando-as com a subtil ou flagrante utili- 
zação do chromakey que, em particular no jogo das «transparências» 
com as imagens documentais, os grafismos e outros efeitos altamente 
elaborados em segundo plano, muito ajudou à economia do discurso 
do narrador, substituindo-se com vantagem à profiisâo das palavras e 
conferindo ao design audiovisual de toda a produção um carácter ino- 
vador bem mais eficaz e ponderado se o cotejarmos com as experiên- 
cias intensamente barrocas de um Peter Greenway. 

Em particular extremamente conseguidas resultaram todas as 
sequências em que irrompe a figura de Brecht, quase sempre 
envolvidas pelo «desmanchar» dos cenários e pela revelação dos 
próprios mecanismos do plateau, com as câmaras e os projecto- 
res intrometendo-se no quadro dos planos, num original efeito de 
«distanciação» sem dúvida inspirado no grande autor e encena- 
dor teatral e constituindo um outro e superior nível de recepção 
da «história», da «ficção» - que descobrimos, afinal, ter sido de 
princípio a fim o assumido e essencial dispositivo narrativo 

O intensíssimo prazer de ter assistido, por uma noite que seja, à 
arte de representar de Jeremy Irons, Alec Guiness e Jack She- 
pherd ou dessas espantosas Elizabeth McGovern e Sinead Cusak, 
sublinhada pela música de Dominic Muldowney ou pela câmara de 
Dave Bowden, criaram-nos, enfim, a esperança (que nos querem 
fazer crer ilusória) de que é ainda possível pensar uma televisão em 
que, como na BBC e na American Playhouse que produziram esta 
peça, a cultura erudita ou popular, a arte e o divertimento inteligen- 
te continuem a estar ao serviço do espectador. Até quando? 
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Beduínos 

Os nossos ministros andam saídos da casca. Seja 
porque o mandato está a chegar ao fim e não 
acreditam na possibilidade de repetir a dose, seja 

porque, almejando 'bis', pretendem refrescar a 
imagem, a verdade é que nos últimos tempos 
decidiram mandar a diplomacia às urtigas e 
desataram a dizer coisas, no mínimo, estranhas. 
Cavaco Silva, ou não fosse ele o homem do leme - 
navegando assim a modos que à bolina, é verdade, 
mas mesmo assim ainda a flutuar Cavaco Silva, 
dizíamos, deu o exemplo. 
Na característica linguagem futebolística nacional, 
diríamos que o homem deu o 'pontapé de cabeça' 

que marcou o ponto de viragem da oratória 
ministerial, deixando-nos a todos, se não de cabeça à 

roda, pelo menos de boca aberta. Tudo começou, se 
bem se lembram, no dia em que Cavaco Silva, muito 
boliqueime e pouco sãobentino, invectivou um 

perplexo jornalista sobre se já lhe tinha perguntado 
a que partido é que pertencia e a que cargos é que se 
candidatava, para já não falar da persistente 
interrogação, disparada a torto e a direito, sobre se 

já se tinham inscrito no pê-esse-dê. A minha tia 
Eugênia, que é a discrição em pessoa, seguiu o caso 
na TVI e ficou banzada. Benzeu-se três vezes e caiu 

na tentação de dizer o que lhe ia na alma: "Credo, 
cruzes, mais um bocadinho e perguntava ao pequeno 

(é assim que na sua caridade cristã ela trata os 
jornalistas da 4) que número de cuecas usa! Isto são 
lá maneiras de um ministro?" Depois disto corou até 
à ponta dos cabelos e recolheu-se em retiro espiritual 
pela salvação do país, a clarividência dos 
governantes e a conversão da Rússia. Ele há hábitos 

que não se perdem. 
Foi a sorte dela. Poupou-se assim ao ministro 
Ferreira do Amaral garantindo que tem a Renault de 
Cacia fechada na gaveta, à espera que aquela defina 

a sua estratégia, e a Faria de Oliveira a jurar a pés 

juntos que não queremos cá beduínos, nem que sejam 
europeus. Tudo isto a propósito da crise da indústria 
automóvel, mais do que previsível nos anos do oásis, 

quando o Governo ofereceu subsídios e benesses 
para que os patrões das quatro rodas viessem para 
Portugal explorar a mão-de-obra barata, nesta 
espécie de entreposto entre o Leste e a Asia em que o 

país se tornou. 
Não ficou esclarecido se Ferreira do Amaral abre de 

vez em quando a gaveta para brincar aos carrinhos, 
nem se Faria de Oliveira já foi encomendar um 
camelo, mas também não é preciso. E que, quase à 
mesma hora, outro ministro, Durão Barroso de sua 

graça, enfrentava os jornalistas de braço dado com o 

seu homólogo francês, Alain Juppé, que veio a 
Lisboa dizer o que sempre se diz no início das 

presidências da União Europeia, ou seja, que a luta 
contra o desemprego e a promoção do crescimento 

da economia são as prioridades mais prioritárias do 
semestre. Portugal apoia, claro, e Durão Barroso 
não deixou de manifestar a sua confiança no futuro 
garantindo aos presentes que Juppé não é candidato 
às presidenciais francesas, "por enquanto". Uma 

gracinha. 
A prosseguir a incontinência verbal, os ministros 
nem com a lei da rolha de Laborinho Lúcio se 

salvam. Se um destes dias alguém chamar 'Coronel 

Tapioca' a Cavaco Silva ou a Teresa Patrício 

Gouveia nem sequer está a ser original. Com 
beduínos destes, não há imaginação que resista. 
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Pela primeira vez em dez anos 

CNA recebida 

por ministro da Agriultura 

A CNA - Confederação Nacional da Agricultura foi 

recebida segunda-feira, pela primeira vez em dez anos, 

pelo ministro da Agricultura, o que é motivo para a 

Confederação - que em comunicado diz que «valoriza» 

a audiência e que «aproveita para saudar todos os 

agricultores que ao longo destes dez anos, com enorme 

persistência, muito contribuíram» para a sua 

concretização - afirmar que «espera e reclama que o 

Ministério da Agricultura e o Governo normalizem este 

acto institucional e modifiquem profundamente o seu 

comportamento em relação à CNA». 

Entre as questões levadas pela 
CNA ao ministro, conta-se o 
reconhecimento desta Confede- 
ração nos vários organismos e 
fóruns nacionais e internacio- 
nais, ditos de «consulta e con- 
certação» em matéria das políti- 
cas agrícolas. 

A Confederação pretende tam- 
bém um estabelecimento de um 
protocolo com o Governo nos 
processos de candidaturas dos 
seus associados às ajudas à pro- 
dução e ao rendimento, com apoi- 
os idênticos - designadamente 
técnicos e financeiros - aos con- 
cedidos a outras organizações. 

Os dirigentes da CNA apre- 
sentaram ao ministro as dez pro- 
postas estratégicas definidas e 
aprovadas no seu recente Con- 
gresso e aproveitaram para rei- 
vindicar, em termos imediatos, a 
aplicação de uma série de medi- 
das para a agricultura. 

Essas medidas incluem os 
sectores da lavoura, leite, pecuá- 
ria, subsídios e vinho. 

Perdão das dívidas 

Para a lavoura, a CNA preten- 
de a cobertura e o perdão total das 

dívidas acumuladas pelos agricul- 
tores «que têm investido e traba- 
lhado com seriedade mas que têm 
sido verdadeiramente espoliados 
pela PAC (Política Agrícola 
Comum) e pela banca». A Confe- 
deração defende que sem essa 
medida, todas os outros apoios 
para o sector estão comprometi- 
dos, pois só assim se pode salvar 
da falência e das hipotecas deze- 
nas de milhar de agricultores. 

A CNA acha também que o 
actual PAMAF só terá efeitos 
reais se não fizer aumentar as 
comparticipações dos agriculto- 
res nos projectos de investimen- 
to (actualmente esse aumento é 
de 10 por cento), devendo-se, ao 
contrário, aumentar as comparti- 
cipações públicas. 

Para o leite defende-se o 
aumento do preço do leite na 
produção, a limitação das 
importações e o controlo da sua 
qualidade e apoio às recolhas 
junto dos pequenos e médios 
agricultores e regiões desfavore- 
cidas, bem como o apoio finan- 
ceiro ao sector cooperativo. 

A CNA defende também o 
fim da comercialização dos cha- 
mados «produtos bancos» nas 
grandes superfícies comerciais. 

* V! 

0 falecimento 

de Miguel Tonga 

Morreu, na tarde de terça-feira, o escritor e poeta 
Miguel Torga (pseudónimo literário de Adolpho 
Rocha), de 86 anos, três vezes proposto a uma candi- 
datura ao Prémio Nobel da Literatura. 

O nome literário de Miguel Torga foi usado pela 
primeira vez em 1934 no frontespício do livro «A Ter- 
ceira Voz», depois de ter assinado várias obras anterio- 
res com o seu nome de baptismo. O autor explicou 
então que «Miguel» constituía uma homenagem aos 
espnhóis Miguel de Molinos, Miguel de Cervantes e 
Miguel de Unamuno. 

«Torga» representava um tributo ao torreão natal de 
Trás-os-Montes, onde essa planta silvestre, mais conhe- 
cida por urze, cresce fazendo malabarismo de estoicis- 
mo, alimentando-se das fragas que vai mordendo sem 
que por isso deixe de produzir flores mimosas no meio 
dos matagais. 

O Secretariado do Comité Central do Partido 
Comunista Português enviou à família de Miguel Torga 
um telegrama onde se lê: «Expressando solidariedade 
para com a vossa dor, manifestamos sentidas condolên- 
cias pelo falecimento de Miguel Torga, grande vulto da 
literatura e da cultura nacionais, insigne figura de anti- 
fascista e democrata, personalidade profundamente 
vinculada à defesa e afirmação da identidade nacional.» 

Pagamento das dívidas 

O pagamento das dívidas do 
Estado às Associações de Defe- 
sa Sanitária do gado e o aumen- 
to das indemnizações aos produ- 
tores pelo gado doente abatido, 
são outras reivindicações apre- 
sentadas no encontro com o 
ministro da Agricultura. 

Carta verde especial para os 
motocultivadores, à semelhança 
das motorizadas, o aumento do 
subsídio do gasóleo e a revogação 
da reforma institucional da 
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Região Demarcada do Douro e a 
sua substituição por outra que res- 
peite os direitos dos lavradores 
durienses e não retire parte 
importante das competências 
públicas da Casa do Douro, são 
outras das medidas defendidas 
pelos dirigentes da Confederação. 

Encontro PCP-CNA 

X 

A CNA, para além de ter mantido um encontro com o ministro 
da Agricultura, tem estabelecido outros contactos com outras entida- 
des, na sequência da realização do II Congresso da organização, no 
passado dia 4 de Dezembro. 

Tal aconteceu, na passada quinta-feira, com o presidente da 
Assembleia da República e com uma delegação do PCP, que a foto 
documenta, onde esteve o secretário-geral do Partido, Carlos Car- 
valhas. 

A ambas as entidades a CNA apresentou as principais conclusões 
do seu Congresso e as posições que tem sobre problemas dos agri- 
cultores que exigem resposta imediata. 

Comunistas dos Açores 

preparam Congresso 

A preparação do V Congresso Regional dos Açores do 
PCP, que se realiza a 4 e 5 de Fevereiro, está a processar-se 
com a concretização de um elevado número de Assembleias 
Plenárias para a eleição dos delegados e debate das questões 
de orientação e organização. 

Marcadas por uma acentuada participação de militantes, 
segundo assinala o Gabinete de Imprensa do PCP/Açores, rea- 
lizaram-se recentemente assembleias plenárias das freguesias 
urbanas de Ponta Delgada, no dia 13, que elegeu quatro dele- 
gados efectivos, e do Concelho da Ribeira Grande, no domin- 
go, que elegeu três delegados efectivos. Nestas últimas assem- 
bleias participou o coordenador do PCP/Açores, José Decq 
Mota. 

Ontem realizou-se ainda a assembleia plenária de Santa 
Cruz das Flores, estando para hoje agendada a de Lajes das 
Flores. Amanhã será a vez da cidade da Horta e, no sábado, de 
São Roque e Livramento. 

Entretanto, o coordenador do PCP/Açores, José Decq 
Mota, está desde terça-feira em visita à Ilha das Flores. Até 
amanhã, Decq Mota participa nas Assembleias Concelhias do 
PCP de Santa Cruz e Lajes, que procedem à eleição dos dele- 
gados ao Congresso e à eleição das respectivas Comissões 
Concelhias. 

Por outro lado, o dirigente regional do PCP encontra-se 
com autarcas da CDU de ambos os concelhos e de diversas fre- 
guesias e, em conjunto com o deputado regional do PCP, Paulo 
Valadão, inteirar-se-á de diversos problemas actuais daquela 
ilha. 


